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levantado pela Procuradoria-Geral da' Fazenda, - giando as leis de incentivo à cultura em vigor no 
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bre a proposta' de operação de créd~o para Mato centemente, que passou a ser conhecida como 
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3.3.3 -, Leitura ,de projeto do Senado Federal e do Estado de Roraima. La-
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Resolução n2 101, de 1997, que autoriza a con- lismo público e o resgate de sua imagem ........... .. 
tratação· de operação de créd~o extemo, com ga- , ,', SENADOR PEDRO SIMON - Estranheza 
rantia da República Federativa do Brasil, no valor,de com relação a declarações do Presidente do 
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equivalente a R$59.367.529,OO (cinqüenta e nove entrevista ao jornal O Estado de S.Paulo, de 
milhões, trezentos e sessenta e sete mil, qui- domingo passado. Apresentando requerimento 
nhentos e vinte e nove reais), a preço de 31-5-97, de convocação do Ministro Kandir e do Presi-
entre o Governo de Estado do Mato Grosso e o dente do BNDES para darem explicações so-
Istituto Bancário San Paolo di Torino,S.p.A , des- ~ bre a questão. Lembrando que, à época da vo-
tinada ao financiamento da construção de pontes tação do fim do·monopólio do petróleo, o Presi-
de concreto' no 'âmbito dó Programa de Pereniza- dente da República enviou carta ao Congresso, 
ção das Travessias do Estado .............. ~ .......... ~ .... " 23107 na qual afirmava que a empresa não seria pri-

3.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia vatizada ... ~ ... ! ....................................................... .. 
(continuação) . _ SENADORA MARINA SILVA - Participa-

SENADOR EDISON LOBÃO _ Manifestan-. ção de S.' Ex. ª 'no Encontro Latino-Americano 
do sua preocupação com relação os efeitos cau- pára. Bispos, em São Paulo, onde foram discuti-
sados pelo fenômeno EI Nino, e suas conseqüên- dos problemas sociais do mundo e foi abord{ida 

apóstura política que se deve ter com relação à 
cia para o Estado do Maranhão. ........................... 23109 "- 'bl' . 

SENADOR ADEMIR ANDRADE _ Desta- oplnlao pu Ica ....... ~ ... , .......................................... . 

cando a."Carta de Belém", documento ;esultan-) SENAoOR CARLOS WILSON - Análise da 
te do XIX Conat, encontro dos advogados tra- '. estruturá tributária . nacional. Agilização da vota-
balhistas, reunidos em Belém, que se manifes- ção da propostà de emenda constitucional da re-
taram contra proposta do Executivo que cria forma tributária, ,em tr~mitação na 9âmara dos 
dois tipos de trabalhadores, um com todos os •. " Deputados .. : ....... ,' ......... ; ........................................ . 
direitos da CLT e outro com tipo 'diferente de .Ie_' ,. _ , li'. _ 3.3;5 - Discursos encaminhados à publl-
gislação.................................................................. '23111 caça-o ,- ",,' 

SENADOR BELLO PARGA - Consideraçõ~ , , SENADOR ELCIO AL VARES - Comemo-
es a respeito das empresas de factoring. qu'e ração, no di~ 25 de outubro passado, do Dia do 
exercem atividades ~~ ,~ercado no 'País. ,Lem_', Cirurgiâ?-Dentista, Realidade que requer das au-

23113 

23115 

23117 

23119 

23119 

23121 

23122 

.-, 
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toridades competentes planejamento adequado 
tanto no que se refere à formação de novos pro­
fissionais, quanto no que se rela~iona a uma polí­
tica de saúde bucal mais consentânea .com as 
necessidades do povo brasileiro ....... : .................. . 

SENADOR ODACIR SOARES - Problema 
da educação brasileira, que não; ocupa, na agen­
da doS governos e nas preocupações da socie­
dade, o lugar de primeira urgência que ela preci­
sa ocupar. Análise do auspicioso Programa 
"Toda Criança na Escola", elaborado pelo Minis- ' 
tério da Educação e do Desporto. ......................... ' 

SENADOR LEOMAR QUiNTANILHA - Dia 
do Servidor Público. Necessidade imperiosa de·· 
se dispensar maior atenção à reforma administra­
tiva proposta pelo Governo, para que não se co-

t '. t' : i me am InJus Iças ........... -:: ..................................... .. 

3.3.6 - Comunicações da Presidência 
Convocação de sessão solene do Congres­

so Nacional, a realizar-se, dia .11 de novembro, 
'terça-feira, às 11 horas, no plénário do Senado 
Federal, destinada a homenagear o Excelentíssi­
mo Senhor Carlos Raul Menan, Presidente da, 
República Argentina ................. : .......................... .. 

23123 

23124 

23126 

23126 

;.- ~ 'Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária amanhá, às 14 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-

'mente designada. : .... : ............................................ . 

;a4-ENCERRAMENTO 

;4 - ATA DE COMISSÃO' 
If1!! Reunião da Mesa do Senado Federal, 

realizada em 9 de outubro de 1997 ...................... . 

,5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
Nlli 3~222 a 3.229, d6 1997 ....................... .. 

. t6 -' MESA DIRETORA 

7.;.; CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

; 8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
t 9 - UDERES E VICE-LrDERI:S DE PAR-

TIDOS . 

10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

I 11 - COMPOSiÇÃO' DAS t:;OMISSÕES 
PERMANENTES 

. i 12 - COMISSÃO PARtAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRE:SENTAÇÃO 
BRASILEIRA) . 

" : . 

I ' • 

. , 

:1 • 

" . 

.. 

23126 

23129 

23134 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente 
do Senado Federal, no exercfcio da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NS! 56, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo de Coope .. ! . 

ção no Domfnio do Turismo, eelebradoen- i 
tre o Governo da República Federativa· do 
Brasil e o Governo da República da Coráia, 
em Brasflia, em 11 de setembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração no Domfnio do Turismo, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Coréia, em Brasnia, em 11 de 
setembro de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resu~ 
tar em revisão dó referido Acordo, bem como quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

. Senado Federal, em 28 de outubro de 1997. -
Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercfcio da Presidência. 

(*) o texto do Acordo cima citado está publicado no DSF de 5-7-97 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente 
do Senado Federal, no exercfcio da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO NS! 57, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo, por troca 
de notas verbais, que prorroga, por um 
perfodo adicional de dois anos, os arti­
gos 10 (parágrafos 2 e 5), 11 (parágrafo 
2b), 12 (parágrafo 2b) e 23 (parágrafo 3) 
da Convenção para Evitar a Dupla Tribu­
tação em Matéria de Impostos sobre a 
Renda, de 25 de abril de 1975, celebrado 
entre o Governo da República Federativa 

do Brasil e o Governo do Reino da Sué­
cia, em Brasma, em 19 de março de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Acordo, por troca 

de notas verbais, que prorroga, por um perfodo adi­
cionai de dois anos, os artigos 10 (parágrafos 2 e 5), 
11 (parágrafo 2b), 12 (parágrafo 2b) e 23 (parágrafo 
3) da.Convenção para Evitar a Dupla Tributação em 
Matérià de Impostos sobre a Renda, de 25 de abril 
de 1975, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Sué­
cia, em Brasnia,. em 19 de março de 1996. 
. Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de outubro de 1997 . ....: 
Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercfcio da Presidência 

(*) o texto do Acordo cima citadó está publicado no DSF de 19-8-97 

Faço saber: que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente 
do Senado Federal, no exercfcio da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 58, DE 1997 

Aprova o texto do Tratado sobre 
Transferência de Presos, firmado em Bra­
sma, em 7. de novembro de 1996, entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo do Reino da Espanha. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 li É aprovado o texto do Tratado sobre 

Transferência de Presos, firmado em Brasrlia, em 7 
de novembro de 1996, entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Es­
panha: 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Tratado, bem como quais-
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quer ajustes complementares que, nos termos do DECRETO LEGISLATIVO N2 60, DE 1997 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encar­
gos ou compromissos gravosOs ao patrimônio nacio­
nal. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. . 

Senado Federal, em 28 de outubro de 1997. -
Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercfcio da Presidência. 

(*) o texto do Acordo cima citado está publicado no DSF de 19-8-97 
, I 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Geraldo Melo, primeiro Vice-Presidente 
do Senado Federal, na exerércio da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte ' , 

DECRETO LEGISLATI,VO N2 59, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo sobrei 
Cooperação no Campo da Culiura, cel., 
brado entre o Governo da República F., 
derativa do Brasil e o Governo da Repú·· 
blica da África do Sul, em Pretória, em 26 

I 

de novembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Acordo sobrn 

Cooperação no Campo da Cultura, celebrado entre () 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da África do Sul, em Pretória, 
em 26 de novembro de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resu'l­
tar em revisão do referido Acordo, bem corno quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de outubro de 1997. -
Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente elo 
Senado Federal, no exercfçio da Presidência. 

(*) O texto do Acordo cima citado está publicado no DSF de 19-8-97 

I 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente 
do Senado Federal, no exercfcio da Presidência, nos 
.termos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, 
promulgo o seguinte ' . ! 

Aprova o texto do Acordo de Coopera­
ção Cultural e Educacional, celebrado entre 
o GoVfarno da República Federativa do Bra­

, sil e o Governo da República Ubanesa, em 
Beirute, em4 de fevereiro) de 1997. 

O Congresso Nacional decmta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração Cultural e Educacional, celebrado entre o 
Governo da República Federativia do Brasil e o Go­
verno da República Libanesa, em Beirute, em 4 de 
fevereiro de 1997. 

Parágrafo único. São sujenros à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do árt. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

, Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data da sua publicação. '. ~ 

: Senado Federal, em 28 de, outubro de 1997. -
Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercfcio da. Presidência. 

(*) o texto do Acordo cima citado está publimdo no DSF de 19-8-97 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente 
do Senado Federal, no exercrcio da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28 dOi Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DEC,RETO LEGISLATIVO N2 61, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo Relativo à 
Isenção Parcial de Exigência de Vistos, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Malá­
sia, em Kuala Lumpur, em 26 de abril de 
1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Acordo Relativo à 

Isenção Parcial de Exigência de Vistos, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
OI Governo da Malásia, em Kuala Lumpur, em 26 de 
abril de 1996, 

Parágrafo único. São sujjeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultarem revisão do referido Acordo, bem comO 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
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do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en-. Senado Federal, em 28 de outubro de 1997. -
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na- Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
cional. Senado Federal, no exercrcio da Presidência. 

Art,. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaÇão. 

(*) o texto do Acordo cima cllado está publicado no OSF de 19-8-97 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou; e 
eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente, no exer­
creio da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo aseguinte 

R E S O L U ç Ã O N2 103, DE 1997 

Altera a Resolução n2 56, de 1997, 
do Senado Federal, que autoriza a União 
a contratar operação de crádito externo 
junto ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento - BIO, no valor equivalente a 
até US$ 275,OOO,~OO.OO (duzentos e ,s~ 
tenta e cinco milhões de dólares norte-

americanos), destinada a financiar par­
cialmente o Projeto de Modernização da 
Rodovia Fernão Dias (BR-381) - 211 Etapa. 

O Senado Fed9ral resolve: 

Art. 111 É revogado o art. 311 da Resolução nll 

56, de 1997, do Senado Federal. , . 
Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

. Senado Federal, em 28 de outubro de 1997. -
Senàdor Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercrcio da Presidência. 

• 
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Ata da 1551 Sessão Deliberativa Ordináriia 
,em 28 de outubro de 1997 
i . , ~. . .., . - l' '''' -'I· , 

3! Sessão Legislâtiva Ordinária da 50! Legislatura 
Presidência dos Srs.: Gerá/do Me/o, Rorià/doCunha Lima, Lucídio Portella E~ Nabor Júnior 

, ' . 
'i • + j I," i I • 

~, As 14 /-fORAS E 30' MINUTOS, ACHAM-SE ~ , fre Quinan' - Osmar. Dias - Pedro Simon - Ramez 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: Tebet - Roberto Freire ~ Roberto Requião - Romero 

Ademir Andrade - Albino Boaventura - Antónío Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Se-
Carlos Valadares - Bello Pàrga - Benedita da S'ilvã' ~-bástião RoCha -Teotônio'Vilela Filho - Vilson Klei-
- Beni Veras - Bernardo Cabraf -Carlos Wilson - ' 'nubing -=Waldeck Omel~s. ;- ,; . 
Casíldo Maldaner - Coutinhol Jorge - Edison Lobão , "iO ,SR.· PRESIDENTE (Geraldo,Melo) - A lista 
- Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emilia Feman- de presença acusa <> cômp~ueCirnento de 58 Srs. 
des - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Fer- Senadores. Havendo número _ r,egimental, declaro 
nando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira aberta a sessão., ',' I, , .: ,.," " " 
- Freitas Neto - Geraldo Melo - Humberto-Lucena - ,Sob a proteção de Deus: inidamos nossos tra-, , . 
Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França - balhos. 
João Rocha - Joel de Hollanda -' Jonas Pinheiro-'.1 ... , '. O Sr. 1~ Secretário emexemfcio, Senador Na­
Josaphat Marinho - José Agíipino - José Alves -:- ; .. " bor,Júnior, procederá .àleitura do Expediente. 
José Eduardo - José Eduarc;to Dutra;- José,Fogaça,- ,,'''1.'[ É lido o se.guinte',. ,', 
-, José ~gnácio Ferreira - José Roberto ~,!uda .-. Jú- , _, " " ' '. .', .. E XP E O I E N' TE' ;" "' 
ma Manse - Lauro Campos ;- Leomar QUlntamlha - .' 
Lucfdio Portella ~ Lúcio Alcântara - Lúdio'Coelho _.'1 .~, MENSAGENS 
Marina Silva - Nabor Júnior - Odacir Soares -- Ono- ' - ·"00 PRESIDENTE DARIEPÚBLlCA' -

... , :.",' '.j' 1", • ! L', 

. , 
~, o. 

MENSAGEM' Ng,6~5:,',DE 19~7 
(N° 1.237/9'7,,~a origem) 

, Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos teqnos do artigo 61 da Constituição ,Federal. submeto à elevada delibe"'llção de 

Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de .lei q~e "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da 'Justiça, crédito especial até () limite de R$ 

2.400.000.00. para os lfins que especifica". 

" f". 

., ) 'l 

\.; Brasília. ~ 4, . de outubro de 1997. 

~. i. ... 

Fernando 'Henrique Cardosol. -= '1'1' ._" 
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EM nl! 187 IMPO 

Brasília., 21 de outubro 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

de 1997, 

o Ministério da Justiça solicita a abertura de crédito especial até o limite de R$ 
2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), em favor Fundo Penitenciário Nacional. 

2: A solicitação em causa visa a atender a despesas não previstas na Lei Orçamentária. 
na forma a seguir discriminada: 

RS 100 , 
Itens Programação Nova Cancelamento 

06.030.0015.1017.0005 
Reaparelhamento do Sistema Penitenciário 2.400.000 

06.030.0015.'2602.0001 
Profissionalização de Detentos 2.400.000 

Total 2.400.000 2.400.000 

3. O referido crédito especial visa à aquisição de 40 conjUntos de veículos especiais de 
transporte e ambulâncias, destinados exclusivamente ao translado do detento em condições de 
segurança exigidas pela Justiça. pelo Departamento Penitenciário Nacional - MJ e posterior 
distribuição aos Órgãos Estaduais responsáveis pela guarda do preso. 

4. O pleito viabilizar-se-á mediante projeto de lei a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, por se tratar de crédito especial. em face do atendimento de despesas para as 
quais não constam dotações consignadas na Lei Orçamentária, obedecidas as prescrições do art. 
167, incisos V e Vl, da Constituição, e em conformidade com o ~rt. 43. § 12, inciso 111, da Lei n~ I 

4.320, de 17 de março de 1964. 

5. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento da 
presente 5vlicitação. razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Lei, que visa a autorizar a abertura do 'referido crédito especial. ' 

;+ .' 

Respeitosamente, 

/

' f 
/.:-__ ' i '--; 

--'--
.. ' 

'- ANTONIO KANDIR 
Ministro de'Estado'do' 

Planejamento e 'Orçamento 

A~EXO À EXPOSIÇ . .\O DE :\IOTIVOSDO '1I~ISTÉRIO DO 
PLANEjAME:\TO E ORç..\~iENTO N2 187 ,DE :1 / 10 /97 

I. Sintese do problema ou da situação Que re~lama providências: 
I Inexistência de categorias de programação na Lei Orçamentaria. para atender ao, 

I I reaparelhamento do sistema penitenciário do Fundo Penitenciário Nacional. 

\ 
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2. Soluções e rovidências contidas no ato normativo ou na medida oro sta: 

Abenura de credito especial. objetivando a inclusão de categorias de programações ao 
orçamento vigente. 

3. Alternativasexistent~s às medidas ou atos propostos: 

I Tecnicamente é. a alternativa viàvel. 
I 
! 

4. Custos: 
R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais) provem entes do remanejamento de 

recursos. não gerando. : portanto. custos adicionais para o Tesouro Nacio·nal. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

I Não há. 

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente em caso de altera ão de Medidas Provisórias) 
I Texto Atual ." Texto Proposto ' .. ,. 

8. Síntese do parecer do óreão iuridico: 

PROJETO DE LEI N° 39, DE 1997-CN 
; . 

Autoriza o Poder Executivo a abrir., ao 
Orçamento Fiscal da 'união, em 'favor do 

,Ministério da Justiça, crédito especial até o 
limite de R$ 2.400.000,00, para os fins que 
especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Fica o Poder Executiv~, ~qtoriza!io a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei 
nO 9.438, de 26 de fevereiro de 19?7),,!~.m Jav9~ d() ,~~nist~rio ~a Justiça, crédito" especial até o 
limite de R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reaiS), para atender a programação 
constante do Anexo I desta Lei. 

i . 
Art. :20 Os recursos necess~osà;execução do disposto no artigo antleriordecorrerão 

de anulação 'parcial das âo~ções i~dic~d~ PCl~~xO I~ desta Lei, no montantee~peci~cado. 
.• .? ~ • . i •. < ~ '. ..,1 • . 'i .\ 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de suá publica~ão, 
.: 'I ~ ".;' , - :,1, ' ' ,. " 

. - .... ~ ;.. .. '''~-'' . -. ~. . 
I '- "I 

_ Brasília,::' :';".'.~ .. ~:.~;.:::.~::'~: , 
I " .. 



30000 - MINISTERIO DA JUSTIÇA 
30907 - FUNDO PENITENCIARia NACIONAL 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAClD 

DEFESA ... CIONAl E SE:GUR."ÇA PUBLICA 

SEGUlA"Ç. PUBL tCA 

QJSTODIA E AEINTEGiRAçlO SOCIAL 

0&.030.00111.1017 • 
AEESTAUTURAçlo 00 SISTEMA PENITENCIARIa 

CONSTRUIR, REFORMAR E AlllPLIAR ESTABELECIJlENroS 
PAISI08A.S EM ,TODO o PAIS. IoUMENrAIIOO o M.JfIERO DE 
VAGAS OFERECIDAS PELO 'ISTE...... . 
~ VEIDJLO OPERACIONAL ADQUIRIDO (UNIO) • '0 
- .~LA"CI. ADQUIRIDA IUNIDADE I • 40 

OS.030.00HL 1017.oooa 
AEaPAAELHAJilENTO 00 SISTEMA PENITENCIAR 10 

- VEIQJLO OPERACIONAL ADQUIRIDO 'UNIO' • 40 
- UBULANCI. ADQUIRIDA (UNIDaDE I • 40 

30000 - MINISTERIO DA JUSTICA 

TOTAL 

30907 - FUNDO PENITENCIARIa NACIONAL 
ANEXO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICACÃO . 

DEFESA NACIONAL E SEGURAM,A PUBLICA 

SEGURANÇA PUBL I CA 

aJSTOOU E AEINTEGRA~O SOCIAL 

06.030.0018.2602 
PAOFISSIONALIU,1o DE DETENTOS 

PREPARAR o PRESO. PROF ISSIOMAL E SOCIAUlENTE. 
PARA AEINTEGRolA-si: A SOCIEDADE. 

06.030.0015.2602.0001 
PAOFISSIONALIZA,lo DE DETENTOS 

E 111 s.olFTE 
F O 

90 

'2' 

FISCAL 

-i A 

E 11 

~ ~IFTEI 

301 ,2.1 

TOTAL f I$CAL 

CiP ,,~I 

TO T A L 

2.400.000 

2 .• 00.000 

2 .• 00.000 
2."00.000 

2.400.000 
2.400.000 
2 .• 00.000 

2 .• 00.000 

TO T A L 

2.400.000 

2.400.000 

2.400.000 

2.400.000 

2.400.000 
2.400.000 
2.400.000 

2.400.000 

PESSOAl E I JIIIOS E ENC. I G/TRAS OESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

, , 

PESSOAL E I JURDS E ENC. I OUTRAS OESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA . CORRENTES 

1.620.961 

1.620.961 

1.620.961 

1.620.961 

.620.9151 

.620.961 

. 620 ,VI5I 

1.620.961 

INVESTlIEHTDS 

2.400.000 

2.400.000 

2 .• 00.000 

2:.00.000 

2 .• 00.000 
2 .• 00.000 
2 .• 00.000 

2 .• 00.000 

INVESTlIEHTDS 

779.039 

779.039 

779.039 

779.039 

779.039 
779.039 
779.039 

779.039 

• • ~ • I I t". , 

A' 1,00 

CREDITO ESPECIAL 

AEOJR$OS DE TODAS AS FONTES E TAANSfERENC.AS 

INVERSOEs 
FINANCEIRAS 

AIIlRTlZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OES!'. 
DE CAPITAl 

A. 1.00 

CREDITO ESPECIAL 

, AECUASOS DE TODAS AS FONTES E TAANSFEAENCIAS 

INVERSiIfs 
FINANCEIRAS 

AlCJRTlZAçiO 
DA DIVIDA 

.. 

OUTRAS DEsp·. 
DE CAPITAl 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
. , 

(~exada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 

I 
,'1 

Estima a Receita e fixa a Despesa da Unnão para 
o exercício fmanceiro de 1997. 

MENSAGEM N° 636, DE 1997 
(N° 1.238/97, nal'origem) 

'. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição; Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
.' , 

Planejamento e Orç~ento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
I • õ" 

Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Previdência e Assistência 

Social, crédito suplementar no valor de R$ 7.000.000,00, para os fins que especifica". 
I 

-I 

Brasília. 24 de outubro de 1997. 

&:~~ 
Fernando Henrique Cardoso. 

, I 

I 
EM 0 2 191 IMPO 

Brasília. ::1 de OUtubro 

I 

Excel~ntissirno Senhor Presidente da República. 
I 

de 1997. 

'O Ministério da Previdência e AssistC5ncia Social solicita a abertura de crédito 
. suplementa~ no valor de RS 7.000.000,00 (sete milhões de reais), em favor do Insti1:Uto Nacional do 
Seguro Social - INSS. 

I 
2. A solicitação em causa visa a adequar o orçamento vigenté daquela Unidade às suas 
reais necessidades d~ execução, conforme iteltlS a seguir relácionados: 
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I 
RSl00 

SaplaDea&a~ CUceiamelda 
ha. 

Dlspoaim Contido Total DllooRlvel COIltldo 'TD&aI' 
Divulgação lnsutuclOnW e Educ.aU\'8 6.114.956 885.044 7.000.000 . . . 
Contribuição para li Fonnação do 
Patrunóruo do Servidor Público - . - . 6.114.956 885.044 7.000.000 
PASEP 

Total 6.114.956 885.044 7.000.000 6.114.956 885.044 
7. __ 

3. O presente pleito objetiva viabilizar a diwlgação interna e externa das infoonações 
necessárias às decisões politicas e administrativas. bem como dos resultados obtidos, aléni de 
esclarecer a população quanto aos serviços prestados pela Previdência Social aos seus contribuintes 
e beneficiários. ' 

4. É imponante esclarecer que o cancelamento de recursos, ora proposto, está baseado 
na sobra evidenciada de dotações relativas ao pagamento do PASEP. uma vez. que a Medida 
Provisória n~ 1.546-24, de 2 de outubro de 1997, retirou da base de càlculo da contribuição das 
autarquias os recursos classificados como receitas do Tesouro Nacional. Diante desse fato. o INSS 
passou a efetuar a referida contribuição somente à conta da arrecadação de Receitas Próprias. fonte 
250, excluindo-se as relativas as Contribuições dos Empregadores e dos Trabalhadores para a 
Seguridade Social. fonte 154 - Tesouro. ' 

5. O pleito deverá ser submetido à apreciação do Congresso Nacional, por se tratar de 
remanejamento de recursos entre subatividades que extrapola o limite da autorizaçio concecfida ao 
Poder Executivo no art. 6!, inciso I. alinea "a", da Lei rt2 9.438. de 26 de fevereiro de 1997, 
obedecidas as prescrições do ano 167, incisos V e VI, da Constituição. e em conformidade com o 
ano 43, § 19" inciso m, da Lei ng,4.320, de 17 de março de 1964. 

, 
6. Nessas condições. este Ministério manifesta-se favoravelmeme ao atendimento da 
presente solicitaçio, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Lei, que visa a autorizar a abertura do referido crédito suplementar. 

• 

Respeitosamente, 
I , 

,-/'- --i 

~~IOKANDIR 
'-- Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE ~IOTIVOS DO MI~ISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO N~ 191 DE::1 I 10 I 97 

1. Síntese do problema ou da situação gue reclama providências: 
Insuficiência de dotação orçamentária para cobenura de' despesas relacionadas com a I 

subatividade "Divulgação Institucional e Educativa", 

, , 
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2. Soluções e providêncIas contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abenura de crédito suplementar mediante remanejamento de recursos acima do limite 

estabelecido na Lei Orçamentária. 

3. Alternativas existerhes às medidas ou atos propostos:. L Tecnicamente e a alternativa viável. 

! 

4. Custos' 
R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reaIS), provenientes de remanejamento de recursos, nào 

gerando, ponanto. custos adicionais para o Tesouro Nacional. 

5. Razões que íustifiquem a ur!!ência: 

6. Impacto sobre o rnelO ambiente: 
I Nào hoi. 

ostas: (a ser reenchido somente no cáso de alteração de Medidas Provisórias I I Texto Proposto 

8. Síntese do parecer do órl!ão lUrídico: 

PROJETO DE :LEI N° 40, DE 1997-CN ' 

Autoriza o Poder Execuüvo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União. 
'em favor do Mínistério da Previdência e 
,Assistência Social. crédito' suplementar no 
valor de R$ 7.000.000,00, para os fins que 

: especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
I 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento ,da Seguridade 
Social da União (Lei n° 9.438, de 26 de fevereiro de 1997), em favor do Ministério da Previdência 
e Assistência Social. crédito suplementar no valor de R$ 7,000.000:00 (sete milhijes de reais), para 
atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

M. 20 Os recursos necessátios à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
da anulação parcial de dotações, indicadas no Anexo li desta Lei. no montante especificado. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçãó. 

I 
Brasília. 

" 



33000 - MINISTERIO DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL 
33201 - INSTITUTO NACIONAL 00 SEGURO SOCIAL 
ANEXO I 

PROGRAMA OE TRABALHO' (SUPLEMENTACAo·) 

EsPECIFICAÇÃO S O IFTE E 111 TO T A L 

"55ISTIENCIA E PAEvJOENCrA 

AOMIN.STAAÇlo 

OIVULGAÇIO DF .CUl 

15.007.0023 .• 096 
DESENVOLVIMENTO DE '~"'NHAS P\.8LICITARIAS 

REAL UAR 'CMFAMtAS JQTlNC.OflAIS. a..nIlTAAJAS E 
DE OIVULGAçlo DE SERViçoS PUBLlCOS. a»1PAEEJlDEIIIDO 
"Ac.".,lo. HIGIENE. TRABALHO E PREVIDEIICIA. 
SEGURA"Ç •• TRANSITO. SANEOEN'O RAsrco E SAUDE 
PUBLlC" EM GERAL. SEM CC»O PROPAGANDA DE SERYI~S 
E PRQruTOS DE ENTIDADES GOVERNAMENTAIS. 

F D 

7.000.000 

7.000.000 

7.000.000 

7.000.000 

Oi,' (''' •• '4 

PESSOAL E I JUROS E· OCo I 0U1RAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIYIDA CORRENTES 

7.000.000 

7.000.000 

7.000.000 

7.000.000 

'\\' ., ,. \ ~ 

\ \ 

, \ 

\\ 
\. 

" 
JtS t.OO 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS, DE TODAS AS FONTES E TRANSFIEREItC'I.A$ ("\ 

11IVEST11IEHTDS INVERSGES 
FINANCEIRAS 

~IZAÇÃO 
\ DA DIVIDA 

OUrRAS DESP. 
DE CAPITAL 

15,007.0023.4096.0107 
oIYULGA,1o INSTITUCIONAL E EDUCATIVA 

___ -------.:-'-'---'-_________ I~b~03I------------------------
7.000.000 
7.000.000 
7.000.000 

7.000.000 
7.000.000 
7.000.000 

TOTAL SEGURIDADE 

33000 - MINISTERIO DA PREVIDENCIA E ASSISTEMCIA SOCIAL 
33201 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ANEXO 11 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

7.000.000 

ESPECIFICAÇÃO E 111 S O IFTE TO T A L 

ASSISTENCIA E.PREVIDENCIA 

PROGRAMA DE FORMAÇAO DO PATRI""NIO 00 SEAVlDOR PUBLICO 

PAEVlDENCIA SOCIAL A SEGURADOS 

10.084 .049Z, 2O.Z 
CONTAIBuIÇlo PARA A FOAMAÇlo 00 PATAIMONIO 00 

SERVIOOA PuBLICO 

FINANCIAR. NOS TEAMOS QUE A lEI DISPUSER. O 
PROGRAMA. DE SEGURO -DESEIilFREGO E O ABONO DE QUE 
TRATA O PARAGRAFO 3. 00 ARTIGO 239 DA CONSTlTUIÇIo 
FEOEAAl. 

'5.084 .049Z. ZO. Z .000' 

F O 

cO:::~-:U~l~~~~ A FORMAÇlo 00 PATAIMlNIO 00 190 '.53 

TOTAL SEGUR IDADE 

.... 
·~·F 

7.000.000 

7.000.000 

'7.000.000 

7.000 .000 

7.000.000 
7.000.000 
7.000.000 

7.000.000 

7.000.000 

PESSOAL E I JUROS E OC. I OUTRAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

7.000.000 

7.000.000 

7.000.000 

7.000.000 

7.000.000 
7.000.000 
7.000.000 

7.000.000 

IIIVESTlIIEHTDS 

AS 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

AECURSOS DE TODAS AS FONTES E' TRANSFEAENCIAS 

INVERSiIES 
FINANCEIRAS 

d' 

AIIORTlZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso ~acional) , , 

LEI N° 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1997. 

, 
------------------.---------------

MENSAGEM N° 637, DE 1997 
(N° 1.239/'97, na,;origem) 

Senhortfs Membros do Congresso Nacional, 
i , 

Nos teimos do artigo 61 da Constituição Federal. submetei, à elev~da ',deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposi,ção de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
" " 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento Fisc'al da União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão 
I " ", 

do Ministério da Fazenda, crédito especial até o limite de R$ 159.600,00, para os fins que 

especifica" , 

Brasília, 24 de outubro de 1997. , 

Fernando Henrique Cardoso. 

EM Dl! 193IMPO 

\ 
\ 

Brasília, 21 de outubro 

ExcelentíssÍIr.o Senhor Presidente da República. 
r 

de 1997, 

I " 
O Ministério da Fazenda 'solicita a abertura de crédito, especial ao Orçamento Fiscal' 

da União (Lei nl! 9.438, de 26 de fevereiro de 1997); até o limite de R$ 159,600,00 (cento eci~­
qüe~ta e nove mil e seiscentos reais), em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob 
Supervisão do Mini~tério da Fazenda. assim discriminado: 



'''".' .~ 

.' . 
. ~ '::'.\"' 

.... ,:r 

, . 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Discriminação . 

Acréscimo:· 

.Amo~ção'e Encargos de FinânciaÍnento 

- Dívidas Internas da Extinta NUCLEBRÁS e suas Subsi­
diárias, junto a Fomecedore~. Assumidas pela União (Lei 
7862/89) 

[' ;-; ' .. • I 
!--_ ••• ,t 

Decréscimo: 

.Administração da Dívida Pública Mobiliária Federal 
- Resgate da Dívida Pública Mobiliária Federal 

Natureza da Fonte 
despesa 

4.7.90.71 144 . 

3.2.90.23 144 

Outubro de 1997 

RS 1,00 

Valor 

159.600 

159.600 

2. A finalidade do pleito é incluir, no orçamento atual, dotações destinadas a atender às 
despesas com a amortização de.Dívidas Internas da Extinta NUCLEBRÁS e suas Subsidiárias, junto 
a Fornecedores, Assumidas pela União (Lei.n!! 7862/89). 
3.' Cumpre ínformar que: 'quando da elaboração da proposta orçamentária para 1997, 
não fófam previstos recursos para atender àque!as despesas. Entretanto, o cancelamento de saldos 
contratuais referentes a compromissos firmados' entre a Filsan Equipamentos e Sistemas Ltda. e a 
Nuclebrás Engenha~a S.A. - NUCLEN resultou em obrigação de pagamentos de retenções contra­
tuais, no valor ora pleiteado. 
4. . ~ CorriC) fonte compensatória, a Secretaria do Tesouro Nacional oferece o cancela­
mento parcial da dotação com pagamento de juros, na subatividade Resgate da Dívida Pública Mo­
biliária Federal. A justificativa de tal sobra orçamentária se deu em função do alongamento do perfil 
da dívida pública. empre~n~dà no seBundo semestre de 1996, implicando em redução de despesas 
com encargos. 
5. Considerando que a inclusão solicitada não está amparada pelas autorizações contidas 
na citada Lei rf 9.438/97, é indispensável o seu encaminhamento à deliberação do Congresso Nacio­
nal, obedecidaS' as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição, e em conformidade com o art. 
43, § 1'1, inciso III, da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964. 
6. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento do 
pleito, moti~o pelo qual submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que 
visa a autorizar a abertura: do referido crédito especial. 

Respeitosamente, 
f . 

/I / ./ 
. / ./-----/ .. ,/" .-----. / ( . 

. '. :-; 
/ 

ANTONIO KANIDm 
Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento 

ANEXO À EXPOSIÇAo DE MOTivos DO MINISTÉRIO DO 
. PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO N2193 OE21 / 10 /97 

- ........ I' • .;':;~ 1.",,1 ~'r .~ •. ""," , • . .... I. ~ 
1. Síntese do. roblema ou da situ -o ue reclama rovidências:" '. 

. .Necessidade de atender a despesas relativas a compromissos não previstos no orçamento 
atual. destinadas ao pagamento de amortização na subatividade Dívidas Internas da Extinta 

'.-



~, 
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I 

NUCLEBRÁS e suas Subsid., junto a Fornecedores, Assumidas p/ União (Lei 7862/89), da unidade 
orçamentária Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda. 

2. Soluções e providências contidas no ato nonnativo ou na medida proposta: 

. Abertura de crédito especial, ~bjetivlUldo a iilclusão de categorias de programação no 
orçamento vigente. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos:. 

Tecnicamente é a alternativa viável. 

4 Custos: 

R$ 159.600,00 (cento e cinqüenta e nove: mil e seiscentos reais) provenientes de 
remanejamenth de recursos da subatividade Resgate :da Dívida Mobiliária FederaJ (interna), não 
gerando, portanto, custos adicionais para o T(!souro Nacional. 

5. Razões que justifiguem a urgência: 

I 
6. Impacto sobre o meio ambiente: 

reenchido somente no caso de altera ão de Medidas Provisórias 
Texto Proposto 

8. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

[ i, 

PROJETO DE LEI N° 41, DE 1997-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor de 
Encargos Financeiros da União - Recursos 
sob Supervisão do Ministério da Fazenda, 
crédito especial até o limite de R$ 
159.600,00, para os tins que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. i1 o Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei 
nO 9.438, de 26 de fevereiro de 1997), crédito especial até o limite de R$ 159.,600,00 (cento e 
cinqüenta e nove mil e seiscentos reais), em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos 
sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para atender à programação constante do Anexo I desta 
Lei. 

Art. 2° Os recursos n~cessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
de anulação parciarda dotação indicada no Anexo 11 desta Lei, no montante,especificado. 

. ,- Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.' "-
• • • I ' 

Brasília, 



. ,. { ... j 

71000 - ENCARGOS FINANCEIROS OA UNIÃO 
71101 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DO MINISTERIO DA FAZENDA AS 1,00 

ANEXO I 

" 
CREDITO ESPECIAL 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAC~D) RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFEAENCIAS 

ESPECIFICACÃO 

AOMINISTAAÇlo E PlANE.JAMENTO 

AONINISTAAçIo FINAlrCEIAA 

OIVIOa INTERNA 

03 .008 .0033.2027 
. AJC)ATU .. çlo E ENCARGOS DE FINAfllCloUIIEMro 

ClJfIIIPAIA CLAUSULAS CONTRATUAIS DE PAGUE.TO DE 
AM>RTu ... çlo • ..uRQS. COMISsaE' E OUTRAS DESPESAS 
OECQRRENTES DE EWAESTlMlS 'NTERNOS Elou ElTtANOS. 

03,008.0033.2027.0019 
DIVIDAS INTERNAS DA EXTINTA MlCLEBRAS E SUAS SUlIsta .• 

..u,na " FOANECEOORES. ASSUMIDAS P/UHllo tLEI 7eu/agl 

TOTAL F .SCAL 

71000 - ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO 

E 111 S O IFTE 
F D 

90 , .. 

TO T A L 

H59.600 

159.600 

1159.600 

159.600 

159.600 
H59.600 
159.600 

159.600 

71101 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DO MINISTERIO DA FAZENDA 
ANEXO II 

PESSOAl E JUROS E ENC. OUTRAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIYIDA CORRaITES 

INYtSTlIIEHTOS INYtRSOES 
FINANCEIRAS 

AIIORTI uçio 
DA DIYIDA 

159.600 

159.600 

159.600 

159.600 

159.600 
159.&00 
159.600 

159.600 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

RS 1,00 

CREDITO ESPECIAL 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) REamsos DE TOOAS .$ FONTES E mANSFEAENCIAS 

E 11 
ESPECIFICACÃO S O FTE TO T A L PESSOAL E JUROS E ENC. OUTRAS DESP. INYtSTlIIEHTOS IHYERSOES 

F D EHC. SOCIAIS DA DIVIDA COIIREHTES FINANCEIRAS 

-
ACMINISTAAÇlo E PLANE.JAMfNTO 159.800 159.600 

ADMUIISTAA,IO F INANCEJAA U59.600 IS9.15OO 

DIVIDA INTERNA 1S9.6OO U59.600 

03.008.0033.2200 "9.600 "V.&oo 
iIoDMINIS1AA,JO DA DIVIDA PUBLICA Ml8ll1AAIA FEDERAL 

ATENOEA AO PAGAMENTO DE AfiC)ATIZAc:OEs • E_S 
JlrHEANOS E/OU EUEANOS DA DIVIOA PU8LlCA _ILlARIA 
FEDERAL. ou AO SEU REFINAlfCIUElfro 

03.008.0033.2200.0008 1I5V.BOO ISV.eGO 
RESGATE DA DIVIDA PUBLICA Ml8ILJAAIA FEDERAL 90 U5!1.1!IOO IH. 1500 , .. '''9.1!IOO u,e .1500 

--
TOTAL FISCAL 159.600 159.1500 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 

~ 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1997. 

,'" 

AIIORTI UçÃO OUTRAS DESP. 
DA DIYIDA DE CAPITAl 

N 
w 
S o 

I: 

~ 

*' =;. 
I» 

N 
\O 

!2 
~' 
o 
g 
CIJ 

~ 
~ 

o 
I: 
~ 

ã 
~ -~ 



Outubro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 29 23071 

0- SR'. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - As REQUERIMENTO N99(16, DE 1997 
mensagens que acabam de ser lidas encaminham ,I Senhor Presidente, 
os Projetos'de Lei nºs 39,40 e 41, de 19~7, do CC?n- ~ Reque'iro, nos termos do artigo 255, li, aUnea 
gresso Nacional, e .vão à Comissão Mista de ~Ianos, c, nº 12 do Regimento Intemo que, sobre o Projeto 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. de Lei do Senado nº 73/96icom o Projeto de Lei da 

Nos termos da Resolução nº .2, de 1995, do Câmara nº 50/97, que tratam sobre rádios comunitá-
Congresso Nacional,' a Presidência estabelece o ~- rias, seja ouvida, também, a Comissão de Constitui-
guinte calendário para tramitação dos projetos: " : ção, Justiça e Cidadania, além das constantes do 

i até 2/11 - publIcação ~ distribuição de avuloo.s; despacho inicial. 
até 10/11 - prazo final para apresentação d~ Sala das Sessões, 28 de outubro de 1997. _ 

emendas; ; ,; , . . Senador José Ignácio Ferrein!l. 
até 15/11 .,.. publicação e distribuição de avul- .: O SR. PRESIDENTE (GE!raldo Melo) - O re-

sos das emendas;;' I - querimento que acaba de ser lido será oportunamen-
até 25/11 - encarriinh~ment~ do parecerfinal à te incluCdona Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 

Mesa do Congresso,Nacional. .11, c, 12; do Regimento Interno. 
O SAl. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Convido " Há oradores inscritos; 

o nobre Senador Nabor Júnior para secretariar os \ Inicialmente, concedo a palavra, como Uder, 
trabalhos. (Pausa.) 1 I 'por cinco minutos, à nobre Senadora Júnia Marise, 

Sobre a mesa,' requerimehtos que serão lidos para urna comunicação urgente de interesse partidário. 
pelo Sr. 12 Secretário em kxercCcio, Senador Nabor A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. 
Júnior.' Como Llder. Para uma comunicação urgente.- Sem 

São lidos os seguintes: revisão da oradora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, hoje, dia 28 de outubro, comemora-se o 

REQUERIMENT~ N9
904, DE-1997 Di,a dó Servidor Público Federal, Estadual e Munici-

Senhor Presidente, paI. 
Nos termos do artigo 258, do Regimento Inter- I Sr. Presidente, não há muito o que comemorar, 

no do Senado, requeiro a tramitação conjunta do pois sabemos que se comple~am mil dias sem que 
Projeto de Lei do Senado nº 73 de 1996, com o Pro- os servidores públicos ténham sequer um aumento 
jeto de Lei da Câmara nº 150/97, em virtude de t ra1 a- em seus salários. 
rem da mesma matéria. ' Por outro lado, Sr. Presidente, a reflexão que 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1997. - se faz hoje com relação aos sE~rvidores públicos des-
Senador José Ignácio Ferreira. -te Paes'está direcionada para as deCisões emanadas 

REQUERIMENTO N9 905, DE 1997 do Governo Fede[al çOIT} relação às reformas que 

Senhor Presidente, I 

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado' Federal, a tramitação conjunta da 
Proposta de Emenda Constitucional nº 32, de 1996, 
"que altera a redação dos §§ 1 º e 2º do art. 143 da 
Constituição Federal", cdm a Proposta de Emenda 
Constitucional nº 24, de 1997, "que altera o art. 143 
da Constituição Federal", por versarem sobre a mes­
ma matéria. 

Sala das Sessões, i 28 de outubro de 1 ~97'. -
Senador Romeu Tuma. ; 

O SR. PRESIDENTE (Geràld~ Melo) - Os re­
querimentos lidos serão p~blicados e, posteriormen­
te, incluedos em Ordem' do Dia, ,nos termos do Regi-
mento Interno. I ' , 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercCcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: , , 

atingem principalmente esses servidores públicos, 
que trabalham e dedicam suas vidas à Administra­
ção Pública de nosso Paes .. 

Sr. Presidente, : neste dia; presto a minha ho­
menagem a todos os servidores públicos que iniciam 
suas carreiras nas repartiçõe!s públicas, nos hospi­
tais, enfim, àqueles que, 'na Administração Pública 
do Paes, tanto aqui no Senado Federal como na Câ­
mara dos Deputados, sé dedicam à Máquina Admi­

, nistrativa 'com o seu trabalho e as suas atividades 
profissio~ais. Hoje, faz-se a importante reflexão do 
importante papel do servidor público em nosso Paes. 
: . Sr. Presidente, cobra-se muito um melhor aten­
dimento . público para' a nossa população que, aliás, 
certamente 'sabe que esses servidores, que estão do 

. outro lado do balcão, há mais de mil dias não rece­
bem um' centavo sequer de Blumento salarial, porque 
não há, na proposta do Governo, nen,huma sensibili­
dade para promover, p~riodicamente, o resgate da 



'" 
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dignidade salarial dos nossos servidores públicos. sas de Valores do mundo estão proporcionando, sa-
Por isso, hoje, além de fazermos uma grande refle- cudindo a concepção de economia global, mas te-
xão, também fazê mos um dia de protesto e de luta. mos que nos lembrar que, enquanto a nossa econo-
Falo da luta permanente dos servidores públicqs do , mia global tem mecanismos, a .curto e médio prazos, 
nosso Pafs, sejam eles federais, estaduais ou muni- de corrigir "distorções ocasionadas por problemas 
cipais. Espero que os nossos governantes tenham como o que ócorreu em Hong Kong, a discussão 
sensibilidade diante das questões que dizem respei- dos problemas sociais cada vez mais se avolumam 
to aos direnos e às garantias dos nossos servidores. nos pafses em desenvolvimento. O próprio impacto 

Sr. Presidente, nesta tarde, exatamente na da globalização traz conseqüências desvantajosas 
abertura da sessão do Senado Federal, queremos em relação a vários pafses do mundo, uma vez que 
fazer um registro da grande magnitude de cada um a globalização traz contradições implfcitas, que ge-
dos servidores públicos deste Pafs; aos servidores ram problemas gravfssimos aos pafses que não têm 
do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, dos as pré-condições econômicas e sociais para se in-
Ministérios, do Poder Executivo, dos Governos Esta- corporarem nesse grande programa de desenvolvi-
duais e Municipais, a eles a nossa homenagem, mento econômico que é a globalização da economia 
principalmente pela resistência, obstinação e deter- - mundial.' ' 
minação com que vêm desenvolvendo suas funções Discute-se a realidade social dos pafses atra-
no sentido de dar o melhor atendimento à nossa pc- sados. A própria ONU tem feito uma série de avalia-
pulação. Isso, Sr. Presidente, porque estão há mil ções, uma das quais está sintetizada no documento 
dias sem receber sequer um centavo de aumento' que trata dos fndices de desenvolvimento humano 
salarial, passando pelas dificuldades que passam que refletem o nfvel e a qualidade de vida das popu-
com os seus minguados salários para tentar sobrevi- lações em 175pafses do mundo. Nesse sentido, 
ver e manter as suas famrtias. mais uma vez, a ONU publicou o seu relatório em 

Sr. Presidente, gostarfamos qUê o Presidente 1997, onde mostra que o Brasil está enquadrado, 
Fernando Henrique Cardoso prestasse uma home- como já disse anteriormente no discurso sobre esse 
nagem aos servidores públicos, dando-lhes aumento assunto, na sexagésima oitava posição no que diz 
salarial, resgatando a dignidade desses homens e respeito a esse indicador importante, que é medido 
mulheres que integram a Máquina Administrativa Fe- em função da esperança de vida de cada povo, que ' 
deral. Que os nossos governadores também tives- é medido'em função do nfvel educacional e do nfvel 
sem a sensibilidade de conceder aumento salarial ' de renda, em que essas três variáveis em conjunto 
aos seus servidores para que todos possam come- deHnem a hierarquia que o Pafs está enquadrado 
morar, com emoção, esse dia fmpar na vida nacio- nesse nfvel de desenvolvimento humano. Esperança 
nal. Mas, lamentavelmente, esse gesto certamente de vida que, nos pafses desenvolvidos, chega a 80, 
não está ocorrendo. E é por isso que o Dia do Servi- 85 anos. 
dor Público se transforma num dia da reflexão, de 
protesto e de luta permanente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge, que 
dispõe de 20 minutos. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, a propósito 
da aprovação, hoje, na Comissão de Assuntos Eco­
nômicos do Programa de Rend'a Mfnima, em termos 
autorizativos, e que evidentemente virá a ser subme­
tido à discussão do Senado Federal, eu gostaria de 
tecer algumas considerações sobre esse Programa 
e programas sociais afins que o Governo Federal 
está empreendendo no Pafs. 

É claro que o clima de hoje talvez fosse mais 
apropriado para a disc!,Jssão do impacto que as Bol- " 

. .' ,'... .' .. ~ 
".-'-: ,', 

. No que diz respeito a nrvel educacional, evi­
dencia-se que pafses atrasados têm altos fndices de 
população fora da escola, de adultos analfabetos. 
,Em relação à renda, esse documento mostra que 
existem pafses e regiões onde populações vivem 
com a renda per capita média diária de menos de 
um dólar. 

Em relação a esses aspectos mais ligados ao 
desenvolvimento social, hoje, a Comissão de Assun­
tos Econômicos aprovou, em caráter autorizativo, 

, um programa que será discutido aqui, no plenário, 
sobre renda mfnima. É um projeto que veio da Câ­
mara, de autoria do Deputado Nelson Marchezan, 
sendo muito bem relatado pelo Senador Lúcio Alcân­
tara na Comissão de Assuntos Econômicos. Na ver­
dade, é um programa quê faz parte de uma estraté­
gia que os pafses podem adotar, visando reduzir as 
disparidades sociais, dentro do pafs, em relação aos 

, 
lo 
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palses da Terra. É uma das potrticas, um dos cami- Lembro, portanto, que este, é um programa au-
nhos que podem ser adotados. torizativo, que depende, é clam, das receitas orça-

o que aprovamos hoje, há pouco, pela manhã, mentárias. E numa previsão do I=telator, Senador Lú-
diz respeito a um projeto que autoriza o Poder Ex&-, cio Alcântara, a implantação do mesmo, como está 
cutivo a conceder apoio financeiro ao Programa de concebido e foi aprovado hoje pela Comissão de As-
Garantia de Renda Mlnima, institufdo por municlpios suritos Econômicos, vai abarcai· o valor de R$1,200 
que não disponham de recursos financeiros suficien,· bilhão anuais; um programa que, poderá complemen-
tes para financiar integralmente sua implementação. tar r uma série de outros programas que o Governo 
O importante é que a abrangência dessa proposta Federal vem implantando a favor do desenvolvimen-
envolveria Municlpios com renda e arrecada@o pelr to social. -
capita inferiores à média do Estado, introduzin~o-se Aqui mesmo, fizemos algumas análises a res-
o Programa de forma gradual, ao lOngo de cineopeito da implementação do P~ino Plurianual de in-
anos, iniciando-se pelos 20% de municfpios mais pc- vestimentos do Governo Federal, e verificamos que, 
bres, e no final do quinto ano cerca de 60 municfpios em 1996, ele cumpriu uma série de metas previstas 
brasileiros poderiam receber o apoio do Governo Fe- no Plano, no entanto, metas da área social não fo-
deral. I ram cumpridas integralmente como foram as da área 

Quero lembrar que em termos de participação, de, comunicação, energia e outras. 
a proposta do substitutivo aprovado pela -Comissão ;, Naquela altura, mostrávamos que a grande ca-
de Assuntos Econômicos envolve a participação de rência, que a mais baixa performance do Governo 
50% do valor dos programas em cada municfpio. Federal enquadrava-se na área da habitação, na 
Portanto, a União participará com 50% do valor dos qual apenas 31 % da meta ha.via sido cumprida. O 
programas. Assim, a abrangência seria progressiva Governo Federal, compreendendo as crIticas que 
nos municlpios mais carentes, numa progressividade lhe fazia, encaminhou o Orçamento de 1998 à consi-
que, em cinco anos, 60% dos municlpios ser,iam deração do Congresso Nacional e, no item relativo 
atingidos, e a participação financeira da União seria aos recursos fiscais livres, os que não têm compro-
em termos de 50%. misso constitucional, no valor de R$38 bilhões, desti-

Existem pré-condições para que as famnias nou, então, 60% aos programas prioritários da área 
possam ser incorporadas a esse programa, alinha- do desenvolvimento social, que envolve educação, 
das em três grandes itens: renda familiar percapita saúde,'habitação, saneamento, reforma agrária e 
inferior a meio salário-mfnimo; filhos ou dependentres outros .. Nesse aspecto, houve um avanço em rela-
menores, de zero a quatorze anos; e comprovaçslo, ção ao Orçamento anterior, mas ainda insuficiente 
pelos responsáveis, da matrIcula e freqüência de ~o- em relação às carências e necessidades do PaIs. 
dos os dependentes, entre 7 e 14 anos, em esc()la Nesse sentido, teço alguns comentários muito 
pública ou em programa de educação especial. Sig- breves sobre os principais programas sociais que, 
nifica dizer que não é uma mera transferência de no meu entender, ao lado do Programa de Renda 
renda irresponsável para as famllias carentes, .~Ia Mlnima concebido e aprovado hoje pela Comissão 
exige a contrapartida dessas famnias, no compro- de Assuntos Econômicos, realmente brindaria o Bra-
misso com a educação dos seus filhos - programa sil com certas condições, a fim de que ele pudesse 
similar àquele que está sendo implantado pelo Distri- alterar o seu enquadramento no hidice de desenvol-
to Federal, com sucesso, e em vários municlpios no vimento humano das Nações Unidas, mudando sua 
Brasil. r posição do 68!! lugar para um outro mais positivo, 

Não temos dúvida que um programa corno entre os primeiros, quem sabe, dentro de alguns 
esse vai atender aquele indicador do desenvolvi- anos. 
mento humano a que me referi, concebido pela Quero lembrar, entre outros, o programa rela-
ONU, que envolve as expectativas de vida, mas que cionado ao idoso e ao deficiente. Trata-se de um 
envolve nlvel educacional e nfvel de renda, mostran- programa importante que o Governo atual está im-
do que essas variáveis estão intrinsecamente rt~la- plementando e, portanto, beneficiando idosos e defi-
cionadas e que os palses que queiram realmente su- cientes com uma renda mfnima. Aqui compreende-
perar a situação de atraso, na área social sobretudo, mos também um programa de transferência, um pro-
têm que levar em consideração potrticas que pos- grama de renda mfnima para essas categorias ca-

,sam reduzir esses nfveis baixos de educação, de rentes, que tendem a ,se avolumar, cada vez mais, 
renda mfnima, e assim por diante. anualmente. 

I1 
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Outro programa importante, que viria comple- Federal, já se pode denotar uma mudança muito 
mentar este - já o discuti aqui -, é o relativo à habita- grande naquela área quanto aós problemas desse 
ção das populações de renda mais baixa. setor. 

O Programa Brasil em Ação não Compreende, . Hoje, são os Municfpios que recebem os recur-
como muita gente diz, s6 grandes programas de iii~ sos e fazem investimento na infra-estrutura das ro-
vestimentos de portos e de rodovias. Não! Há, incluf- dovias, das estràdas vicinais, também junto com o 
dos nele, dois programas sociais importantfssimos: o MEC nas escolas. Na área de saúde, recebeu uma 
Habitar Brasil e o Programa PAS de Assistência, val- quantidade grande de programas na Região Amazõ-
tado sobretudo ao financiamento da infra-estrutura nica, sobretudo no sul do Pará, onde começa a mu-
ffsica e urbana dos vários municfpios. Nesses, não dar o clima negativo que ali existia antes da decisão 
estão inclufdos os recursos do FGTS, mas, sim, re- do Governo Federal. " . 
cursos do Orçamento-Geral da União. , '"' Portanto, há prográmas importantes na área 

O Programa Habitar Brasil é simples, operacio- social, que têm a ver com a "melhoria da qualidade 
nal e, no meu entender, se for estimulado, em ter; de vida das populações carentes. Há o Pronaf - Pro-
mos de recursos, em termos de maior operacionali- grama' Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa-
dade, poderá resolver em parte os problemas da miliar -, um programa da área agrfcola voltado para 
área habitacional brasileira. Esse programa"prevê o as famflias dó campo, enquadrado também como 
atendimento de quase 80 mil famflias, o que ainda é prioridade do Programa Brasil em Ação, ao lado, é 
pouco. Mas o' importante é que o déficit habitaciónal claro, de outro programa fundamental que diz respei-
brasileiro, na faixa de zero a três salários mfnimos, to à área 'de educação, que é o· Programa de Valori-
representa o total de 90% - e o Programa Habitar zação de Magistério, alicerçado legalmente na 
Brasil compreende essa faixa. Ele define comO con- emenda constitucional que aprovamos e que, a partir 
dição básica a implantação de infra-estrutura, sanea- de 1998; será implantado em todos os Municfpios do 
mento básico, sistema viário, energia, água; enfim, a Pàfs. 
infra-estrutura ffsica e social fundamental para qual- Por' felicidade, o meu Estado foi o primeiro e 
quer assentamento urbano. Mas também éxige que único que aprovou a lei estadual incorporando as te-
as áreas beneficiadas sejam carentes' de qualidade ses desse programa de valorização do Magistério, 
e com condições de habitabilidade graves, como é o melhoria da qualidade do ensino. Já no segundo se-
caso das palafitas, das baixadas. Portanto, trata-se méstre, ele passa ti ser implantado em todas as es-
de um programa que procura ampliar a oferta de ha- 'colas municipais do meu Estado como um grande 
bitação e ao mesmo tempo melhora'r a 'qualidade exemplo do que pode ocorrer em todo o Brasil. 
das habitações atuais. E, apesar de estar incorpora- " Não temos qualquer dúvida de que ele vai me-
do ao Programa Brasil em Ação ê de incorpo"rar não Ihórar as condições de vida, as condições na área 
só no PAS e no Programa Habitar Brasil uma previ- social do nosso Estado e, quando implantado em 
são orçamentária de mais de R$500 milhões, é insu- todo o Brasil, em todas as regiões brasileiras. 
ficiente para atender à demanda das populações ca- Com isso, mais uma vez, quero mostrar que 
rentes do Brasil. aqueles indicadores que chamei de fndice de desen-

O programa de reforma agrária é importantfssi- volvimento humano das Nações Unidas, que envol-
mo no que diz respeito à solução dos problemas so- verri renda; que enVolvem ed'ucação, que envolvem 
ciais brasileiros. ' , esperança de vida 'estão progressivamente sendo 

Tenho aqui me referido'muitas vezes à forma contemplados em'uma' série de programas sociais 
como o Governo Federal tem atuado em relação a que 'o Governo Federal está realmente implantando 
minha Região Amazônica, em relação ao meu Esta- no-Brasil.'· ' ., , 
do, Pará;, hoje a área mais conflituosa em termos de 
problemas agrários, onde tivemos o caso de' Eldora-
do dos Carajás há dois anos. . . 

O Governo Federal, juntamente com o Gover­
no Estadual e os Municfpios, trabalha de forma inte­
grada num programa em que, o Municfpio participa, 
decide. E, por meio de. um Conselho de Reforma 
Agrária, em que a sociedade organizada participa 
junto com o Poder Executivo Municipal, Estadual e 

/ 

Não' temos 'qualquer dúvida de que esse Pro­
grama de Rend~' Mfnima, do qual hoje foi aprovado 
o substitutivo apresentado pelo Senador Lúcio Al­
cântara ..; de fon:na lúcida e de pé no chão - na Co­
missão 'de Assuntos Sociais, pretende autorizar, 
após "aprovado pelo Plenário do Senado, um novo 
viés, uma nova estratégia, 'um novo caminho para 

-ajudar'a"reduzir os problemas sociais e atender as 
populações carentes deste Pafs. 

,·4 
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Não te~~s dúvidas, ~m relação a esse pro- valor que seria repassado em função de certas va-
grama, como '''lUitoS Parlamentares tiveram - inclu- riáveis, como é o caso previsto na legislação, a qual 
sive é o caso l~o companheiro aqui presente, Se na- mo~rava que haveria uma eqüaição em que o valor 
dor Eduardo ~fuplicy, que, de forma denodada, tem do benefrcio por famnia seria igual a R$15,OO, multi-
trabalhado ~m favor desse programa. Mesmo que plicado pelo número de dependentes até 14 anos e 
não seja o sell sonho a ser realizado, trata-se de um diminufdo de 50% do valor da mnda familiar per ca-
programa proi~ressivamente implantado e vinculado pita. Portanto, é uma questão de fórmula, mas que 
à educação, q'ue ajudará o Brasil a melhorar as con~ envolve compromissos orçamentários muito graves, 
dições de vidal do seu povo. a curto, médio e longo pra~o .. 

li ' O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Per- O Senador Lúcio Alcântara, de forma bastante 
mite V. ExB u~~ aparte, Senador Coutinho Jorge? lúcida, apresentou um substitutivo, incorporando aI-

O SR. C!OUTINHO JORGE (PSDB-PA) _ Com gumas inquietações ou alguns equfvocos que essa 
todo o prazeri!Senador Eduardo Suplicy. fórmula poderia acarretar e apresentou uma sub e-

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) _ Pre- menda que foi aprovada na Comissão. 
zado Senadoi! Coutinho Jorge, V. ExB foi um dos Se- 'Concordo que o ideal seria uma fórmula que 
nadores que,rem 16 de dezembro de 1991, aprovou distribufsse renda de forma mais avantajada, mas te-
aqui projeto rrais abrangente do que o que hoje vo- mos uma limitação chamada Orçamento. Como fa-
tamos na Comissão de Assuntos Econômicos. Que- zer isso, se não temos recursos? 
ro dizer a V. :~xB que ainda tenho esperança de con- ,O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
vencer os sei Senadores até o dia de votarmos no dor Coutinho Jorge, peço desculpas a V. ExB, mas 
plenário a rl~speito das emendas que apresentei, queria apenas informar que o seu tempo está esgo-
pois da formê~ como foi aprovado, o Projeto de Ren- tado há mais de 4 minutos. 
da Mfnima é:/extremamente restrito. Digo mais: aVél- O SR. COUTINHO JOR(iE (PSDB-PA) - Vou 
Iio que diantl~ da derrota infligida pela Oposiça-o ao concluir, Sr. Presidente. 

~ , Q à Governo Merem, deveria o Presidente Fernando uanto abrangência e à participação finan-
Henrique C~rdoso estar muito mais alerta do que já ceira da União, o Substitutivo do Senador Lúcio AI-
o demonstroU, inclusive na manhã de hoje. Um Go- cântara foi o mais realista. Como foi dito, não é real-
verno que nlto se preocupa com o alto fndice de de- mente o ideal, mas foi uma decisão possfvel, real, de 
semprego, cbm o agravamento da situação social, pé no chão. Quem sabe, em breve, possamos redis-
~ue. demoralja cumprir ~~as metas de realização de cutir esse programa em novas circunstâncias, a fim 
Justiça pode!jenfrentar dificuldades crescentes, inclu- de que, de certa forma, por seu intermédio e por vá-
sive nas eleIÇões que ocorrerão no próximo ano. O riós programas que citei aquii, o Governo Federal 
Governo Fe!rnando Henrique Cardoso perdeu a possa cada vez mais reduzir os n0550S problemas 
oportunidadfl de ,manter um entendimento construti- na área do desenvolvimento social. 
vo e mais a:~equado coma Oposição. V. ExB obsE~r- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
vou que ha~ia, da parte do Senador Lúcio Alcântara, Durante o discurso do Sr. Coutinho 
o reconheci~rento de que, pelo menos, um problema Jorge, o Sr. Gera/dei Mélo, 1 $I Vice-Presiden-
estava existindo quando a sua fórmula, que veio da t d' d' d ·,.IA· é 
Câmara, ap~esentava um rendimento negativo. Ma!> e, elxa a ca eIra a presluc;ncla, que 
isso não cOI!rigiu os defeitos inerentes à fórmula e à ocupada pelo Sr. Nabor Júnior . 
falta de u~~ proposição ',mais abrangente. EspelrO, Durante o discurso do Sr. Coutinho 
Senador Coutinho Jorge, que V. ExB, que não acatou Jorge, o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da 
as emenda:~ por mim apresentadas hoje, possa re- presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
ver a sua RJsição, porque V. ExB já aprovou projeto Melo, 1 $I Vice-Presidente. . 
mais abran~gente. Mas, a isso, vamos nos dedicar O SR. PRESIDENTE (Geràldo Melo) - Conce-
nos próxirn<)s dias, pois abredito que logo a proposta do a palavra ad nobre Senador Lúcio Alcântara. S. ExB 
virá para o i)lenário do Senado. Muito obrigado. dispõe de 20 minutos. 

<? SR1ICOUTINHO JORGE (PSDB-PA) - Agra- , O SR. LÚCIO ALCÂNTJ~RA (PSOB - CE. Pro-
deço a V. ~)(I pelo aparte. ~uncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

Lemblb que a discussão na Comissão de As- - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, cada dia 
suntos Ec~romicos sobr~ o relatório do Senador lLú- ganha mais intêresSe ,no Brasil uma discussão que 
cio Alcântara centralizou-se na fórmula, ou seja, no se está proce~ando dentro e fora çlo Parlamento 

• 
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sobre o papel da imprensa numa sociedade demo- ção a atitudes e a comportamentos -, por seus ex-
crática, sobre o comportamento da imprensa, sua cessos, de. Q'l~neira nenhuma, podem encontrar res-
atitude, sua forma de examinar os fatos e de emitir paldo no princrpio da liberdade de irriprensa Com a 
opiniões sobre eles, seja pelo rádio, televisão ou jor- qual não podemos transigir. Não se trata de censura. 
nais. Ninguém pode ignorar que esse debate está Pesquisas de opinião mostram que grande parte do 
muito vivo aqui no Parlamento, tanto na Câmara povo brasileiro; a imensa maioria, deseja uma inter-
como no Senado, e são posições colocadas fre- ferência maior nesses programas para resguardar a 
qüentemente, alguns entendendo que se deve dei- sua qualidade e o seu conteúdo. 
xar tudo como está; outros, imaginando que há ne­
cessidade de aperfeiçoar instrumentos que tornem a 
imprensa cada vez mais democrática. 

Essa discussão é muito importante no sentido 
de se assegurar plena e total liberdade de imprensa, 
o que não significa dizer que se possa conviver paci­
ficamente com abusos dela. Nesse particular,não 
me refiro tanto à questão dos poHticos ou das pes­
soas que são criticadas pela imprensa, que têm suas 
condutas reprovadas, que têm seus defeitos, suas 
imperfeições apontadas, às vezes com dureza, com 
acidez, pela imprensa; refiro-me, mais especifica­
mente, sobre os programas de rádio e televisão. Isso 
se refere mais à mrdia eletrônica, principalmente à 

. televisão, que, no meu modo de ver, atenta contra 
os princrpios de uma sociedade que se quer respei­
tar e quer, sobretudo, respeitar e defender as suas 
crianças e seus adolescentes. Não se trata de cen­
sura, mas de reconhecer que há muitos abusos que 
ferem os princrpios da sociedade brasileira. Não se 
trata de moralismo ou de falso moralismo, mas de 
defender valores que são caros à famrlia e que são 
fundamentais, são básicos para uma sociedade que 
se 'pretende solidária, fraterna, impulsionada por 
prfncrpios generosos. 

.; , , 

, . Em fins do ano passado, tive a oportunidade 
çle abordar desta tribuna, este mesmo assunto, co­
mentando inclusive programàs ;de televisão que avil­
tam as pessoas, colocando sob ridfculo os portado­
res de deficiências. Naquele -niomento, recebi uma 
promessa de representantes da ABERT - Associa­
ção:Srasileira de !=missor# d~:8~dio e Televisã? nQ 
. é~tidq de' qu~ $e cogitaya: !nStalar; no prazo 'mais' 

..;urto possrvel, um órgão" uma instituição, que iria, 
cuidar .da' autó-'regulqmeM~ça.o C/esses prograrràs 
pará ~vita~ os .excess~s: 0$ .~~usos: ' . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, até agora nada 
foi· feito. ,Se foi· feito, nãO toniei conhecimento disso; 
quer dizer; a 'promessa caiu no vazio. Agora, nova­
mente, alguns programas:.:... -inclusive, pesquisas de 
opinião apontain pàra esses 'excessos, para esses 
exageros' condenáveis que 'expõem uma face abso­
lutamente injusta, em relação às pessoas, em rela-

Recentemente, a nossa Colega Deputada Mar­
ta Suplicy teve a opártunidade de se manifestar s0-
bre esse tema em um programa de grande audiên­
cia. Oe certa maneira, foi até incompreendida. Nin­
guém poderia dizer, Senador Eduardo Suplicy e no­
bres Colegas, que a Deputada Marta Suplicy é uma 
pessoa preconceituosa, movida por um falso mora­
lismo. Pelo contrário, S. Ex'! tem tido a coragem de 
abraçar causas que muitos contariam até 10 antes 
de fazê-lo, porque tem segurança em relação àquilo 
que defende. 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, creio 
que essa liberdade geral não faz bem à sociedade. 
Procurei há pouco e não encontrei nenhum exem­
plar. Mas na Folha de S. Paulo há um comentário 
de um jornalista especializado em acompanhar e cri­
ticar programas de televisão: Nelson de Sá. Ele ana­
lisa programas concomitantemente em vários canais 
de televisão, onde, são exibidas cenas que em nada 
ajudam a construir uma sociedade justa, inspirada 
nos melhores prindpios da moral e do respeito aos 
seres humanos. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT ~ SP) - Per­
mite-me V. Exª um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA'(PSDB - CE) -
Ouço V. Ex'! com muito prazer.'. '. . . 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bldco/PT - SP) - Se­
nador Lúcio Alcântara, V. Ex'! .. aponta um fato que 
vem' ganhando.' â ate,nção cr~sq~r'!te da' população 
bra~iI~ira, na n1edid~ ,e,m qU'e ,pratiçamente todos nós 
- nossas crianças" nosSos filho~" :npssos.familiares­
assiStimos: à teievisá<>, ·AgÜí.ló 'ql!e 9. eXposto, sobre­
tudo ,pelas p'rincipais .emissoras. de televisão, em' 
redà:nacional,.'acabasendo: 6bJetó:dó comentário e 
dàs:obserVàÇões,de tódas a~'pes~oa~ em' cada lar, 
elTl' cada. famrli~: Na competiçãÔ entre as' grandes 
emissoras, comeÇam a surgir certos exageros qué 
vêl!l chocando a ,opiniãp púpli~··brasilei~~ .. São inú,-' 
meros programas que, de alguma forma, contrariam 
o respeito aos sentimentos' dos' seres humanos, ora 
das mulheres, ora dos homens ou das crianças. Em 
especial, o próprio Nelson de,Sá, que V. Ex'! citou há 
pouco,'no'artigo de hoje, na Folha de S.Paulo, ob~ 
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serva que, durante todo o fim de semana, além do tão poderoso como a televisão não pode deixar de 
esporte e do futebol, houve a apresentação de ce- observar certos princlpios éticos que são peculiares 
nas eróticas que inclusive assustaram muitas pes- à sUa natureza. É isso o que queremos, inclusive 
soas. Por exemplo: no programa do Faustão, houve porque a Abert ainda não organizou esse tal conse-
a apresentação de um restaurante japonês, no qual lho, esse instituto dá auto-regularhentação. < 

o sushi era servido sobre o corpo nu de moças mui- . Não podemos transformar a guerra pela au-
to bonitas, como se fossem um prato. Por longo tem- diência em um vale tudo, que termine obrigando-nos 
po, a cena foi exibida e obteve um alto fndice de au- a assistir a programas de péssima qualidade e de 
diência - foi o momento em que o programa do conteúdo absolutamente duvidoso. ' 
Faustão conseguiu sobrepujar um pouco a audiência 
do Gugu Liberato. Até onde vai esse apelo? Por ou­
tro lado, o Gugu, em seu programa,. apresentou 
uma cena em que, fàntasiado de mendigo, foi até 
embaixo de um viaduto e negociou com uma mu­
lher o aluguel do seu nenem. Primeiro, ofereceu 
R$5, depois, R$50 le, por fim, acabou pagando 
R$100, para que ele pudesse pedir esmola com a 
criança no colo. Esta cena chocou também a De­
putada Marta Suplicy, que comentou comigo que 
aquilo parecia exploração da situação de miséria. 
O quadro, obviamente, é trágico. Até o próprio 
Gugu Liberato fez crfticas tanto às autoridades go­
vernamentais do Executivo quanto ao Congresso> 
por não estarmos todos preocupados em resolver 
a tragédia da miséria que assola grande parte daI 
população brasileira. Ora, tivesse ele, em seu pro· 
grama, promovido um grande debate .sobre como 
resolver, como transformar aquela situação; ou, 
por exemplo, se trouxesse"à baila projetos que es­
tariam tramitando no Congresso Nacional, visando 
à erradicação da miséria ou ainda convidado pes­
soas do seu auditório a fazer comentários sobre li 
possibilidade de transformação dessa situação, af 
seria uma outra c?,isa. Deixo aqui a sugestão. 

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) .­
Em caráter educat.ivo. 

o Sr. Eduardo Suplicy (PT/Bloco - SP) ,­
Como V. Ex' mencionou, em entrevista ao Jô Soa­
res, a Deputada M8:rtaSuplicypropôs não absoluta­
mente uma censura ou prOibição, mas que houvesse 
uma predcUpação por parte da sociedade, menciO­
nada por'\!. Ex'I,:de,'organiiádámênte, influenciar,als 
emissoras de telévisâó; visando' ,à' melhorar à quali­
dade das 'programações, o que propiciáriáà popula­
ção brasileira condições 'de transformação educacio­
nal para uma direção mais adequada e 'nunca ofen­
siva aos direitos da pessoa humana. 

" " ..... • j' .f, ,'. . • , ~ 

O SR: LÚCIO·ALCÂNTARA·(pSDB -CE) - O 
seu aparte me causa grande satisfação, porque está 
dentro da linha que procuro estabelecer ao longo do 
meu pronunciamento~' Um vefculo de ,comunicação 

Portanto, essa é uma questão que permanece 
esperando uma resposta. 

1 

Por outro lado, há todo um debate sobre a lei 
de imprensa e sobre a lei de resposta. Muitos dizem 
que o que se cogita aqui, no Congresso, é uma lei 
da vingança! Quer dizer, Parlamentares focalizados 
pela imprensa, policiados nas suas atividades, nos 
seus votos, nos seus comportamentos iriam se in­
surgir quanto à liberdade de imprensa, para colocar 
uma mordaça na mesma! Não é disso .que .se trata. 
Deve-se fazer com que a imprensa observe algo que 
é sagrado, que é elementar, que é um direito ao-con­
traditório, um direito de alguém que, ao se sentir 
ofendido, encontre um espaço igual àquele que ser­
viu para o ataque, onde possa dar a sua versão, 
onde possa defender-se, onde possa apresentar a 
sua. posição. Diz-se que não eJ<iste lei de imprensa 
na !Inglaterra, não existe lei de imprensa nos Estados 
Unidos, mas existem mecanismos ágeis que promo­
vem não só o rápido direito de resposta, mas as in­
denizações. 

I O próprio ex-Presidente Collor - não sei se es­
tão lembrados - chegou a mover uma ação contra 
um órgão de imj:;réfiSéi :da'1nglaterra e recebeu uma 
indenização. Os recursos foram destinados a uma 
instituição de caridade, mas logrou resultado na 
ação que intentou perante a Jw;tiça inglesa. 

Portanto, o que se deseja aqui é preservar, é 
resguardar essa liberdade de imprensa. Não se trata 
de buscar mecanismos de censura, mas até aceitar 
privilégios da imprensa: A"imprensa tem privilégiOS? 
Tém sim, senhor! Eu até 'os considero' justos, mas 
eles' existem. Fala-se tanto em imunidade' tributária 
no' papel, nos insumos que utilizam para imprimir os 
periódicos. Acho que esses privilégios devem até ser 
mantidos, uma vez que lhe proporcionam certa auto-

. nomia diante dos Poderes, para expressar-se com li­
berdade. No entanto, dar a'aceitar o cerceamento da 
defesa, impossibilitar as pessoas de terem o mesmo 
espaço para apresentar sua versão há enorme dis­
tância. Por essa razão, se'não é o caso de termo,s lei 
de imprensa, é o caso de termos ágil, e?<pedito, rápi-
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do dispositivo para assegurar a todos o direito de 
" resposta. E cada um deve buscar mediante os ins­
trumentos já tradicionais da Justiça aquilo que achar 
conveniente para que se promova o reparo a uma 
ofensa que por acaso tenha r~ebido. ' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a minha in­
tenção neste momento é chamar a atenção do Se­
nado para que não perca de vista esse problema. 
Não devemos ser movidos por nenhum tipo de re­
taliação" mas precisamos adotar uma atitude de in­
depenaência, buscar o sentido de justiça, determi­
nar marcos legais para que essas questões fiquem 
convenientemente solucionadas. Não tem sentido 
simplesmente colocarmos obstáculos à tramitação 
dos projetos, impedindo que eles sejam concluf­
dos. Não devemos também apenas apontar falhas 

, e lacunas aqui e ali, sem que as instituições res­
ponsáveis, que reúnem os órgãos da imprensa na­
cional, manifestem claramente quais seus posicio­
namentos diante desse assunto. Trata-se de pro­
blemas do mundo moderno .. do mundo que tem na 
comunicação um dos principais instrumentos so­
bre os quais repousam as instituições modernas e 
o próprio princfpio da democracia que devemos 
cultivar e fortalecer. 

Era 'essa, Sr. Presidente, a intervenção que eu 
gostaria de fazer. Lembro particularmente à Associa­
ção Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão­
ABERT - que procure cumprir o que havia combina­
do, que era justamente organizar uma entidade autô­
noma, privada, que funcionaria como uma espécie 
de órgão de auto-regulamentação a coibir excessos, 
cenas indesejáveis, nada edificantes, que não,pro­
movem, a educação nem· o, progresso moral do nos-
s<;> povo. Muito obrigado. . . ' . 

, ~ , ,O SR. PRESIDENTE '(Geraldo Melo) - Conce­
"do,a'palavrá ao nobre Senad'c)r jefferson Péres. ' .. 

',~ ~R. JEFFERSON'PÉRES (PSOB - AM. P.ro-
'nuncia,o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srls e Srs: Senadores, o noticiário 
da imprensa é, dominado, hoje por dois fatos 'ocorri­
dps.no·exterior, cOm il'levitável repercussão no Bra$iI 
e em taáo o mundo. Um, r:efere-se a um terremoto 
que teve ,epicentro ,em Hong,Kong: a Bolsa de valo­
.res,daquela cidade caiu e ,seus e~e,itos espalharam-

.~~e, :p<;>r'J~Q o,Globo c0"1efeito ,n:'Iai,or na bolsa d,e 
São Paulo, que caiu quase. 150/0;,0.outro fato 1qra,m 

, as ,eleiçpes, ar,gel)tinas d~.çt9IJling~!, ~as quais saiu 
". ~itorip~,~, ,0PP,sjç~<? '~,r:l~iper9ni~!~, i Os dois aconteci­
,.mel'lt9s. nos ,obrigam a .refte~jr, ;a filT1. ~e tirarmos liçõ­
,~s út~i~ ª,o ;n.o,~Ç> P~~s"'.'\,',', ,'" ',', ',,', 

É preciso não cair na histeria de pensar que o 
terremoto iniciado em Hong Kong vai ocasionar uma 
catástrofe mundial, mas é preciso igualmente não 
minimizar esse fato' e pensar que estamos imunes a 
um ataque especulativo e a uma crise cambial. , 
. Uma coisa é certa, Sr. Presidente: seja qual for 
a duração da crise das Bolsas, que se pode acabar 
de hoje para amanhã, durar alguns dias ou semanas 
- afinal, não existem fatores racionais a explicar es­
sas crises, já que têm muito de cunho psicológico, 
de pânico que se espalha sem motivo aparente; são 
imprevisfveis, incoercfveis - não há pafs imune a 
elas e nem mécanismos caPazes de vacinar qual­
quer pafs contr~ a mesma. ' 

Hong Kong, hoje unida à China, tem mais de 
US$80 bilhões·em reservas, uma economia saudá­
vel e, no entanto,está resistindo a duras penas a 
esse ataque a sua moeda. Não sei se conseguirá 
manter a paridade cambial de um por um com o dó­
lar americano, mantida há quatorze anos. Mas uma 
coisa é certa, Sr. Presidente: eu, que tanto tenho di­
,vergido do Govemo, que é apoiado pelo meu Parti­
do; eu, que tenho sido um crftico do Governo Feda­
ral, em um aspecto concordo inteiramente com o 
mesmo: quanto,à sua polftica macroeconômica, em 
particular, as polfticas monetária e cambial. Não fora 
a firmeza e a lucidez com que essa polftica vem sen­
do conduzida - perdoem-me os que discordam de 
mim - já terfamos submergido numa crise. 

Não se pode falar em rigidez cambial no Brasil. ° sistema é o de bandas. Ninguém pode esquecer 
que, no infcio do Plano Real, a taxa cambial era de 
R$0,80 por dólar; hoje é de R$1 ,10. Portanto, já hou­
ve desvalorização ,cambial considerável, que vem 
sendo mantida periodicamente"sempre acima da in­
flação brasileira. descontada a inflação americana. 

O Sr. Bello Parga,(PFL - MA) - Permite V. ExO 
um aparte? r 

O SR. JEFFERSON PÉRES, - Com muito p~­
~er, 'concecloo ~~~~ a V: ExO, Senador Bello Parga. 
~. ~. " . . ) 

O Sr; Bello Parga (PFL.- MA) ~,Senador Jef-
',ferson Péres, neste momento. V. Ex!! se.detém so­
bre a movimentação extraordinária que se está ve­
rificando nas Bolsas dos grandes pafses, da qual o 
Brasil não poderia ficar isento. É bom que se assi­
nale que entre essas medidas macroeconômicas a 
q'ue V. ExO' se referiu houve - à como,a~dou o G,o-

~ verno 'acertou": a' implein~nt~w.ãq do' programa ~e 
recuperação dos, Bancos.,... o P.roer? Esse progra­
ma,es~~' p~opo,rcionàndo coridfÇ'õ'es, capacitand~;o 
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sistema econômico brasileira a resistir a essas in- ções e a abertura para o exterioll'. Esse é um COI''l: 
vestidas que têm muito de especulação e também promisso que será mantido na hipÓte!;9 de véncerem 
um fundo psicológico muito importànte. O Pafs resis- as eleições presidenciais daqui a dois anos. 
te exatamente porque soube tomar como exemplo De forma, Sr. Presidente, que as lições que te-
as crises que se verificaram na Venezuela e no Mé- mos que tirar, seja da crise das bolsas de valores 
xico e préparar-se para o futuro. em todo o mundo, inclusive no Brasil, seja das elei-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Agradeço-lhe o çóes argentinas, é esta: pode-se discordar do Go-
aparte, Senador Bello Parga. Concordo inteiramente verno, no que tange à sua polftica social, !por exem-
com as suas considerações. ' pio, e em muitos outros pontos, m~s sua polftica ma-

Seja .qual tenha sido o. custo do Proer, Senador croeconômica está correta, não há outro caminho, e 
Bello Parga, ele' será sempre muito menor do' que se mudar o Governo algum dia no Brasil, tenho cer-
seria se o sistema financeiro brasileiro desmoronas- teza de que ela terá que ser mantida, porque não há 
se. Há dois anos a fragilidade era enorme, meia dú- alternativa para ela. , 
zia de grandes bancos estavam prestes a falir. Se o . Era o que tinha a dizer. 
Governo tivesse cruzado os braços, evidentemente Muito obrigado, Sr. Presidernte. 
<> sistema teria desmoronado, e agora terfamos cer- Durante o discurso do Sr., Jefferson 
tamente sofrido os efeitos da crise asiática. Disso Péres, o Sr. Geraldo Me./o, 1f1 Vice-Presiden-
não tenho a menor dúvida. Portanto, o Governo agiu te, deixa a cadeira da presidéncia, que é 
acertadamente - essa é uma convicção que tenho ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 fi 
hoje - ao instituir o Proer, ~ejam quais tenham sido Secretário. . 
as suas falhas e os seus desvios. 

Por outro lado, há a pOlftica monetária de juros 
altos, Senador Bello Parga, que o Governo, emboral 
venha baixando a taxa básica do Banco Central, 
vem mantendo, há cerca de oitos meses, inalterada, 
e com justa razão. Não fora também essa polfticEl 
cautelosa de juros, maior seria a nossa vulnerabiJi.· 
dade, hoje, a úm ataque especulativo. 

É verdade que incomooam muito os juros ele­
vadfssimos, estratosféricos; para o tomador na pon­
ta, para quem tem cheque; especial ou levanta em~ 
préstimos pêssoais no sistema bancário. Algo ainda 

'pode ser feito nesSe sentido,' inclusive reduzindo a 
cunha fiscal, de forma a tomar os juros na ponta me. ... 
nores, mas a taxa'básica de juros do Governo tem 
'de ser mantida elevada. Não há outra safda. 

, I 

A propósito; -as recentes eleições argentinas 
'que deram. vitória' à Centro-Esquerda devem servir­
de lição aos nossos polftic()s, sim. O Presidente Me­
nem foi ree.le~o ~om ,l,Il)'léi.' yotação e,smagadora há 
dois anos .. porque. o povo argentino não acreditava 
que a Oposição ma:ritives~e a estabilidade monetlí­
ria. Foi preciso 'qúe a OpasiÇãose' reciclasse, qUle 
· assumisSe um compromisSo públicó com a polftic:a 
de estabilidade de'Menem para só assim obter a "i­

, tória lograda no último domingo. ' 

A OPosição argentina o que fez? A Oposição 
:de Centro-Esquerda, a Aliança - formada pela Fre-
· páso, de 'Esqúerda; e pela-União Cfvica Radicai, de 
· Centro -; se compràmeteu em 'manter as linhas bál~i­
cas da política macroeconômica de Menem: a esta­
bilidade . monetária,' a' irreyersibilidade' das privatiza-

I 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 fi Secre­
tário, deixa a cadeira dl3 presidéncia, que é 
ocupada pelo Sr, Geraldo Melo, 1Il Vice-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE: (Gelaldo Melo) - Prorro­
gopor quinze minutos, na forma regimental, a Hora 
do 'Expediente, para que dois SI9nadores possam fa­
zer comunicações inadiáveis, por cinco minutos 
cada um, por se haverem inscrito para esse fim. 

: ' Concedo a palavra, por cinco minutos, ao Se­
nadorRomeu Tuma. ", '. , 

'O SR. ROMEU TUMA (PFL -SP.Para uma 
comunicação' inadiável. Sem revisão do :orador.) -
Sr: Presidente, Srs. Sem~,~C?res, ap'enascomo obri-' 
gação preliminar, quero comunicar que, noperfodo 
de 15 a21 de outubro~ deste ano' a Interpàl realizou 
sua 661 Assembléia Gerál, 'em Nova Délhi, (ndia, na 

. qual compareceram representa.ntes de cerca de 170 
pafses. ' ... ,,' ,.; , . , , ' 

.. : ' Como fui indicado 'para integrar -s: delegação 
brasileira que lá' comPareceu, tive a homa' departici­
par de todos os 'trabalhos que :sé desenvolveram, os 
quais resultaram em importal1tÉtS reSoluções., 

, . Pretendo fázer a 'entregn final do relatório na 
próxima semana, visto que·amatéria desenvolvida 
abrangeu vários' documeíitôs; .'",' .','. , 

" Assim que'ro apenás adiantar aos 'Srs. Sena-
dores algur'3 pontos,'que COMidÊm:>"importantes, em 
razão das e;scússões e 'projetos,que tramitam-nesta 
Casa, e de noticiários vindos'da 'Presidência da Re-
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pública a respeito da criação de força-tarefa para in- As resoluções dão destaque às cOntas bancárias 
vestigar e localizar o crime de "lavagem de dinheiro", anônimas, relacionadas com atividades ilfcnas no carn-
um dos importantes assuntos lá discutidos. po de entorpecentes, exortando os pafses à troca de 

A Assembléia definiu, de maneira geral, a "Ia- informações que permnam desmascarar esses "fan-
vagem de dinheiro" como "qualquer tentativa ou ati- tas mas" . E af segue uma série de recomendações. 
vidade de ocultação ou disfarce de fundos obtidos Outros pontos importantes, para que eu não ui-
ilegalmente, com o objetivo de fazê-los parecer, de trapasse os cinco minutos, foram o maior controle do 
origem legal". tráfico de armas, além de vários outros assuntos, e o 

pronunciamento do Ministro do Interior da Rússia, 
Kulikov, fazendo um apelo para que se deixe de citar 
com insistência, no cinema e no noticiário internacio­
nal, a Máfia russa como decorrência dos investimen- ... 
tos, naquele pafs, das várias organizações crimino­
sas que existem no mundo, após a desintegração da 
unidade da União Soviética. 

As resoluções recomendam a adoção de leis 
penais ~specfficas, além de diversas medidas de, in­
vestigação e cooperação policial internacional. Para 
adotá-Ias, a Interpol examinou as informações que' 
levamos a Nova Délhi, inclusive com a delegação da 
Polfcia Federal, chefiada pelo ilustre Delegado Vi-
cente Chelotti. Pudemos expor principalmente o que 
nós e as autoridades brasileiras descobrimos a partir 
das investigações realizadas pela CPI dos Trtulos 
Públicos (precatórios). 

As discussões sobre "lavagem de dinheiro" 
centralizaram as atenções das delegações presen­
tes, em conseqüência da "ansiedade de todos os 
pafses-membros em participar de um movimento 
mundial contra esse, tipo de crime que alimenta os 
outros", conforme pudemos ressaltar. Reafirmamos, 
na ocasião, nosso compromisso de lutar nesta Casa 
para que "fique pronta logo a nossa legislação, 
adaptada aos desejos internacionais e, principalmen­
te, atenta ao clamor público contra o enriquecimento e 
a impunidade que resultam de falhas legais." 

Os resultados das investigações da 'CPI e da 
Polfcia Federal brasileira, com o apoio do tv'linistério' 
Público e do Judiciário, vieram comprovar o 'que a 
Interpol já desconfiava há tempo, ou seja, que aqui 
existe, com ramificações por pafses limftrofes, espe­
cialmente 'Paraguai e Uruguai, além do Caribe e' 
América do Norte, esquema de "lavagem" de bilhões 
de dólares Por ano, que é utilizado por todo tipo de 
quadrilheiros - aqui chamo a atenção dos Srs. Sena~ 
dores -, desde os que ganham fortunas através da , 
corrupção, até os traficantes de drogas e de armas. 

É um desejo da Interpol tratar a lavagem de di-' 
nheiro originária da corrupção como se fosse um crio, 
me grave ,eé importante qúe se padronizem as le­
gislações nacionais, com ,vistas a alCançar todo o di­
nheiro de origem criminosa: incluindo, sem' dúvida 
nenhuma, o da corrupção"e dos caixas-dois. 

Devem-se criar condições para que os delin­
qüentes sintam que o confisco de seus bens será 
inevitável, tanto aqueles conseguidos de forma crimi­
nosa; como os que são obtidos através da gestão 
fraudulenta da coisa pública. 

Com isso, deixamos o registro deste relatório 
preliminar como obrigação e como um elemento im­
portante para que a sociedade saiba que há o dese­
jo internacional de se combater o crime organizado e 
os lucros de bilhões de dólares decorrentes dessas 
atividádes ilfcitas .. 

Espero, repito, entregar na próxima semana o 
relatório completo sobre todas as atividades da As­
sembléia Geral da Interpol. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
" 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
do a palavra, por cinco minutos, ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

, O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco-PT - SP. 
pàra uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, os Membros do Partido 
dos Tr~balhadores na Comissão Mista de Orçamen­
to, bem como eu e os Uderes Senador José Eduar­
do Dutra, Deputado José Machado, Deputado João 
Coser e Deputado João Fassarella, resolvemos en­
caminhar hoje ao Senador Jefferson Péres, Relator 
das Contas do Governo Federal relativas a 1996, um 
offcio no qual cumprimentamos'o Senador Jefferson 
Péres pelo seu excelente trabalho de análise e tam­
bém fazemos algumas sugestões para que S. Exª 
considere, uma vez que o seu parecer está sendo 
objeto de discussão naquela Comissão. 

O oHcio é o seguinte: 

Senhor Senador Jefferson Péres, 
Conforme disposto no art. 49, inciso IX, 

da Constituição Federal, V. EXª apresentou, 
para apreciação da Comissão Mista de Or­
çamento, parecer sobre as "Contas do Go­
verno Federal referentes aoexercfcio finan­
ceiro de 1996". Fica demonstrado que ocor­
reu uma real redução da, aplicação dos re-

• 



Outubro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL ' Quarta-feira 29 23081 

cursos federais, em relação ao ano de 19,95, ' 
nas áreas deSaúde'e''Saneamento,eEdu~ o" " " 

4 - que o Banco CE~ntral do Brasil volte 
a discriminar de forma destacada em seu 
Boletim Mensal as operações ao abrigo do 
Proer, como fator de expansão da base mo­
netária, como fizera até a edição do Volume 
32 - nl! 6, de junho de 1 !~96, enquanto existir 
o mencionado programa, o que contribuirá 
para a transparênçia e análise das operações 
pelo sistema de controlE~ externo a cargo do 
Congresso Nacional. 

cação e Cultura, da ordem de 10% e 8,5%, 
respectivamente. 

"E, contrariamente ao apontado no Re­
latório do Tribunal de Contas da União, V. Ex" 
comprova que os gastos nas áreas de de­
senvolvimento regional, hab:tação e urbanis·· 
mo e assistência e previdência aumentaram 
quando comparados à execução orçamentá· 
ria de 1995. 

V. Ex' também destaca a inobservân­
cia dos dispositivos constitucionais relativos 
à aplicação dos recursos destinados à irriga­
ção, à área de educação fundamental, bem 
corno a realização de despesas por emprel­
sas estatais que excederam os créditos 01'­

çamentários. 

Apesar da clareza e Objetividade de 
seu parecer, gostarfamos de sugerir a V. Ex' 
que com base nas informações apresenta­
das no Relatório do Tribunal de Contas dia 
União - TCU, fossem incorporadas em SE!U 

parecer sobre as i'Contas do Presidente da 
República referente ao exercfcio de 19915" 
as seguintes recomendações: 

1 - que sejam devidamente apuradas 
pela Autoridade Monetária e pelo Congresso 

, Nacional, por meio dos procedimentos legais 
e regimentais, as irregularidades geradoras 
das inadimplências das entidades financlei­
ras privadas socorridas com recursos do 
Proer, identificando-se os responsáveis, em 
cada caso, e adotando-se as providências 
necessárias com vistas a sanar as referidas 
irregularidades; , 

• 
2 - que os 'próximos Balanços Gerais 

da União demon~trem, de forma clara e de­
talhada, a destinação dos recursos prove­
nientes da venda' de ações das empreSàs in~ 

, clufdas no Programa Nacional de Deséstati­
. zação, bem como o impacto do recebimento 
• das ,moedas utilizadas no mencionado PND 
na redução da drvida pública; 

3 - que sejam corrigidas as falhas que 
'afetam, o planejamento dos orçamentos 
anu~is, abolindorse a prática de abertyra de 

. créditos orçamentários adicionais, mediante 
a indicação de recursos que não se r~aliza­

:,rão, notadamente aqueles abertos, nos últi­
. mos dias do exercfcio; 

I 

5 - que sejam devidamente apurados 
pelo Tribunal de, Contas da. União e pelo 
Congresso Nacional, através dos procedi­
mentos legais e regimentais, os gestores 
responsáveis pelo não cumprimento do dis­
posto no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, identificando-se 
os respons.ávéÍs, em cada caso, e adotando­
se as providências necessárias com vistas a 
sanar as referidas irregularidades. 

Certos da atenção de V. Ex', aprovei­
tamos a oportunidade para apresentar nos­
sos protestos de consideração.· .. 

Além disso, Sr. Presidente, conversamos com 
o Senador Jefferson Péres, em visita que fizemos ao 
seu gabinete, para chamar-lhe a atenção para uma 
preocupação comum de todos nós: a de que ainda 

, não foi apresentado o parecer referente ao relatório 
das contas de 1995. É importante solicitar ao Relator 
responsável e à Comissão Mista de Orçamento que 
se apressem na discussão e na votação do relatório 
das contas de 1995, uma vez que estamos atrasa­
dos em relação a isso, já que estamos analisando as 
contas referentes ao ano de 1996. 

Reiteramos o nosso cumprimento ao trabalho 
sério e muito bem elaborado do Senador Jefferson 
Péres, e aproveitamos a oport.unidade para apresen­

, 'tarmos nossas sugestões a S. Ex', no sentido de 
que seja melhorada a sua bem feita análise. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

.mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 11! Secra­
, . tário em exercfcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguintE~: 

PROJETO DE LEI DO SENAOO 
NV 235, DE 1997 

"Declara o diil 3 de novembro Dia 
Nacional da Ação da Cidadania.:' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11! Fica declarado o dia 3 de novembro 

. como o "Dia Nacional da Açã,o da Cidadania". 
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Art. 21! Inclua-se, no calendário oficial das datas rão de prestar uma homenagem ao sociólogo recen-
comemorativas brasileiras,' "o dia 3 de 'nóvembrO temente falecido. 
como o "Dia Nacional da Ação da Cidadania". Sala das Sessões, 28 de outubro de 1997. -

Art. 31! A data em apreço será comemorada em Senadora Benedita da Silva. 

todo o território nacional. (A Comissão de Educação _ decisão 
Art. 41! Esta lei entra em vigor na data de sua terminativa.) 

publicação. 
Art. 51! Revogam-se as disposições em contrário. O SR. PRESIÓENTE (Geraldo Melo) - O projeto 

será publicado e remetido à comissão competente. 
Justificação 

Graças ao trabalho incansável e às idéias de 
Herbert de Souza, o Betinho, o Brasil deixou de ser 
um pouco menos injusto, um pouco mais solidário. 
Foi ele o principal articulador de várias campanhas 
que visavam, em última análise, a cidadania. 

Por sua luta em favor dos mais pobres e contra 
todas as formas de exclusão, Betinho, festejado por 
personalidades e instituições do mundo inteiro, ainda 
está por merecer de seus irmãos, os brasileiros, uma 
homenagem definitiva. Esta seria viabilizada pela 
criação do Dia Nacional da Ação da Cidadania. 

Além de homenagear brasileiro tão emérito, o 
Dia Nacional da Ação da Cidadania não se transfor­
mará em mais um feriado, mas sim em uma data em 
que toda a Nação se volte para as questões relacio­
nadas à conquista e à ampliação da cidadania. Isto 
porque a atuação de Betinho não se restringiu a cha­
mar a atenção do Brasil para os milhões de irmãos 
que ainda passam fome e sofrem suas terrfveis con­
seqüências, com seqüelas que todos sabemos ser 
irreversfveis 'contra o desenvolvimento de qualquer 
pafs. Ao lado de outro emérito bl"dsileiro, o jornalista 
Barbosa Lima Sobrinho, do Movimento pela Ética na 
Polftica, Betinho também foi uma das vigas mestras 
responsável por um dos momentos polfticos mais in­
tensos - o impeachment -, que marcou o infcio do 
processo de amadurecimento da nossa democracia. 

Impulsionado sempre pela democratização, 
Betinho foi um dos pioneiros da sociedade civil a tor­
nar disponfvel o acesso à Internet. E isto foi feito' 
uma' déc8da:antes de a Internet ser tão conheéidà', 
quànto·agorà,·o· que'setorhóu um suporte fundá':' 
mental para a estruturação de organizações Não-' 
Governamentais, com atuações voltadas para a ór-' 
ganização da sociedade civil.' .. 

, Portanto, com o objetivo de criar o Dia Nacio­
nal da Ação da Cidadania, que passaria ser come­
morado:a cada' dia 3 de' novembro, data de nasci­
mento de Herbert de Souza; apresentamos este pro­
jeto de lei, ,oportunidade que todos os brasileiros te"',-

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 11! ~ecretário em exercfcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N9 907, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos da alfnea b, do art. 336, do Regi­
mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Resolução nl! 138, de 1997, que autoriza a con­
tratação de operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até trezentos milhões de dólares norte­
americanos, de principal, entre a República Federati­
va do Brasil e o Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIRD, destinada ao finan­
ciamento, parcial do Projeto de Restauração e Des­
centralização de Rodovias Federais, a ser executado 
pelo Departamento Nacional de Estradas de Roda-
gem- DNER. ' 

Sala das Sessões,' 28 de outubro de 1997. -
Vilson Kleinübing- Valmir Campelo - Elcio Alva­
res '- Epitácio Cafeteira - Gerson Camata - Jef­
ferson Péres - Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Este re­
querimento será votado após. a ,Ordem do Dia, na 
forma do disposto no art. 340, ", do Regimento Inter­
no .. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Presi­
dência comunica ao Plenário que' a Mêsa do Senado 
aprovou, em reunião realizada no dia 23 de outubro 
do corrente ano, os Requerimentos nl!s 532, 591, 
592, 594, 603, 623 a 627, 631, "633, 695, 699, 773, 
774, 776,.811', '816. 820,'829,' 838'a 841', '849, 850, 
862, 869, .870, ,88q, , 8(37, a90, .894 e 900, de 1997, 
de autoria dos Srs.,Senadores Lúcio.Alcântara, João 

, Rocha, Freitás' Neto, Gilberto Miranda, Sebastião 
Rocha, Esperidião Ámin', Osmar Dias, Júlio Campos, 
Antonio Carlos Valadares, Albino Boaventura, José 
Bianco; Ademir Andrade, Romero Jucá, Romeu 
Túma', José· Eduardo Dutra;' Bernardo • Cabral, 
Eduardo Suplicy, Gilvam Borges,. Renan, Calheiros, 
Ernandes' Amorim' e'da SrB'Senadora Marina Silva, 
solicitando ,informações a Ministros'de Estado. 
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Comunica, ainda, que aprovou, na mesma reu- de 1996, que trata da glratuidade dos atos 
nião, os Requerimentos n2s 615 a 617, de 1997, de necessários ao exercfcio da cidadania; e al-
autoria da Comissão de Assuntos Sociais, solicitan- tera o art. 45 da Lei n2 8.935, de 18 de no-
do informações a Ministros de Estado, bem, como o vembro de 1994, que dispõe sobre os servi-
Requerimento n2 608, de 1997, de autoria do Sena- ços notariais e de registrO>. 
dor Jefferson Péres, anteriormente deferido ad refe- (Dependendo de palrecer da· Comissão 
rendum da Mesa. de Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo- O SR. BERNARDO CABRAL (PFUAM.) - Sr. 
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 32, do Presidente, peço a palavra pela ordem. 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto O SR. PRESIDENTE (Geratldo Melo) - Conce-
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do do a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral, 
Projeto de Lei do Senado nº 75, de 1996, de autoria pela ordem. 
do Senador Pedro Simon, ql'e dispõe sobre a no-
meação do Presidente e Diretores da Comissão de O SR. BERNARDO CABFtAL (PFL-AM. Pela 
Valores Mobiliários _ CVM. ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

Tendo sido aprovado em apreciação conclusi- srªs e Srs. Senadores, conforme V. EXO. acaba de 
va pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- dizer e está registrado na Ordem do Dia, essa matê-
nia, o projeto vai à Câmara dos Deputados. ria depende de parecer da Comissão de Constitui-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Sobre ai ção, Justiça e Cidadania. 
mesa, offcio que será lido pelo Sr. 12 Secretário em No dia 8 de outubro, na qualidade de Presiden-
exercfcio, Senador Nabor Júnior. te da referida Comissão, designei relator da matéria 

É lido o seguinte: o eminente Senador Josaphat Marinho. S. EXO. havia 
OF. N2 241/97-GLPFL dito, com absoluta pertinência, que não aceitaria, de 

parte alguma, ou afetivamente, ou politicamente, 
qualquer pressão. E ficou acertado que não se pedi­
ria. urgência sobre a matéria. Depois, no dia 17 de 
outubro, foi para a Mesa, a fim de atender requeri­
mento do eminente Senador Odacir Soares, para 
uma tramitação conjunta. No dia 23 de outubro, os 
Se'nadores Pedro Simon, Nabor Júnior, José Eduar­
do Dutra, Epitacio Cafeteira, Valmir Campelo, Edison 
Lobão e Sérgio Machado assinaram requerimento 
de liderança, razão pela qual o Senador Josaphat 
Marinho' declinou' .::.:. 'como lhe competia fazer - a rela­
toria. 

.' Brasrlia, 28 de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito o desligamen­

to do Senador Waldeck ameias, como Suplente, na 
Comissão Temporária destinada a examinar o Proje­
to de Lei da Câmara n2 118, de 1984, que institui <O 

Código Civil. 
Cordialmente, - Senador Edison Lobão, Uder 

do PFL no Senado Federal, em exercfcio. 
O S~. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O offcio 

lido vai à publicação. I 

O SR. PRESII?ENTE, (Geraldo Melo) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente .. 

PasSa-se à Ordem do Dia 

ORDEM DO DIA , . 
Item 1: . I ,. . 

PROJETO DE LELDA CÂMARA N2,51 , DE 1997' 

(Em regime de urgência, nós termos· 
do Requerimento n2 896, de 1997 - art. 336, b) . 

• ..,. +. . 

Projeto de Lei da Câmàra n2 51, de 
1997 (n2 2.353/96, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
dá nova redação ao art. 30 da Lei nº 6.0~5i 
de.31 de dezembro de 1973, que dispõe.~;o­
bre 'os registros públicos; acrescenta inciso 
ao art. 1ºda Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro' 

Por essa razão, Sr. presidente, louvado no art. 
48,21 do Regimento Interno, [peço a V. EXO, já que 
tramita em regime de urgência, que designe um rela­
tor de plenário. 

, O SR. PRESIDENTE,(Geraldo Melo) - APresi­
dência fica ciente da inexistência e das razões da 
inexistência do parecer. da Co~issão de Constitui­
ção, , Justiça e ,Cidadania ej no cumprimento das 
su~s atribuições regimentais, cumprindo as disposi­
ções do art. 140, do Regimento Interno, designa.o 
nobre Senador José Fogaça para relatar a matéria. 

Consulto V. ExB se aceita a incumbência da 
Mesa. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) .... Sr. Pre­
sidente, evidentemente que todo o encargo, ainda 
mais um dessa importância e natureza, ·não pode ser 
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objeto de recusa nesta Casa. Evidente que aceito, ; O, SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pela or-
mas nada poderia ser resolvido hoje; precisaria de demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,inda~ 
um prazo mfnimo de 24 horas para que se pudesse go a V. Ex" se essa'apresentação formal de emen-
preparar o parecer e o relatório. das suscitaria uma demanda à Comissão de Consti-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- tuição, Justiça e Cidadania novamente. Ou nós vota-
dor José Fogaça, a norma regimental seria a de con- rratnos já amanhã, dentro'do regime de urgência? 
ceder a V. Ex" prazo para relatar as emendas e não O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na rea-
o projeto. Entretanto, há precedentes de decisões lidade, o fato de haver' apresentação de emendas 
anteriores da Mesa reconhecendo circunstâncias es- não amplia' o prazo: Lamento informar que o prazo 
peciais, que me parecem existir neste caso, pois de V. Ex" continua sendo de 24 horas, apesar da 
este projeto fora 'distribufdo ao Senador Josaphat apresentação das emendas, porque a concessão da 
Marinho, que o restituiu à Comissão, por não aceitar urgência na tramitação do presente projeto excluiu, 
relatá-lo elT! regime de urgência. portanto, a apreciação pela Comissão de Constitui-

Caso não haja objeção do Plenário, a Mesa ção, Justiça'e Cidadania. 
concederia O prazo de 24 horas a V. Ex" para mani-
festar-se sobre o projeto. . 

Consultarei o Plenário. 

A SRA. EMfuA FERNANDES (POT-RS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
derei a palavra a V. Ex" depois de ouvir o Plenário 
sobre esse assunto. 

A SRA. EMfuA FERNANDES (POT -RS) -
Preciso saber antes, porque,' a partir da resposta 
que eu obtiver, encaminharei minha decisão. Peço 
que V. Ex" compreenda. 

É o seguinte: não v~mos discutir a maté~ia 
hoje; a apresentação de emendas no plenário seria 
até. o final da discussão. No caso de apresentação 
de emendas, poderiam as, mesmas ser apresenta­
das agora ou teriam um outro prazo, inclusive para 
dialogar com o novo Relatod Tendo em vista que o 
processo foi, de certa forma, 'atropelado, retiradó 'dá' , 
relat~ria, não sabfamos quem seria o novo Rela,tor. 

Pergunto a V. Ex" qual o melhor momento para 
o encaminhamento da emenda. 

Entretanto, antes de confirmar o prazo de 24 
horas, para.que o Relator aprecie o projeto, gostaria 
de ouvir o Plenário para saber se há objeção com re­
lação a abertura desse precedente. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está deferi­
doa0 Relator o prazo de 24 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há, so­
bre a mesa, emendas ao Projeto, que~ serão lidas 
pelo Sr. 111 Secretário, afim de dar conhecimento ao 
Plenário. . . 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF) 
- Sr .. ~residente, péÇo a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador.José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Pelaordeni. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, será feita a leitura das emendas que se encon­
tram 'sobre a rlíésa: Gostâ'ria de saber se já estamos 

. ou não em processo de discussão: ' 

O SR'.' PRESIDENTE (Geraldo Melo) "'; 'Nobre 
SenadOr José Roberto Arruda, ainda não estamos 
em,processo de disl?ussão. 

. O SR. JOSÉ RÓBERTO ARRUDA (PSDB-DF) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Dispõe' 

V. Ex" até o encerramento da discussão para apre- - Sr. Presidente, após a leitura, haverá o processo 
sentação !1~sua emenda, ,que .é o prazo final. Mas; de, djl?Cussão das emendas? 
fica V. 'Ex", 'portánto, :à vontáde Para apresent~r ~a .. ,.' " . ,q,,~R: PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Se na­
emenda', imealatáhlérite>POde V.' Ex", eu repitó," .. "dor; haverá· o processo de discussão após a apre-
apresentar a emenda, imediatamente, se assim o sentação do parecer do Relator. 
desejar e tem até.o encerramento da discussão,para ., "0 SR., JOSÉ' ROBERTO ARRUDA (PSOB-OF) 
fazê~Iê): ficando totàlmehte á critério de V. Ex". ," ~~M~itoQbrig~d~,' sf. J'.~~~lq~l1te~, '... .. 

" O SR~ JO~É FqGAÇ-'~,- Sr~, Presidente'.I?~~ ,',' -'.: .', O SR:'PRÊSIDENTE (G~~'ldO Málo):": Sobre a 
a palá~ra Péla' orderrl:· .:' . J ',' ", c .' ;' " .:,;. 'mesa; emendas que serão lidas pelo Sr. 111 Secretá-

;,'0 ~À>PRESIDÉNTE (Geraid6:Me/o): Conéedà';' . rio, Senadór';Rona'ldó,Cunha Lima. 

a palavra ao nobre Senador José Fogaça,· pela ordem. São lidas' ass'eguirites: 

.~ 
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EMENDA N° 1 - PLEN , .~ 

Art. 1°. O art. 30 da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
passa a .vigorar com a seguinte redação: 

, , 
~ 

.' 

1 ~ "Art. '30.,' Não serão cobrad~s do usuário 
• I ' 

. I emolumentos pelo registro civil de nascimento ~ pelo assento de 
,;\ I óB,ito, bem como pela primeira certidão respectiva, observada a 
t! contribuição de que trata o parágrafo 2° do' art. '45', da Lei 8.935, 

d~ 18 de novembro de 1994. '. 

, l § 1°. Os reconhecidamente pobres,,!estão isentos de 
pagallle~to. de emolumentos de certidões a que se refere este 

f .. " ,i , " ~ 

artlgo. " ;" 

§ 2°. O estado de pobreza será comprovado por 
declaração do próprio interessado ou a rogo, em se tratando de 
a~alfabeto, neste caso, acompanhada, da' assinatura de duas 
testemunhas. I • 

., : 

t ' ' § 3°. A falsidade da decláràção ensejará a . 
. .' .. . . re~pons~9~lidade civil e p~~al do interessado." 

Art. 2°. 9,'art. ,0 da Lei 9.265, de 12 de fevereiro de 199()7~'tica acrescido do, , 
inciso VI', do seguinte teor: ' '.' ' 

. .' , ,., " .' 
Art:' . 

, ,_ ~ t l' . 

1 ° I • l " • 
• ............................................ ~ -... ~ .. .o., .. ~ ....... .o .......................... .o • .o. , 

, 
# t, • 

.. ......... .o .. .o.o ........ .o.o.o .. .o ...... .o ..... e.e .. .o.o ............ .o .................... ~ .... ~ .0.' ..... ;; .. ~" ... ~ .... ~ .. ~ ...... ~""""" .• """ . 1 

~ l .. ~ . ~ r . I. ~ \., ~ I • t ...... 

t' ,!"".,. ,. • ' . "'Vlt ~ O régístro civil de nascimento e o assento', ' , ... '.' r :,': ; : ' , 4~' Óbito" b~m~çi~o a primetra'~.~rtidãb: 'r~·s·p~,cd~a'.~' ":' . ~ . . 

' •• ".' ... ,t . " .... ', -1 ~ ;, , • 
, • \ ... ',. f. ;. • ~ ..' • t , . , 

'ArC3°:'O,Art. 45 da Lei 8~935, de i'8'de"ii6vt!mbro'de f994, 
, I ' '. .. ~ . ~); 0/ ' ' , l','!". ~ j , ' 

passa a vigora~,ço~,a s,eg':lir:t~e ,redação: , " '_' ,'"',.', ,' ... I '" 

,...', . I ": .. ~ ... : ': '. .:"M· .~~5 .. São' gratuitos os assento~ do.~égi.~trQ ,civil 
" " 1 de nascimento, e de óbito, bem como ,a primeira certidão 

1 -I; T .... .J : "_,, 'I> j .,' f " ~ 

\ . 

• respectiva. " , ~ l' t, 1 " ; •• ~ J ........ , 
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I • 

§ 1°. Para os' reconhecidamente pobres não serão 
cobrados emolumentos pelas certidões a que se referem o caput 
deste artigo. 

,I . , 
§ 2°. Fica instituída a contribuição compulsória para .0 custeio 
dos atos de registro civil declarados gratuitos por esta lei, de 
todo~ os notários e registradores que exerçam atividade em 
cáráler,pri~ado, na qáse &;' 5% (cinco por cento), incidente 

, . " . ' • tI" . . 

sobre, todos os. atos no~ariàis. e de registr~ remunerado por 
,r ... emolumentos, exceto 'os . ~tQs rel~tivos ao registro civil das 

I ~ t #' ..... ..; I . .. ' r- ,. . I 

pessoas natúrais .. 
I. 

§ 3°. Os oficiais do registro civil das pessoas 
. naturais serão remunerâdo~ mensalmente pelos atos gratuitos 

. .," I' I . 
-praticados,' de acordo' com 'o valor fixado na tabela de 
emolumentos dos respectivos estados, mediante relatório 
apresentado ao órgão colegiado competente . 

. ' 
§ 4?,. Em. cada Estado e nOe Distrito Federal será 

" 'constituído um colegiado. de notários e registradores, composto 
por 6 (seis) registradores civis das pessoas naturais, indicados 
pela ARPEN ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 
REGISTRADORES 'DE PESSOAS NATURAIS, e 3 (três) 

i, 

notários óti n!gistradoà!s' de" outras'especi<\lidades, indicados 
pela ANOREG-BR - ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E 
REGISTRADORES DO BRASIL, com igual número de 
s,-:!plentes, e mand~to de duração de dois anos, com atribuições 
de arrecadar, fiscalizar.e repassar os emolumentos devidos pelos 
atos gratuitos praticados. 

~ ... r . .# _ • l, l '-I • 

§ 5°. Os Tribunais de, Justiça dos Estados e do 
, ' .... /! ". r _. 

Distrito Federal proverão a acumulação, ao registro 'civil das 
pessoas naturais, de outros serviços notariaIS' ou registrais 
.' • t j , ~ • \ r ~' ~ J 

vagos, que vagarem ou venham a ser criados." 
. '.- :. , : ~ 

, Art. 4°. Esta lei entra ,em"'vig'o'r no prazo de 90 (noventa dias), 
contados da data ;de sua rubi icaç-ão.1 

': .". ' 

~- -") .. ,; f: . j. 
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JUSTIFICATIV A 

, A constituição' 'de lSm Funde). -~ilanc~iró, - composto "pela 
contribuição. de 50/0 da ren~a do, conju.nto~ :do~ cart?rios, é necessária para 
garantir o funcionamento desses pequenos ca.rtórios espalh~dos pelo B~asil. 

O Sistema Cartorário; br3;sileiro é, composto de grandes e 
pequenos- cartórios, sendo que, coma implementação da gratuidade para 
registros de nascimento e certidões de óbito; a maioria dos pequenos cartórios, 
restritos a e~se tiPf de serviç?, ~~rão ~xtint;o~. ,'~.' ~ , .' ;:: . 

" : Em conseqüenclan por, sltuare~-se, em grande parte, em 
.. .". :I.,. • C ' t ~ 

pequenas localidades, o fechamentos dessas instituições, e a concentração dos 
serviços nos grandes cartórios;. em grandes centros; terminará por afetar e 
mesmo comprome1:eHo acesso dós -mais pobres ao' direito que se pretende 
estender. i' ., J 

Nesse sentido, o Substitutiv,o que apresento vem em boa hora 
para equilibrar a situação financeira dos cartórios e, ao mesmo tempo garantir a 
gratuidade, e aces~o "dos ~idadãos ~naispobres, aos Registros e Certidões de 
Nascimento e de Óbito. 

I 

J 
, I 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1997. 

~1f~{lMdJ, 
Senadora El\1[ILIA FERNANDES 

PDTIRS 

EMENDA N° 2 ~ PLEN 

, 
, !'. 

"1,1 • 

, . Acrescente-se o seguinte artigo 2° ao Pl:C ,51/97, renumerando-se os que se 
,,:segu~m: _ :.,. 

.<' j- , 

, "Art.2ó. Fica suprimido o Ilnciso I do Art. 169 da lei nO 6.015, de 31 de 
" ' :" . I. I' 

dezembro de 1973". 

i 
,1# .'. " áj ~', Justificação J" " '. ~"~, 

O citado Inciso I do art. 169 excetua, ,da obrigatoriedade de execução 
de atos cartoriais no cartório da situação do imóvel, "as averbações, que 
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serão efetuadas na matrícula ou à margem ,do registro a que. se referirem, 
ainda que o imóv~1 tenha passadoa pertencer a outra circunscfrção". 

Tal disposição justificava~seà época ertftó-dos'os registros eram feitos 
em livro único - o que inviabilizava seu desmembramento na hipótese de 
desmembramento territorial, com a criação de novas circunscrições. Hoje, 
porém, com a introdução na atividade cartorial da informática e dos cartões 
de registros, não subsistem razões para aquela exceção. 

Acresce que os proprietários de imóveis originalmente registrados em 
cartórios distantes são obrigados, por esse dispositivo, a deslocar-se em 
viagens longas, custosas e desgastantes quando necessitarp proceder a 
qualquer averbação nos registros de suas propriedades, quando poderiam 
fazê-lo no cartório criado em sua circunscrição exatamente para eliminar 
citados inconvenientes. 

Diante do exposto, creio ser providência absolutamente racional e de 
inteira justiça a supressão da referida exceção - para o que conto com· a 
compreensão e o apoio dos nobres pares. 

Sala das Sessões,' 28 de outubro de 1997 . 

Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

1: ~~lk-twt= 
EMENDA N° 3-PLEN 

Suprima-se o art. 4°: 

'.' Art. 4° - As disposições desta Lei aplicam-se nos casos de registro 

de imóveis adquiridos por pessoas reconhecidamelllte pobres/', 

JUSTIFICATIVA 

Entende-se que o registro de gem imóv~l não se resÍringe ao ato· 

essencial ao exercício da cidadania como nos casos do registro civil de nascimento 

e da certidão de óbito que, necessariamente, tratam da comprovação perante o 

Estado da existência do cidadã,o. O proje,to de lei visa contemplar famílias 
'. • t ., 

reconhecidamente car!ntes. Pode-se afmnar que as pessoas proprietárias de imóveis 

.. 
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não se enquadram nessa condição de carência econômica, razão pela qual justifica-
, 

se a presente emenda supressiva. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1997. 

I 
_.1 . • 

LEGISL~ÇAOCITADA, ANEXADA PELA' SECRETARIA GERAL DAMESA 
,.,. , 

LEI N. 6.015 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 
Dispõe ~bre os registros públicos, e' dA. outras provldênclas 

......................................................................................................................... " ..................... . 

Art. 168. No Registro de imóveIs serão feitas: 
I - a inscrição: 
a) dos instrumentos pÚblicos· d«~ instituição de bem de familia; 
b) das hipotecas legais;. judiciais. e ~nvencionais; 

- - c) do,s contratos de locação de prédios, nos quais, tenha sido consignada 
cláusula dé vigência no, caso de alienação da coisa locada; 

d) do penhor de mâquinas e de aparelhos., utilizados na indÍlstria, instalados e 
em funcionamento, com oU sem os respectivos p'ertences; , 

e) . das' permoras, arrestos e seqüestros de imóveis;' 
f) '(los titulos das 'servidões em geral" para suaconstituicã9: 
g) do usufrUto e do uso sobre imóveis e da habilit2.ção, quando não resultarem 

do direito de fa:milia; , 
,.h) àas rendas constituidas ou vinculadas a imóveis,' por disposição de última 

vontade';' . 
1) da promessa de compra e venda de imóvel não loteado, sem clâusula de 

arrependimento; cujo preço deva pagar-se a prazo, de uma só vez ou em prestações 
(artigo 22 do Decreto-Lei' n. 58 (.), de 10 de dezembro de. 1937, com a rédac;ão 
alterada pela Lei n. 649 (.)" de 11 de março de 1949); 

j) da enfiteuse; . , 
1) da anticrese; 
m) dos ihstrumentos públicos das .Convençõés antenupciais; 
n) das cédulas dê crédito'rural (Decreto-Lei n. 167 (.)~ de 14 de fevereiro de 

1967); I . , 

o) das cédulas de crédito industrial (Decreto-Lei n. 413 (.), de 9 de janeiro 
de 1969); J 

p) . dos contratos de penhor rural (Lei n. 492 (*), de 30 de agosto de 1937); 
q) ,dos empréstimos" por obrigaçÕes ao portador ou debêntures, inclusive as 

conversíveis em ações (Lei n; .4.728 (.), de.14 de julho de 1965, artigo 44); 
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r) dos memoriais de incorporação e' das instituições e convenções de condo­
mínio a Que alude a Lei n. 4.591 (*), de 16 de dezembro de 1964; 

s)· dos· memoriais. de loteamento de terrenos "urbanos e rurais;' para a venda 
de lotes, a prazo, em prestações' (Decreto·Lei n. 58/37, Lei n. 4.591/64 e Decreto-Lei 
n. 271 (*), de 28 de fevereiro de 1967) ; '. '. 

t) das citações de açÕes 'r~ais ou pessoais, reipersecutórias, relativas à imóveis; 
u) das promessa~' de ce,ssão' (aliigo 69, da Lei n. 4.380 (*), de 21 de agosto 

de 1964); .• 

II - a transcrição: 
d) das sentenças de desquite e de nulidade ou anulação de casamento, quando 

nas respectivas partilhas existirem imóveis ou direitos reais sujeitos a registro; 
b) dos julgados e atos jurídicos «inter vivos» que dividirem imóveis ou os 

demarcarem; , " " ,", - ., :' ,'.' . . 
c) das sentenças que nos inventários e partilhas, adjudicarem bens de raiz em 

pagamento das dívidas da herança; 

d) dos atos de entrega de legados de imóveis formal de partilh d 
ças de adjudicação eminvent;áIio ~mmdo n~p hou~er partilha; a e as senten· 

e) da arrematação ,; da adjudica'ção em hasta pública; 
f) do dote;' . , 

g) das sentenças declaratónas de usucapião para servirem d tlt I . vos; . , 'e u os aquislti-

h) da' compra e venda pura e condicional; 
i) da pennuta; 
j) da dação em pagamento; 
1) . -da transfel-êncla de quota a: s~ciedade, quando -for ·Corls.tttuida por imóvel; 
m) , da, doação entre vivos;' '; , , 

~ , - 1'· , 

n) das sentenças que; em processos de desapropriação,' fixarem o valor da 
indenização. J , _ I,~ 'I " , . 

rn - a averbação:"';' "'1 ;' 'J. 1 

a) das convenções antenupciais,' esPecialmente 'em' reIãÇão aos lmóveisex1s­
tentes, ou posteriormente adqulridos;'pela clâusuIa do regime legal; . ' 

b) , por cancelarnentô dS.'extlnção dos direitos reais; .' 
c) dos contratos de promessa"de compm e venda de terrenos loteados, em 

conformidade C01,1l as dispoSiçõe$ do Decn(to-Lei n; 58, de 10' de d~bro de 1937; 
d) da mudança de nome dos logradouros' e da, numeràção dos prédios, da 

eáüicação, da reconStruçãO, da demolição, do desmerilbramento e do loteamento. de imóveis; . ,. . , .... > 

, ." '- ," t-l 

e)' da alteração do nome por Casamento ou Por desqulteou, ainda, deputras 
. çircunstânc1as que,'por qualquer modo, a!etem o registro ou as· peSS08,$ nele inte-
ressadas; . 

'. • , f {". ,'" 

t) dos contrat~ de promessa de' ~Iilpra eyen~a, cess~o desta; o~ de promessa 
de cessão, a que alude a Lei .n. 4.591,' de.16 de -dezembro de. 1964,'oomcomo 'd~s 
contratos de compra' e venda' relativos 'ao' desmembramento das unidades autôilo-
mas respectivas; .. 

. g) d~ ÜldiVidu~ãO dàS 'Unidad~1 autônomas 'condominiais de que trata a Lei 
n. 4.591, de 16 de dezembro de 19~ e o artigo 13 do Decreto n. 55.815 (-) ,de' 8 de 
março de 1965; .. " ..' . 

h) das Cédulas hiPütecârias a que alude, o Decreto-t:ei n. 70 (-); de 21 de 
novembro de 1966; , .', . " .. 
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1) da caução, da cessão parcial e da ~ssão ,fiduciária dos direitos aquisitivos 
relativos a imóveis (Decreto-Lei n. 70, ~e 21 de novembro de 1966); 

j) das sentenças-de sepraÇão de dote;, 
I? do julgarriento I sobre o 'restabelecimento da sociedade conjugal; 
m) das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade, e incomunicabilidade 

impostas.a imóveis, bem como da instituição de fideioomisso; . 
n) das decisões, recur~os e seus efeitOs,' que tenham por Objeto os atos ou 

titulos registrados. 

§ 1'> No registro de unóveis serão feitas, em geral, a «transcriçã,o~, a <inscri­
çãoi e a «averbação> dos titulós ou atos constitutivos, declaratórios, translativos e 
extintivos de direitos, reais sobre, imóveis,' reoonhecidos em lei «inter vÍvos:. e 
«causa mortis~, quer para sua conStituição, trnnsferência e extinção, quer para sua 
validade em relação a terceiros, quer para sua disponibilidade. 

§ ~ Para éfeito de lançamento nos livros respectivos, «consideram-se englo­
badas, na designação genérica de registro~, tanto a «inscrição~ quanto a «trans-
crição:!>. . . 

Art. 169. Todos os atos enumerados. no, artigo 168, .são obrigatórios, e as 
dnscrições:1> e «transcrições> nele' mencionadas efétuar-se-ão no'cartório da situação 
do imóvel. I" , '. ': V-~.' 

Parágrafo único. -, Em se tratando de imóveis situados em comareas ou circuns­
crições territoriais limitrofes o registro deverá ser feito .em .~~da~. elas; 0, desmem­
bramento territorial posterior não exige, porém" repetlção, no novo cartório do 
registro já feitd. . f . 

i· . . 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••• ,!" "," •••••• <~.: .. ~ .... 0.0: ...... \ ...... <: ... ~~.: ...... : .................. . 

,. 
I 

.~ . 

.. 
, ,t 

LI '!, 

~: "t 

Dê ... se ao Art, 1 ° a seguinte redação: 
" ' "-.1 . r, 

',r 

, 

" 

, 
" " ,. 

I 

", ", 
u, • .tr. , .. 

: Art, l°. O art, 30'da Lei n° 6.015, de3! 'de dezembro de 1973, 
I 

passa a vigorar coma seguinte redação: 
Art. 30 ..... , "'" '''''''''' " ... ". , .. :,. , ... ", ... " ""'" ""'''''''' .""" ............. . 
§ 1 ° ., .... ", .... ' ... , ..... "." .. ""." ...... " ..... , """" ."".""." .. "" .. " ....... .. 
§ 2°"", .. , ... , .. ",.""."., ....... "".".,." ..... ,,'., .... " .. "", ...... , ........... , .. ,. 
§ 3° - A falsidade da declar~çãô ensejará a responsabilidade 

'civil e criminal do interessado," 

.' 

, 

1< 
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.'. 

penal. 

. , 

" 

JUSTIFICAÇÃO 

O tenno mais apropriado é responsabilidade criminal e não 
, f

d

- l : 

" -
I I 

,'" Salá das Sessões 28 de o~tubro de 199i. 
- I. I .. • 

. , 
, . 

EMENDA N° 5-PLEN 

',' 'Acréscentbm-'se os seguintes parágrafos ao texto do Art. 30, 
referenciado no' Art. I ° do projeto em tela: . - , , 

"§4° As despesas com a gratuidade prevista neste artigo 
. serão custeadas pelos demais serviços notariais 'e de registro, iguahnente 

exercidos eméaráter privado. ' 
§5° É' obrigàtória a participação de todos os notárIos 'e " 

registradores, que exerçam a atividade em caráter privado, na arrecadação 
dos valores destinados ao custeio previsto. 

§6° Os valores arrecadados serão administrados, para 
fins de recolhimento e repasse, por um colegiado composto exclusivamente 
por notários e registradores de cada especialidade, que exerçam a atividade' 
em caráter privado. , 

, § 7° É vedada a incidência, sobre os emolwnentos, de 
qualquer taxa, contribuição, acréscimo ou percentual em favor de terceiros, 
ainda que Poder Público, Órgãos da Previdência, Mútuas, Caixas _ de 
Assistência, Associações ou Entidades de classe, bem como outros que .lhe.' 
sejam assemelhados." 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1997 . 

. /~2>7 
SENADORIWNALDO~MA 

I I 

I 

Outubro de 1997 
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JUSTIFICAÇÃO 

Objetiva que os custos da gratuidade sejam assumidas pelas 
próprias serventias . I 

, ' 

.l Suprimam-se os parágrafos 2° e 3° do Art. 45 referenciado no 
Art.~ 3° do projeto em tela, ficando o § l° co~o parágrafo único. 

'F'I j 

! 
I 

" i 

Sala das Se~sões, 28 de outubro de 1997. 

. ;., 

JUSTIFICAÇ..\.O 
. ; -

. Y;isa .~e!irar ~. p~~s'énça das Prefeituras Municip~i~ na prestação 
dos servIços ,dã serventia. ..... . ,. 

• ~... to. • I 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo 
emendas lidas vão à·publicação. 

Melo) - As . Estradas de Rodagem-DNER e segundo declaração 

C SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NI1 139, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos 

do Requerimento n2 897, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n2 139, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n2 665, de 
1997, Relator: Senador Gilberto Miranda), 
que altera a Reso!;Jção n2 56, de 1997, que 
autoriza a União a contratar operação de cré­
dito externo junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor equivalente 
a até duzentos e setenta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos, destinada a fini:ln­
ciar parcialmente o Projeto de Modemização 
da Rodovia Fernão Dias (BR-381) - 2!l Etapa. 

A Presidência comunica ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N21 - Plen 

Dê-se ao Art. 1.2 do Projeto de Resolução n.!! 
139 de 1997 a seguinte redação: 

"Art. 12 O art. 311 da Resolução n.2 56 
de 1997, do Senado Federal passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 32 Os valores a serem pagos pela 
prestação dos serviços de Supervisão e Ad­
ministração não deverão ultrapassar 5,26% 
(cinco inteiros e 26 décimos por cento) do 
valor total do Projeto. 

Parágrafo único: Qualquer alteração 
que ultrapasse o limite fixado neste artigo 
será submetida a prévia aprovação do Se­
nado Federal, com justificativa circunstancia­
da de sua necessidade." 

Justificação 

O Senhor: Ministro da Fazenda através da Ex­
posição de Motivos, constante da Mensagem 170 de 
1997, encaminha ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca justificativas para a alteração do artigo 32 da Re­
solução n.2 56 de 1997, do Senado Federal. ., 

Demonstra em seus itens 4,5,6 e 7 que, após 
análise realizada pelo Departamento Nacional de 

do Ministér~o . .dos Transportes. (Aviso. n.!! 
513/GMlMT), "os custos estimados no Projeto para 
os itens mencionados ultrapassam as limitações im­
postas pela Resolução do Senado FederaL" Propõe, 
para a adequação dos referidos custos a alteração 
no art. 32 da citada Resolução, aumentando em 26 
(vinte e seis) décimos o limite estabelecido, para o 
pagamento dos serviços de Gerenciamento, Super­
visão e Meio Ambiente. 

Entretanto a redação do Projeto de Resolução 
n.2 139 de 1997, aprovada pela CAE, diferentemente 
da solicitação objeto da Mensagem 170 de 1997, 
propõe a revogação do citado art. 32 da Resolução 
n.2 56 de 1997. Esta revogação viria eliminar qual­
quer limite de gastos para as despesas referentes à 
prestação de serviços de Gerenciamento, Supervi­
são eMeio Ambiente. 

A redação tal como proposta, opõe-se à deci­
são desta casa quando da aprovação da Resolução 
n.2 56 de 1997. 

Esta emenda recupera a redação proposta 
pelo Poder Executivo e resguarda decisão anterior 
desta Casa. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1997. -
Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na au­
sência do Senador Gilberto Miranda, designo o Se­
nador Vilson Kleinübing para proferir parecer sobre a 
Emenda n2 1. 

O SR. VILSON KLEINÜBING- (PFL-SC. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, o relatório do Senador 
Gilberto Miranda, aprovado na Comissão de Assun­
tos Econômicos, exclui o art. 32 da Resolução n2 56, 
exatamente para dar guarida à proposta do Poder 
Executivo de manter o fndice de 5,26% para as des­
pesas de projetos, de administração e de supervisão 
da parte ambiental do Projeto de Pavimentação da 
Rodovia Fernão Dias. 

Internamente, a Comissão já havia decidido, 
como órgão técnico desta Casa, estabelecer que os 
5,26% negociados pelo Poder Executivo estavam 
corretos, aceitos pela Comissão e válidos. 

A forma encontrada pela Comissão foi revogar 
aquele art. 3!!, a fim de deixar o Poder Executivo 
com liberdade para fazer a operação nos valores 
contratuais propostos, de 5,26%. 

O que o Senador José Eduardo Dutra quer 
agora· é restabelecer algo que já foi decidido na Co­
missão, ou seja, que, acima de 5%, não pode ser 

''! 
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contratado pelo Governo, ou deve ter uma justificati­
va perante. o Sena~o. 

A justificativa está clára na mensagem do Po­
der Executivo: solicita a manutenção e o restabeleci-
mento de 5,26%. ' 

A decisão já foi tomada pela comissão técnica da 
Casa, que é a Comissão de 'Assuntos Econômicos. 

Portanto, o meu parecer é contrário, a fim de 
que a Rodovia Fernão Dias tenha o seu contrato de 
financiamento cumprido ê executado, exatamente 
corno foi também proposta a sua negociação nessa 
parte de projetos. 

Não há por q~e retardar, não há por que discu­
tir mais o assunto, porque é matéria vencida na Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O pare­

cer é contrário à emenda.' 
Discussão, em conjunto, do projeto e da Emen­

da nO 1 de Plenário, em turno único. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­

SE) - Sr. Presidente, peçO a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo a 

palavra ao Senador José Eduardo Dutra, para discutir. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­

SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S~s e Srs. Senadores, lamento não estar 
com as notas taquigráfi~s da Comissão de Assun­
tos Econômicos,quando'o Senador Gilberto Miranda 
fez a defesa oral do projeto de resolução antes mes­
mo de chegar a cópia aos Srs. Senadores. 

S. EXª disse que, na verdade, o que estava 
propondo, em função de um pedido do Executivo, 
era a ampliação de 5%: para 5,26%. Depois, toma­
mos conhecimento do p'rojeto de resolução, e havia 
a supressão do art. 3°. 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, minha 
emenda está vazada exatamente nos mesmos ter­
mos da sugestão apresentada pelo Executivo, que 
consta, I inclusive: do rélatório do . Senador Gilberto 
Miranda, na página quatro, em que diz o seguintl3: 

"Optou o Poder Executivo por sollcitar 
ao Senado Federal a alteração do art. ~Io da 
Resolução nO 56, de 12 junho de 1977, su­
gerindo a seguirte redação: ... 

, . . 
E a sugestão do Executivo era esta: 

.: \ 

"Art. 312 Os valores a serem pagos pela 
prestação dos 'serviços de supervisão e ad­
ministração nãb deverão ultrapassar 5,26% 
do valor total db projeto. 

Parágrafo único. Qualquer alteração 
que ultrapasse o limite fixado neste artigo 
$erá submetida à prévi,a autorização do Se­

',nado Federal, com justificativa circunstancia­
-'da da suá n'ecessidade," 

Estou sugerindo, então, e,xatamente a redação 
proposta pelo Executivo. Se () Executivo concorda 
com essa redação que estabeh~e o limite de 5,26%, 
concorda que qualquer alteraçíio que ultrapasse o li­
mite fixado nesse artigo seja submetida à prévia au­
torização do Senado, não sei por que o Senado pro­
põe suprimir o artigo, se o próprio Executivo é favo­
rável à sua manutenção. 

, Está ar, então, a minha emenda, e solicito tam-
bém o apoiamento do nobre Relator de plenário, Se­
nador Vilson Kleinübing, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti­
nUa em discussão, (Pausa.) 
: O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir. 
, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - CORce-

do a palavra a V. EXª. 
. 'O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
?~S e Srs .. Senadores, faça chuva ou faça sol, a 
tpdo dia somos submetidos àquilo que no futuro se 

. ~evelará corno um dos grandes males que estamos 
fomentando e alimentando e que será pago a preço 
muito elevado, como diversas vezes já aconteceu ao 
longo de nossa história econômica, social e polftica. , 
, . Todos sabemos que, após 1982, quando o 
Brasil foi vftima do endividamento externo que o le­
vou a recorrer a todos o~~~edientes, empréstimos­
jumbo, empréstimos-ponte, empréstimos-safena, 
'empréstimos não-sei-o-quê; e que, após esse perro­
do, secaram as fontes de empréstimo externo. 
; O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)(Acionan­
Ido a campainha.) - Com licença, Senador Lauro 
Campos. A Mesa faz notar ao Plenário que há um 
orador na tribuna. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF) - Os 
,. banqueiros intemacionais f()ram alertados por Lord 
Lever, ex-Ministro das Finanças da Inglaterra, que 

. foi aos Estados Unidos dizer aos três principais cre­
, dores do mundo que aqueles empréstimos que eles 
, estavam efetuando aos parses pobres não seriam ja­
: mais recebidos. Dez anos depois de Lord Lever ter 
I previsto esse acontecimento, o Brasil viu fechar as 
torneiras que alimentaram o endividamento externo 
nos anos 70 e alavancaram - palavra feia - o cresd~ 
mento econômico dessa década, crescimento ecó­
nômico que, entre outras coisas, fez com que, a partir 
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de 1973, a dfvida externa brasileira, que se encontrava decisão que a Comissão de Assuntos Econômicos já 
··em US$3 bilhões, passasse, no ano seguinte, a cerca tinha tomado, que é de revogar o artigo porque o 
de US$6 bilhões, uttrapassando, logo depois, os US$9 contrato já estabelece que é 5,26%. Portanto, em 
bilhões, crescendo como uma bola de neve. termos práticos, vamos conseguir o que todos dese-

Agora, de novo, é o mundo que precisa em- jam: que o Govemo não gaste mais do que 5,26% 
prestar os trilhões e trilhões de dólares voláteis que do valor do contrato da Rodovia Fernão Dias. 
andam sobrando em virtude da crise de sobreacu- Por isso, podemos aprová-lo exatamente como 
mulação que pesa sobre o capitalismo cêntrico. De estava com a Comissão de Assuntos Econômicos. 
modo que esse dinheiro desassossegado, esse di- Mantenho o meu parecer, revogando a proposta do 
nheiro irresponsável, esse dinheiro que uma hora Senador José Eduardo Dutra. 
surge em Hong Kong, no momento seguinte espoca O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer-
em Nova Iorque, obviamente será ofertado continua- rada a discussão. 
mente, até que de novo se estanquem as torneiras, Passa-se à votação do projeto. 
e o Brasil se veja obrigado não a recorrer a uma mo- ... Os Srs .. Uderes desejam encaminhar a vota-
ratória soberana, como se dizia nos anos 80, 'rnas ação? (Pausa.)· . ... ... . . 
formas de pagamento que mais· uma vez pesarão' . . Não havendo quem queira se manifestar, pas-
sobre o magro, o empobrecido povo brasileiro. sa-seà votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
Eu sou mineiro e gostaria muito de ver a Rodo- permanecer sentados. (Pausa.) 

via Fernão Dias ser pavimentada, mas não a esse Aprovado, com o voto contrário do Senador 
preço, não a esse custo. Para que nós continuásse- Lauro Campos. 
mos a nos endividar, o que foi feito após o Plano Ba- Aprovado o projeto, fica prejudicada a Emenda 
ker e o Plano Brady foi o espichamento, a mudança nº 1, de Plenário (substitutivo). 
de perfil da dfvida externa brasileira, que passou. . ........ A . matéria vai. à .. Comi.ssão . Diretora para. reda- .. . ...... . 
para trinta anos, a fim de que anualmente pagásse- ção final. (Pausa.) . 
mos, de juros do principal, uma prestação menor. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
Assim, pagando menos, nos endividamos de novo, mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
cada vez mais. Não sei qual será o fim desse pro- redação final, que será lido pelo Sr. 1º Secretário, 
cesso, mas, obviamente, estamos pavimentando Sr. Ronaldo Cunha Lima. 
não as nossas estradas a preço de nossa preguiça, É lido o seguinte: 
de nosso açodamento em taparmos buracos e de- PARECERN2 672, DE 1997 
pois privatizarmos essa estrada; .não pagaremos (Da Comissão Diretora) 
essa dfvida apenas com novos pedágios, mas paga-
remos a um preço que me parece demásiadl:lmente 
alto, o preço de nosso açodamento, o preço de nos­
sa preguiça de não usarmos recursos próprios para 
enfrentar as nossas mazelas internas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti­

nuam em discussão o projeto e a emenda. 
O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL-SC) - Sr. 

Presidente, p~ço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra a V. EXª. 
O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL-SC. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
que estamos ponderando é exatamente o desejo de 
todos - do Poder Executivo e do Senado - que nao 
se pague mais do que 5,26% por esse contrato. A 
sua minuta já estabelece tal percentual. 

Portanto, estamos atendendo à proposta do 
Senador José Eduardo Dutra. Meu parecer não é 
contrário ao parecer de S. EXª: é favorável a uma 

Redação final do projeto de Resolu­
çãon2 139, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 139, de 1997, que altera 
a Resolução nº 56, de 1997, do Senado Federal, 
que autoriza a União a contratar operação de crédito 
externo junto ao Banco Interamericano de Desenvol~ 
vimento - BID, no valor equivalente a até 
US$275,OOO,OOO.00 (duzentos e setenta e cinco mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinado a fi­
nanciar parcialmente o Projeto de Modernização da 
Rodovia Fernão Dias (BR-381) - 211 Etapa. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro de 
1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo Cunha 
lima, Relator - Emilia Fernandes - Joel de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER Nº 672, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
. eu, , Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte: 
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RESOLUÇÃO NII ,DE 1997 

Altera a Resolução nll 56, de 1~7, 
do Senado Federal, que autoriza a União 
a contratar operação de crédito externo 
junto ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento - BID, no valor equivalente a 
até US$275,OOO,OOO.OO (duzentos e seten­
ta e cinco milhões de dólares norte-ame­
ricanos), destinada a financiar parcial­
mente o Projeto de Modernização da Ro­
dovia Fernão Dias (BR-381) - 21 Etapa. 

O Senado Federal reso'lve: 
Art. 111 É revogado o art. 311 da Resolução nll 

56, de 1997, do Senado Federal. 
Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprova­

do o projeto e estando a matéria em regime de urgên­
cia, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 81 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e, Senadoras que a apro .. 

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.)' 
Aprovada. , 
A matéria vai à promulgação, ficando esclareci· 

do que a Emenda nll 1 foi prejudicada por se tratar 
de substitutivo ao projeto aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 57, de 1997 (nll 

388/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação no 
Dom!nio do Turismo, celebrado entre o Go­
verno da Repúblicá Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Coréia, em Bras!­
lia, em 11 de setembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nll 617, . de 
1997, da Comissão de Relações Exteriore!s 
e Defesa Nacionai, Relator: Senador Pedro 
Sirnon. '. ' 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores I que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
É o seguinte,o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECBETO 
LEGISLATIVO N2 57, IDE 1997 

I (NII 388/97, na Câmara d08 Deputados) 

Aprova o texto do JliCOrdO de Coopera­
ção no Domfnio do Turi:~mo, celebrado en­
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Coréia, 
em BrasRia, em 11 de setembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica aprovado o texto do Acordo de 

Cooperação no Dom!nio do Turismo, celebrado en­
tre o Governo da República Fedl3rativa do Brasil e o 
Governo da República da Coréia, em Brasllia, em 11 
de setembro de 1996. 

\ Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do' Congresso, Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 211 Esta decreto legislativo entre em vigor 
na datada sua- publicação. ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 4: 

Discussão,\ em turno único, do Projeto 
, d~ Decreto Legislativo nº 62, de 1997 (nll 

368/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo relativo à Read­
missão de Pessoas em Situação Irregular, 
celebrado entre o Governo da República do 
Brasil e o Governo da República Francesa, 

, em Paris, em 28 de maio de 1996, tendo 
Parecer favorável, sob' nº 562, de 

1997, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa NacioDal, Relator: Senador Casildo 
Maldaner. 

Sobre a mesa, requerimel1to que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

o É hdo o següinte: \ ... 

REQUERIMENTO Nº n08, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos da aHnea c do art. 279 

do Regimento Interno, o adiamento da discussão do 
Projeto de Decreto Legislativo n.º 62/97, a fim de que 
seja feita na Sessão do dia 9 de dezembro próximo. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1997. -
Senador José Eduardo Dutra, Uder do, Bloco de 
Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Trata· 
se de projeto de decreto legislativo, que aprova o 
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texto do acordo relativo à readmissão de pessoas O Congresso Nacional decreta: 
em situação irregular, celebrado entre o Governo da Art. 1 ° Fica aprovado o texto do Acordo, por 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re- troca de notas verbais, que prorroga, por um perfodo 
pública Francesa, em Paris, em 28 de maio de 1996. adicional de dois anos, os artigos 10 (parágrafos 2 e 

O requerimento que acaba de ser lido está em 5), 11 (parágrafo 2b), 12 (parágrafo 2b) e 23 (pará-
votação. grafo 3) da Convenção para Evitar a Dupla Tributa-

As SrIls e os· Srs. Senadores que o aprovam ção em Matéria de Impostos sobre a Renda, de 25 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) de abril de 1975, celebrado entre o Govemo da Re-

Aprovado. pública Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
Aprovado o requerimento, a matéria sai da Or- da Suécia, em Brasflia, 19 de março de 1996. 

dem do Dia para retomar na data fixada. Parágrafo úniéo. FICam sujeitos à aprovação do 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item n2,5: Congresso Nacional quaisquer atos que possam resu~ 

Discussão, em turno único, do Projeto tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
de Decreto Legislativo nO 63, de 1997 (nO ajustes complementares que, nos tennos do inciso I do 
370/96, na Câmara dos Deputados), que art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
aprova o texto do Acordo, por troca de notas compromissos giavosos ao patrimônio nacional. 
Verbais, que prorroga, por um perfodo adicio- Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
nal de dois anos, os artigos 10 (parágrafos 2 e na data de sua publicação. 
5), 11 (parágrafo 2b), 12 (parágrafo 2b) e 23 O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item n2 6: 
(parágrafo 3) da Convenção para Evitar a Du- Discussão, em turno único, do Projeto 
pia Tributação em Matéria de Impostos sobre de Decreto Legislativo nll 64, de 1997 (nO 
a Renda, de 25 de abril de 1975, celebrado 413/97, na Câmara dos Deputados), que 
entre o Governo da República Federativa do aprova o texto do Tratado sobre Transferên-
Brasil e o Govemo do Reino da Suécia, em eia de Presos, firmado em Brasrlia, em 7 de 
Brasnia, em 19 de março de 1996, tendo novembro de 1996, entre o Governo da Re-

Parecer favorável, sob nll 587, de 1997, pública Federativa do Brasil e o Governo do 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe- Reino da Espanha, tendo 
sa Nacional, Relator: Senador Carlos Wilson. Parecer favorável, sob nll 588, de 1997, 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) . da ComiSSão de Relações Exteriores e Defesa 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Nacional, Relator: Senador Abdias Nascimento. 

' discussão. Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Em votação. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram discussão. . 

permanecer sentados. (Pausa.) Em votação. 
Aprovado. . Os Srs. Senadores que o aprovam' queiram 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- permanecer sentados. (Pausa.) 

ção final. Aprovado. 
É o seguinte o parecer aprovado: A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
PROJETO DE DECRETO ção final. . 

LEGISLATIVO N.!! 63, DE 1997 É o seguinte o parecer aprovado: 
(n.o 370/96, na Casa de origem) PROJETO Df; DECRETO LEGISLATIVO 

Aprova o texto do Acordo, por troca 
de notas verb~is, que prorroga, por um 
penodo adicional. de dois anos, osarti­
gos 10 (parágrafo$ 2 e 5), 11 (parágrafo 
2b), 12 (parágrafo 2b) e 23 (parágrafo 3) 
da Convenção para Evitar a Dupla Tribu­
tação em Matéria de Impostos sobre a 
Renda, de 25 de abril de 1975, celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Reino da Sué­
cia, em Brasma, 19 de março de 1996. 

NII 64, DE 1997 
(NII 413/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Tratado sobre 
Transferência de Presos, firmado em Bra­
sma, em 7 de novembro de 1996, entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo do Reino da Espanha. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica aprovado o texto do Tratado sobre 

Transferência de Presos, firmado em Brasflia, em 7 
de novembro de 1996, entre o Governo da Repúbli-
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ca Federativa cio Brasil e o Governo do Reino da Espa- que também tem, no seu desejo polrtico, dado apoio 
nha. para que Brasil e África do Sul sejam cada vez mais 

Parágrafo único. FlCamsuje~os a aprovação do irmãos e estejam cada vez mais integrados. 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul- Não fora apenas isso, eu também teria razão 
tar em revisão do referido Tratado, bem como quaisquer para, neste momento, fazer este pronunciamento,' na 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I cio medida em que a Fundação Cultural Palmares, órgão 
art. 49 da Const~uição Federal, acarretem encargos ou subordinado ao Ministério da Cultura, que representa o 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. interesse do Govemo neste momento, enviou ao Pre-

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor sidente da Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
na data de sua publicação. uma solicitação para que esse projeto pudesse tra-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 7:: mitar e que recebesse apoio de todos nós. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 65, de 1997 (nll 

416/97, na Câmara dos Deputados), que, 
aprova o texto do A~ordo sobre Cooperação 
no Campo da Cultura, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da África do Sul, em 
Pretória, em 26 de novembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nll 563, de 
1997, da Comissão de Relações Exteriore~; 
e Defesa Nacional, Relatora: Senadora Be·· 
nedita da Silva. 

Em discussão o projeto. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco PT-RJ) 

- Peço a palavra para discutir, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 

tem a palavra para discutir. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJI) 

- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, fiz questão 
de fazer uma manifestação em relação ao projeto 
àté por questão histórica. . 

Lembro-me de que, 'na Assembléia Nacional 
Constituinte, fui proponente de uma emenda que pe­
dia o corte de relações com a África do Sul como 
medida punitiva e como manifestação de nossa insa-

, tisfação pelo fato de que a África do Sul sustentava 
o regime do apartheid e Mandela estava pres(). 
Passou-se o tempo e tivemos a honra de recebê-~o 
em nosso Pars. 

Temos visto que é um estadista, a maior lidl~­
rança internacional dos novos tempos. Tem-nos 
dado uma alegria muito grande por estar lutando e 
fazendo uma verdadeira peregrinação não apenas 
em busca de aumentar a sua relação comercial com 
outros parses para beneficiar a Africa do Sul, mas 
em busca da paz na África e no mundo. 

Como Relatora dessa matéria, compreendendo 
que hoje estamos diante de uma nova África do Sul, 
com todos os seus problemas, entendo ser levante 
que o Brasil estreite as suas relações comerciais e 
culturais com esse pars. 

No nosso relatório, favorável a esses acordos, 
. atendemos também a um apelo do Governo Federal, 

Fica registrada a mnha manifestação, e, neste me­
mento, não como Relatora, mas corno urna cidadã afro­
brasileira, coIoco-me inteiramente favorável a esse projeto. 

o Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti­

nua em discussão. (Pausa.) 
: Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

per,manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. 
. É o seguinte o parecer aprovado: 

\ PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 65, DE 1997 

(N2 416/97, na Câmara d~)s Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação no Campo da Cultura, cele­
brado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e CI Governo da Repú­
blica da África do Sul em Pretória, em 26 
de novembro de 1996 .. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica aprovado o texto do acordo sobre 

Cooperação no Campo da Cultura, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da África do Sul, em Pretória, 
em 26 de novembro de 1996. 

Parágrafo único. FICam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisqL:er 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gelraldo Melo) -Item 8 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 66, de 1997 (nll 

442/97, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural e Educacional, celebrado ~ntre o 
Governo da RepúblicãFederativa do Brasil e 
o Governo da República Libanesa,' em Bei­
rute, em 4 de fevereiro de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nll 631, de 
1997, da Comissão de Relações • Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Gui~ 
Iherme Palmeira. . ' 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' 
Passa-se à votação. 
As S~s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) . 
Aprovado. " I 

A matéria vai à Comissão Diretóra para a reda-
ção final. . 

É o seguinte o parecer aprovado: 

PROJETO DE DECRETO' 
LEGISLATIVO N2 66, DE 1997' 

,- .. 

(nll 442/97, na Câmara dos DeputadOS', 

Aprova o texto do Acordo de Coopera­
ção Cultural e Educacional, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República libanesa, em 
Beirute, em 4 de fevereiro de 1997. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica aprovado o textõ do Acordo de 

Cooperação Cultural e Educacional, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Libanesa,' em Beirute, em 4 de 
fevereiro de 1997. 

Parágrafo único. Ficam sujettos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes co"l'lementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretam encargos oli 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Málo) -Item 9: 

Discussão, em turno único, do'Projeto 
ut; Decreto Legislativo nll 67, de 1997 (nll 

451/97~ na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Relativo à Isenção 
Parcial de Exigência' de Vistos, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Malásia, em Kuala 
Lumpur, em 26 de abril de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nO 564, de 1997, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional" Relator: Senador Romeu Tuma. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão 

Diretora para a redação final. 
.É o seguinte o parecer aprovado: 
" 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 67, DE 1997 

(nll 451/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Relativo à 
Isenção Parcial de Exigência de Vistos, ce­
lebrado entre o Govemo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Malásia, 
em Kuala Lumpur, em 26 de, abril de 1996. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica aprovado o texto do Acordo Relati­

vo à Isenção Parcial de Exigência de Vistos, celebra­
do entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil,e o Governo da Malásia, em Kuala Lumpur, em 
26 de abril de 1996. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nO 132, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nll 593, de 
1997, Relator: Senador Gerson Camata, 

-com abstenção do' Senador Jefferson Pé­
res), que autoriza o Municrpio de Linhares -
ES a contratar operação de crédito junto à 
caixa Econômica Federal, no valor de dois 
milhões e trezentos mil reais, para a realiza­
ção de obra de implantação do sistema de 
esgotamento sanitário e pavimentação de 
bairros do Municrpio. 
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Ao projeto não foram oferecidas emendas nos Send6 ó Banco Central contrário, Sr. Presiden-
termos regimentais., te, não vou colocar meu voto favc.rável nesse proje-

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) to, porque temos exemplos demais neste Senado de 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Sr. Presi-

dente, peço a palavra; para discutir. termos aprovado o que não podelrfamos ter aprova-
o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a do, por falta de informações ou por falta de capaci-

palavra V. E~. _ dade de pagamento .. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para discutir. Voto contra. 

Sem revisão do orador.) -ISr. Presidente, ainda O SR. PRESIDENTE (Gera'ldo Melo) - Conti-
hoje, na Comissão de Assuntos Econômicos, ocor- nua em discussão o projeto. _ 
reu um debate em torno do processo de rolagem de .. O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB-PR) - Sr. 
dfvida de Santa Catarina e, embora o Senador Casil- Presidente, peço a palavra para discutir. 
do Maldaner tivesse apresentado argumentos con- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
sistentes para a aprovação daquele projeto, a Co- palavra o Senador Roberto Req~i~io. 
missão de Assuntos Econômicos decidiu não votar -O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB-PR. Para 
por falta de informações.· i discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

Sr. Presidente, esse fato tem-se repetido. O Para-vou votar contra pelos mesmos motivos do Senador 
ná, desde o dia 03 de deiembro de 1996, nega informa- Osmar Dias, mas quero agregar uma observação: 
ções ao- Senado Federal. O GOvernador simplesmente se não tem um plano plurianual, não haveria nem 
convoca uma cadeia de'rádio e televisão para acusar os como o Municfpio de Unhares trazer o seu pleito ao 
Senadores de estarem prejudicimdoo Estado; e, no eo- Banco Central e ao Senado Federal. Provavelmente, 
tanto, esconde as informações:req~eridas pelo Senado nem previsão orçamentária para a utilização dos re-
Federal, bem como as r~ueridas pelo Banco Central. O cursos deve existir. Se não está no plano plurianual, 

- Banco Central, no caSO do Paraná, emitiu parecer das- não deve estar também na previsão-orçamentária. E, 
acima de tudo, a competência do Senado Federal 

favorável, contrário, exatamente porque as informações para aprovar ou deixar de aprovar endividamento de 
não foram enviadas pelo Governo daquele Estado. municfpios é indelegável. Não é possfvel estabele-

No caso em análise, estamos apreciando um cermos uma cláusula que, se cumprida, supre a ob-
_ pedido de empréstimo do Municfpio de Unhares, no jeção colocada, principalmente quando essa cláusu-

Espfrito Santo, à Caixa EcOnômica Federal. O valor la não será examinada pelo prôprio Senado. E o 
é de R$2,3 milhões. ~ já ouvi o argumento de que Banco Central, de órgão assessor do Senado da Re-
valores pequenos devem ser aprovados, não obs- pública, se transforma no poder decisório do julga-
tante a falta de informações. No entanto, vou manter mento da qualidade ou da validade do documento, 
minha coerência. Como Relator dos empréstimos do no caso do plano plurianual, que o Municfpio de U-

- Paraná - por decisão da Comissão de Assuntos Eco- nhares não apresentou. 
nômicos, com () voto, de, vinte e sete senadores, por Portanto, Sr. Presidente, não para manter a 
unanimidade -, estou aguardando que as informações coerência, mas pa~éLmanter as prerrogativas do Se-

nado e o equilfbrio das "finanças dos Municfpios, vo-
sejam enviadas pelo Governo daquele Estado. A Co- tarei contra. 
missão de Assuntos Econômicos não votou hoje a ro- - I O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A maté-
lagem da dfvida de Santa Catarina por falta de infor- ria continua em discussão. -
mações. Não seria coerente, pelo menos penso assim, O SR.-EDISON LOBÃO (PFL-MA) -;- Sr. Presi~ 
votarmos a autorização desse empréstimo para o Mu- dente, peço a palavra, para discutir. 
nicfpio de Unhares, mesmo ~espeitando o parecer do O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem V. 
Senador Gerson Camata, que condicioha o Municfpio a Ex" a palavra. -
cumprir suas exigências. Creio que não temos que apro- - O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para discu-
var nada condicionando. Temos mesmo 'é que rejeitar tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não 
enquanto as informaçõeS não forem completadas. posso ficar dista,nte dos argumentos que aqui se le-

Voto contra o pedido de empréstimo do Municf- vantam contrários à aprovação de um projeto nessas 
pio de Unhiues porque' o Banco Central, no item 2 condições. . 
do seu parecer, assinado pelo Presidente Gustavo Se o próprio Banco Central afirma que o Muni-
Franco, diz o seguinte: '''A n,lropóSitO, esta Autarquia cfpio não apresentou as condições legais indispen-

t': - sáveis ao requerimento do empréstimo, como pode-
é contrária à realização da operação,' tendo em vista mos nós aprová-lo? 
que o Municfpio não· possui plano plurianual de in- Todavia, penso que devemos dar uma oportu-
vestimentos, não atendendo, portanto,' ào disposto nidade ao Municfpio, para que demonstre as condi-
no art. 13, inciso VI, da citada resolução". ções especiais para a obtenção do empréstimo. 
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Nessas condições, estou requerendo o adia- junto ao Bird, destinada ao financiamento parcial do 
mento da votação do empréstimo, para que o Muni- projeto de restauração e descentralização de rodo-
cfpio possa afinal comunicar-se com o Senado Fe- vias federais a ser executado pelo DNER. 
deral e demonstrar que está em condições de rece- Em votação. 
ber os recursos que pleiteia. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti- permanecer sentados. (Pausa.) 
nua em discussão. Aprovado. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. Dia da sessão do segundo dia útil seguinte, nos ter-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem V. mos do art. 345, li, do Regimento Interno, combina-
ExA a palavra. do com o art.4º da Resolução nO 37, de 1995. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- mesa; pareceres que, se não houver objeção do PIe-
dente, o presente Projeto de Resolução nO 132, de nário, serão lidos pelo Sr. 1º Secretário, Senador 
1997, está em discussão, em turno único, e autoriza Ronaldo Cunha Uma. 
o Municfpio de Unhares a contratar operação de cré- São lidos os seguintes: 
dito junto à Caixa Econômica Federal, no valor de 
R$2,3 milhões, para realização de obra de implanta- PARECER N2 673, DE 1997 
ção do sistema de esgotamento sanitário e pavimen- (Da Comissão Diretora) 
tação de bairros do Municfpio. Redação final do Projeto de Decreto 

Sr. Presidente, é um empréstimo microscópico Legislativo n2 57, de 1997 (n2 388, de 
diante do que aprovamos aqui. Eu gostaria de - d ) 
como capixaba e falando tarribém pelo eminente Se- 1997, na Câmara dos Deputa os. 
nador Elcio Alvares - dizer que subscrevemos um A Comissão Diretora apresenta a redação final 
requerimento de adiamento da discussão. Natural- do Projeto de Decreto Legislativo nº 57, de 1997 (nº 
mente, sintonizados com o requerimento do Senador 388, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro-
Edison Lobão, que caminhou no mesmo sentido. Há va o texto do Acordo de Cooperação no Domfnio do 
um requerimento sobre a mesa postulando adiamen- Turismo, celebrado entre o Govemo da República 
to para data já aprazada. Federativa do Brasil e o Governo da República da 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a Coréia, em Brasflia, em 11 de setembro de 1996. 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º Secre- Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro 
tário, Senador Ronaldo Cunha Lima. de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 

É lido o seguinte: Cunha Lima, Relator ... Emllia Fernandes - Lucfdio 
Portella - Joel de Hollarida. ' 

REQUERIMENTO N!! 909, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alfnea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Resolução n.º 132, de 1997 a fim de ser feita na 
sessão de 18-11-97. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1997. -
Edison Lobão - Élcio Alvares - José Ignácio. . 

O SR. ~RESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria sai da Ordem 

do Dia para retomar na data que acaba de ser fixada. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­

da a matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­

to nº 907, de 1997, de urgência, lido no expediente, 
para o Projeto de Resolução nº 138/1997, que auto­
riza a União a contratar operação de crédito externo 

ANEXO AO PARECER Nº 673, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno; pro- ' 
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1997 

Aprova o texto do Acordo de Coopera­
ção no Domfnio do Turismo, celebrado en­
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Coréia, 

. em BraslJia, em 11 de setembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração no Domfnio do Turismo, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Coréia, em Brasflia, em 11 de 
setembro de 1996. 

, Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, bem como quais-
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quer ajústes complementar~s que, nos termo~ do Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
art. 49, I, da Constnuição Federal, acarretem encargos Congresso nacional quaisquer atos que possam re-
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. sultar em revisão do referido Acordo, bem como 

Art., 2!! Este decreto legislativo entra em vigor quaisquer ajustes complementarles que, nos termos 
na data de sua public~ção. do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en-

. PARECER N2 674, DE 1997 cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-
(Da Comissão Diretora) cional. ' 

Redação final' do Projeto de Decreto At. 21! Este decreto legislati"o entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Legislativo h2 63, de 1997 (n2 370, de 
1996, na Câmara dos Deputados). PARECER N2 675, [)E 1997 

~ • ~ (Da 60missão Diretora) 
A Comissão Diretora apresenta a redação final " 

do Projeto de Decreto Legislativo n!! 63, de 1997 (nl! 
370, de 1996, na Câmara dqs Deputados), que apro­
va o texto do Acordo, por troca de notas verbais, que 
prorroga, por um perrodo adicional de dois anos, os 
artigos 10 (§§ 2!! e 5!!), 11 (§t2b), 12 (§ 2b) e 23 (§ 3º} 
da Convenção para Evnar a Dupla Tributação em Maté­
ria de IJ'1'l>Osto sobre a Rencta, de 25 de abril de 1975, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino <!:Ia Suécia, em Brasnia, em 
19 de março de 1996. , 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro 
de 1997. 

ANEXO AO PARECER NI! 674, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NI! , DE 1997 , 
Aprova o texto do Acordo, por troca 

de notas verbais,' que prorroga, por unll 
perrfodo adicional! de, dois anos, os arti,· 
gos 10 (§§ 22 e 52), 1.1 (§ 2b), 12 (§ 2b) i& 

23 (§ 3) da Convenção para Evitar a Ou/­
pia Tributação em Matéria de Imposto SCll­

bre a Renda, de 25 de abril de 1975, celel­
brado entr~ o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo do Reino 
da Suécia, em BrasRia, em 19 de març'o 
de 1996. ,/ , _. , 

O Congresso Naciona decreta: 
Art. 1!! é aprovado o texto do Acordo, por troca 

de notas verbais, que prorroga, por um perrodo adi­
cionai de dois anos, os artigos 10 (§§ 21! e 511),11 (§ 
2b); 12 (§ 2b) e 23 (§ 3) da Convenção para Evitar a 

- Dupla Tributaçao em Matéria de Impostos sobre a 
Renda, de 25 de abril de 1975, celebrado entre o 

,Governo da República Federativa do' Brasil e o Go­
. ·verno do Reino da Suécia, em Brasrlia, em 19 ele 

março db-1996. t 

. " Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.2 64, de 1997 (n.2 413, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A COl,11issão Diretora apresenta a redação final 
do ~rojeto de Decreto Legislativo n.1! 64, de 1997 (n.1! 
413, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va (, texto do Tratado sobre transferência de Presos, 
firmado em Brasrlia, em 7 de novembro de 1996, en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino da Espanha. 

• Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro 
dã-:,1997. - Geraldo Melo, Pn~sidente - Ronaldo 

-Cunha Lima, Relator - Emma Fernandes - Lucídio 
Portella '- Joel de Hollanda. 

I·, . 

, ANEXO AO PARECER N.!l675, DE 1997 

Faço saber que <> Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, ,item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte ' ... ", . 

.' DECRETO LEGISLATIVO N.!! ,DE 1997 
I 1

1
-

Aprova0 texto do Tratado sobre 
Transferência de IPresos, firmado em Bra­
sma, em 7 de novembro de 1996, entre o 
Governo da Repúblicu Federativa do Bra­
~II e o Governo do Reiino da Espanha. 

O Congresso Nacional decreta: 
I Art: 1!! ~. aprovado o texto do Tratado sobre 

Transferência de Presos, firmado em Brasrlia, em 7 
de novembro de 1996, entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Es­
panha. 

Parágrafo único. Sãó sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Tratado, bem como 

. qi]aisquer ajustes complementares que, nos termos 

. 'dó art. 49, I, da Constituição F~derat, acarretem en­
cargos ou compromissos gravClsos ao patrimônio na-
cional. , I 

, " (Art. 22 Este decreto legiBlativo entra em vigor 
n~ data de sua publicação. 



" 
.. 

.. ~ .... 

23104 Quarta-feira. 29 DlÁRIODO SENADO FEDERAL ' Outubro de 1997 

PARECER N2 676, DE 1997 va O texto do Acordo de Cooperação Cultural e Edu-
(Da Comissão Diretora) cacional, celebrado entre o Governo da República 

Redação final do Projeto de Decreto Federativa do Brasil e o Governo da República Liba-
Legislativo n2 65, de 1997 (n2 416, de, 1997, nesa, em Beirute, em 4 de fevereiro de 1997. 
na Câmara dos Deputados). Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro 

de 1997. -Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Emília Fernandes - Lucídio 
Portella - Joel de Hollanda. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de decreto legislativo nº 65, de 1997 (nº 
416, de 1997, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo sobre Cooperação no Campo da 
Cultura, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Govemo da República da África 
do Sul, em Pretória, em 26 de novembro de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro 
de 1997. 

ANEXO AO PARECER Nº 676, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DI; 1997 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação no Campo da Cultura, cele­
brado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Repú..; 
blica da África do Sul, em Pretória, em 26 
de novembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ~exto do Ac.ordo sobre 

·Cooperação no Campo da'Cultura, ceiebradoentre o 
Governo da República Fedeiativa:do"Brasile o Go­
verno da República da África dó Sul, em' prét6ria, em 
26 de novembro de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos:à aprovação' do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data 'de sua publicação. 

PARECER NR 677, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 66, de 1997 (n2 442, de 1997, 
na Câmara dos Deputados). .. , 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projete de Decreto Legislativo nº 66, de 1997 (nº 
442, de 1997, na Câm'ara dos Deputados), que apro-

ANEXO AO Ij'ARECER Nº 677, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento In­
terno, promulgo o seguinte: 

DECRETO'LEGISLATIVO Nº, ,DE 1997 

Aprova o texto do Acordo de C0opera­
ção Cultural e Educacional, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Govemo da República Libanesa, em 
Beirute, em 4 de fevereiro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração Cultural e Educacional, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Libanesa, em Beirute, em 4 de 
fevereiro de 1997. 

Parágrafo único: São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tarem re.visão do referido acordo, bem corno quais­
quer ajustés· complementares qüe, nos termos do art. 

, " 49, I" da Constituição' Federal, açarretem encargos ou 
compromiSsos gravosos ao patrimôniO nacional. 

Art. 2º Este ,decreto legislativo entra em vigor 
na data da sua publicação. 

PARECER N2 678, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

RedaçãO final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 67, de 1997 (nll 451, de 1997, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 67, de 1997 (n2 

451, de 1997, na Câmara dos.Deputados), que apro­
va o texto do Acordo Relativo à Isenção Parcial de 
Exigência de Vistos, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Malá­
sia, em Kuala Lumpur, em 26 de abril de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro 
de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Emilia Fernandes - Lucídio 
Portella - Joel de Hollanda. 
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ANEXO AO PARECER Nº 678, DE 1997 Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
. , . discussão. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro- Em votação .. 
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter- .os Srs. Senadores que a aprovam permane-
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro- çam sentados. 
mulgo o seguinte Aprovada. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1997 A matéria vai à promulgação. 

Aprova o texto do Acordo Relativo à 
Isenção Parcial de Exigência de Vistos, ce­
lebrado entre (, Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Malásia, 
em Kuala Lumpur, em 26 de abril de 1996. 

I 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o texto do Acordo Relativo à 

Isenção Parcial de Exigência de Vistos, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Malásia, em Kuala Lumpur, em 26 de 
abril de 1996. 

Parágrafo único.' São. sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pa­
receres lidos vão a publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1.º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 910, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Par~cer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 57, de 
1997 (n.º 388/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação no Domí­
nio do Turismo, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Coréia, em Brasília, em 11 de setembro de 1996. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1997. -
Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprova­
dos o requerimento, passa-se à apreciação da reda-
ção final. :. ' 

Em discussão. a . redação final cio Projeto de, 
Decreto Legislativo nº 57, de 1997. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primeiro 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!!,911i, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nº 63, de 
1997 (nº 370/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova0 texto de acordo, por troca de notas verbais, 
que prorroga, por um período adicional de dois anos, 
os artigos 10 (§§ 2º e 11),11 (§ 2b), 12 (§ 2b) e 23 
(§ 3º) da Convenção para Evitar a Dupla Tributação 
em Matéria de Impostos sobre a Renda, de 25 de 
abril de 1975, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Suécia, em Brasília, em 19 de março de 1996.' 

I Saladas Sessões, 28 de outubro de 1997. -
Joel de Hollanda Carlos Wi.lson:. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis­
cussão a redação final do projeto de Decreto Legis­
lativo nº 63, de 1997. (Pausa.) 

Não havendo quem peça éll palavra, encerro a 
discussão; 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permane-

çam sentados. 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Geralldo Melo) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1.º Secre­
tário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 912, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de' publicação, para imediata 
discussão e votação: do pàrecer referente à redação 
final do P~ojetode Decreto Leigislativo, n.º 64, de 
1997 (n.º 413/97"na Câmara dos Deputados), que 
aprova0 texto do Tratado sobre Transferência de 
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Presos,' firmado em Brasília, em 7 ae novembro de discussão e votação, do parecer referente à redação 
1996, entre o Governo-da' Rê"pública Federativa do- fin~1 do prejeto de Decretobegislativo nº 66, de ,1997 
Brasil e o Govemo do Reino da Espanha., ' (nº 442/97, na Câmara dos Deputados), que aprova 

Sala das Sessões, 28 de outubro de' 1997. - oJexto do Acordo de C~operação Cultural e Educa-
Senador Joel de Hollanda. ,. cional, celebrado entre o Governo da República Fe-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis- derativa do Brasil e o Governo da República Libane-
cussão a redação final do Projeto de Decreto Legis- sa, em Beirute, em 4 de fevereiro de 1997. 
lativo nº 64, de 1997. (Pausa.) " Saladas Sessões, 28 de outubro de 1997. -

Não havendo quem peça a palavra, encerro a" Joel de Hollánda~ - , 
discussão. ;l,~ O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis-

Em votação. , _ , cussão a redação final do Projeto de Decreto Legis-
Os Srs. Senadores. que a aprgvam permane- lativo 'nº 66, de 1997. (Pausa.) . 

çam sentados. (Pausa.) . '. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Aprovada. ,,-;'." -:' i', .'" . discussão. . 
A matéria vai à promulgação. _ -,.., , ..... : , Em votação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a' Os SrS. Senadores que a aprovam permane-

mesa, requerimento que será lido pelo Sr .. Primeiro çam sentados. (Pausa.) 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. _ ; I. Aprovada. 

É lido e aprovado'o seguinte:'- ',; '-~," 
J ~, : ~ .. \ , 

REQUERIMENTO N2 913, DE ,1997 " _ -0'-, 
. ," ~... ,_ • ,. .i .. 

Senhor Presidente, . .' ';- .: i :;<: ,) . r'J 

Nos termos do art. 321 do Regimentolnternô,' re­
queiro a dispenSa de publicação, para, imediata diScus-' 
são e' votação, do parecer referente à' redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n2 ' 65, de -1997 (nº 
416/97, na Câmara dos Deputados), que aprova otex-' 
to do Acordo sobre Coope'ração no Campo da Cultura, 
celebrado entre o Govemo da República Federativa do 
Brasil e o Govemo da República aa,África do Sul, em 
Pretória, em 26 de novembro de 1996. -

Sala das Sessões, 28 de outubro de' 1997. -
Benedita da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Emdis­
cussão a redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 66, de 1997. (Pausa.) .! . 

Não havendo quem peça a palavra;' encerro a' 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a: aprovam, permane-

çam sentados. (Pausa.) . . ., , 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação~ . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, requerimento; que' será lído pelo Sr;' Primeiro 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima." 

É lido e aprovado o seguinte: 
• _ ~ ". ... t ~ .. ~ ~ . 

~EQUERIME~TO N~ 914, DE199~. _~. ;. 

Senhor Presidente, /'. ",' ' .,'- L .. ,,' 

Nos termos do art. 321 "do Regimento lritemo, 
requeiro a'. dispensa de publicação, para imediata' 

A matéria vai à promulgação. 
O·SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primeiro 
Secretário, Senaaor Ronaldo Cunha Lima. 

" -É li~? e aprovado ri seguinte: 

REQUERIMENTO N2 915, DE 1997 

. Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e' votação, do parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nº 67, de 
1997 (nº 451/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Relativo à Isenção Parcial 
de Exigência de Vistos, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Malásia, em Kualá Lumpur, 'em 26 de abril de 199~. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1997. -
Romeu Tuma. I • 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis­
cussão a redaçãó final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nº 67, de .1997. (Pausa.)' 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discússão. ., . ' 
, ,: Em votação. 

-~- Os Sts. Senadores que a aprovam permane- l 

çam sentados. (Pausa.) I , 

'Aprovada. . '< 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Volta-se, 

à"lista de· oradores. Concedo a palavra, para uma 
comunicação inadiável, pelo prazo de cinco minutos,' 
ao Sr: Senador' Jonas Pinheiro, nos termos do art. 
14, inciso' VII,'do Regimento ,Interno. "" 
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o SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Para uma 
comunicaçáó inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que se trata de 
uma questão de ordern. Para· tanto, solicito a aten­
ção da Mesa e de sua assessoria. 

Na semana passada foi aprovado nesta Casa um 
empréstimo de US$55,406, 000. 00 (cinquenta e cinco 
milhões, quatrocentos e seis mil dólares norte-america­
nos) para o Estado de Mato Grosso. Na oportunidade, 
levantei uma questão de ordem e, conversando, fui ins­
truído a consultar a Assessoria Legislat.iva. O assessor, 
Dr. Carios Moura, entendeu que minha preocupação 
não tinha procedimento, 'eis que o que questionávamos 
já estava inserido no voto do Relator. ~s.so diz respeito 
exatamente a esse empréstimo quanto ao seguro do 
crédito, quando o projeto dispõe que "o seguro de crédi­
to é de 4,9 sobre o valor financiado". 

Todavia, no corpo do Voto do Relator, lê-se: 

'Cumpre esclarecer que a taxa básica do 
prêmio de seguro de credito de 4.9% sobre o 
valor total poderá sofrer um acréscimo no cál­
culo do prêmio final, de acordo com a metodo-
109:'3 adotada pela SACE, que leva em conta o 
prazo do empréstimo é o percentual de cober­
tura do seguro, chegando a 7.28%, conforme 
estimativa. Entretanto, o custo efetivá da opera­
ção permanece bastante satisfatório.· 

I 

Isso está no corpo do relatório que faz parte 
deste parecer. 1 

Entretanto, isso não está inserido no projeto de 
resolução, que é o documento hábil que faz parte do 
processo de empréstimo. 

Ontem, tomamos conhecimento de que a Pro­
curadoria da Fazenda Nacional exigiu que, quando 
se falar em seguro de crédito, estabeleça-se a taxa 
básica de 4.9%. : 

Ora, Sr. Presidente, esta é a minha indagação: 
como conduziremos o caso? I 

O processo está tramitando, a autorização do 
Senado já foi dada. Mas há O perigo de, mais adian­
te, não podermos contratar exatamente por esse en­
tendimento da Procur~doria da Fazenda Nacional. 

Pergunto a V. EXª: qual a solução? Apresenta­
se um novo projeto de resolução ou, por intermédio 
do Relator, que é o Senador Carios Bezerra, pede­
se ao Plenário que permita: ins'erir-se a expressão . , 

·seguro em tomo da taxa básica de 4.9%antes de 
poderá sofrer acréscimo ... 

O que está sendo exigido pela Procuradoria da 
Fazenda Nacional é apenas .esclarecer que 4.9% se 
refere à taxa básica. " 

Era a indagação que e~ faria à Mesa. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Jonas Pinheiro, V. EXª pediu a palavra para uma 
comunicação inadJável. Na realidade, o nobre Sena­
dor fol11iula ~macol")sulta à Mesa, que se manifesta 
em homenagem à seriedade do problema que V. EXª 
acaba de expor. 

A Presidência entende que há um texto apro­
vado formalmente pelo Senado Ff~deral. Não pode­
ríamos abrir o precedente de introduzirmos alteraçõ­
es no, texto de uma resolução qualquer desta Casa, 
por mais relevantes que sejam as suas razões. 

O remédio para a situação deplorável que V. EXª 
acaba de narrar será a apresentação de uma propo­
siçãot a ser apreciada pelo Senado Federal, alteran-
do a resolução anterior. ' 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT) - Sr. Pre­
sidente, para um melhor esclarecimento, pergunto 
se poderemos apresentar este projeto de resolução 
à Mesa agora? Já está pronto. Foi elaborado pela 
Consultoria do Senado. E o projeto de resolução in· 
sere essas duas palavras de alto significado pala o 
Estado de Mato Grosso. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Jonas Pinheiro, V. EXª pode encaminhar, imedia­
tamente, sua proposição à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO t~º 142, DE 1997 

Altera a Resolução nº 1, de 1997, 
que "autoriza a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor de 
US$55,406,OOO.OO (cinqüenta e cinco mi­
lhões quatrocentos e seiis mil dólares norte 
americano), equivalentes a R$59.367.529,00 
(cinqüenta e nove milhões, trezentos e ses­
senta e sete mil, quinhentos e vinte e nove 
reais), a preços de 31-5-97, entre o Governo 
do Estado do Mato GroS!lo e o Instituto Ban­
cário Séln Paolo di 'lrorino S.PA., destinada 
ao financiamento da construção de pontes 

• . . . de concreto no âmbito dlo Programa de Pe­
renizaÇão das Travessias do Estado". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º O art. 4º da Resolução nº 101, de 1997, 

que 'autoriza o Govérno do Estado do Mato Grosso a 
contratar operação de crédito externo' no valor de 
US$55,406,000.00 (cinqüenta e cinco milhões, qua­
trocentos e seis mil dólares norte-americanos), equi-
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valentes a R$59.367.529,OO (cinqüenta e nove mi­
lhões, trezentos e sessenta e sete mil, quinhentos e 
vinte e nove mil reais) cotados em 31-5-97, junto ao 
Instituto Bancário San Paolo di Torino S.p.A., desti­
nada ao Programa de Perenização de Travessias do 
Estado, para financiamento de pontes de concreto 
pré-moldadas, e a conceder a contragarantia neces­
sária, passa a viger com a seguinte redação: 

·Art. 4º As condições~financeiras básicas 
da operação de crédito são as seguintes: . 

a) credor: Istituto Bancário San Paolo 
di Torino S.p.A.; . 

b) valor: US$55,406,OOO.OO (cinqüenta 
e cinco milhões, quatrocentos e seis mil, dó­
lares norte-americanos) equivalentes a 
R$59.367.529,OO (cinqüenta e nove milhões, 
trezentos e sete mil, quinhentos e vinte e 
nove reais), cotados em 31-5-97; 

c) garantidor: República Federativa d<? 
Brasil; 

d) juros: taxa a ser fixada com base na 
menor cotação da "CIRR Consensus·, a op­
ção do devedor, em urna das seguintes datas: 

- de assinatura do acordo do empréstimo; 
- de assinatura do contrato (desde que 

o acordo de empréstimo seja assinado no 
prazo de 6 (seis) meses a contar da assina­
tura do contrato); 

- da aprovação formal, com base na 
qual o Mediocredito tenha concedido seu 
subsídio ao crédito (neste caso, a taxa, CIRR 
será aérescidade 0,2% a.a de acordo com a 
regulamentação dO Mediocredito Centrale); 

e) comissãQ cJ.e administração: 0,5% à 
vista sobre o valor ~çtal do empréstimo;, . 

f) comissão de compromisso: 0,25% 
a.a., sobre o saldo não desembolsado, con­
tada a partir da9~ta efetiva do contrato;, 

'g) seguro de, crédito: taxa básica ,de 
4,9% sobre o valor financiado; 

, h) despesas gerais: as razoáveis, limi­
·tadas a US$55,OOO.OO (cinqüenta e cinco',mil 
dólares norte~americanos); 

i) condições, de pagamento: 
- do principal: em 17 (dezessete) par-

, celas semestrais consecutivas e iguais, ven­
cendo-se a: primeira no 'dia 30-4 ou, 31-10· 
mais próximo ,que~ ocorrer, não antes de 36 
(trinta e seis) meses, nem depois de ,42 
(quarenta e Q<?is) meses, a contar ,da ~ata 
efetiva do contrato; 

- dos juros:. semestralmente vencidos, 
em 30.04 e 31.10 de cada ano; 

...;. da comissão de administração: em 3 
(trêS) parcelas iguais, sendo: 

- a primeira, 30 (trinta) dias após a 
data efetiva do contrato; 

- a segunda, 6 (seis) meses após a 
data efetiva do contrato; , 

- a terceira, 12 (doze) meses após a 
data efetiva do contrato; 
I' ~ do seguro de créditO'. 30% no momento 

da emiSsão da garantia, após a aprovação da 
oPeração no ROF, e 70% proporcionéllmente a 
cádã desembolso, diretamente à SACE, ou, al­
temativamente, ao credor, desde que compro­
vado seu recolhimento no exterior.." 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ' 

Justificação 

A presente proposiçãojustifica-se apenas pela 
.necessidade de tomar inequívoco o caráter básico 
dó valor do seguro de crédito estipulado em 4,9%. 

Em verdade, como bem assinalou o eminente 
Senador Carlos Bezerra em seu parecer favorável à 
aprovação da Resolução nº 101, de 1997, esse nú­
mero poderá variar conforme dito, in verbis: 

, , 

·Cumpre esclarecer que a taxa básica do 
prêmio do seguro de crédito de 4,9% sobre o 
valor total poderá sofrer 'um acréscimo, no cál­
culo do prêmio final, de acordo com a metodo­
logia' adotada peJa SACE; que leva em conta o 

, prazo.do empréstimo, e ,o percentual de cober-
;, ,tura"do,'seguro, chegando a 7,28% conforme 

estimativa. Entretanto, o custo efetivo da opera­
ção perr,mnece bastante sàtisfatório." 

Por outro 'Iadó,' o texto do art. 4º originalmente 
aprovado, já mencionava em ~~u Caiput: • As condi­
ções financeiras básicas da operação de crédito são 

, as segúintes:n'. ". ',.... " ,', • " , • ,-: 

':, ... e'ntretanto, .' como' 'ó'rgãôs 'dó ~ E~~9utivo pode­
'ri'am: éventualrhéhte,'nãó tér certeza 'quanto ao valor 
" d6 'segurb de crééfhó' 'e'stal>e'leéido, julgamos prud.e:n­
te apresenta;: está propósti:i' de 'alteraçao que consis­
te, tão:somente, "na iriclusão do adjetivo' básica para 
'qualificar a taxa aprovada,' visando ã esp'ancar q'üal-

. quer lafvo de'duvida: .' ". '. -.' ,'" , I}' 

Sala das 'Sessões: 28 de outubro de 1997:'-
lSenador Jonas Pin'heiró: t ",:,:, •• ,' ,.-.:.' - • - ,'I , 

~ ..,' f ~ •• ~. t J 

r I' (Á Comiss,ão de Assuntos .Econômicos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje- períOdos de estiagem, qúe se somarão a tantos ou-
to se~ publicado é será despac~ado à comissão tros que comprometem o seu dE~senvolvimento e a 
competente. qualidade de vida dos seus povos. 

O SR. PRESIDENTE (~eraldo Melo) - Conce- ; Como disse anteriormente, os fenômenos da na-
do a palavra ao nobre Senador Edison Lobão, para tureza são incontroláveis, mas seus efeitos são susce-
uma comunicação inadiável. I tíveis de serem controlados 'Pelo homem. Linhas de 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL~MA. Para uma crédito emergenciais e de rápido' processamento pc-
comunicação. Sem revisão do orador) - Sr. Presi- dem ajudar na perfuração e manutenção de poços tu-
dente, srªs e Srs. Senadores, em todo o mundo há bulares para a construção de bebedouros, etc., progra-
perplexidade em relação ao fenômeno meteorológi- mas, aliás, que já vêm sendo desenvolvidos entre o 
co EI Nino. A temperàtura da superfície do mar, por Banco do Nordeste e entidades da Paraíba, do Rio 
causas ainda não esdarecidéls, sobe acima dos seus Grande do Norte, da Bahia, do Piauí e do Ceará. 
níveis normais, provoCando alterações nas condições Nessa listagem, como se vê, está faltando a 
do tempo em praticamente todo o nosso planeta. Onde menção ao Estado do Maranhão, talvez pelo fato de 
devia ocorreI!" a precipitação de chuvas predomina o que: ao contrário das demais regiões nordestinas, 
sol, que resseca as terras e as toma improdutivas; perenes são os nossos rios, e muito regular, nos pe-
onde devia predominar o sol ocorrem as chuvas ines- ríodos normais, o regime de chuvas que favorece as 
peradas, num grave desequil'íbrio do ecossistema, aI- terras maranhenses. 
tamente prejudicial aos produtores rurais e, em conse-; Com a seca estão ocorrendo os incêndios em 
qüência, aos povos consumidores. massa nos postos e nos pastos do meu Estado, al-

Em que pese a força incomensurável da natu- gun~ deles irreparavelmente provocados por mãos 
reza, que a inteligência humana ainda não conse- criminosas, o que agrava ainda mais os problemas 
guiu sequer explicar, e muito menos controlar, já qúe'angustiam os produtores ma.ranhenses. . , 
aprendemos que, se esse controle foge das nossas 1 Mas o EI Nino, Sr:. Presidente, está desequili-
possibilidades humanas, temos pelo menos condiçõ- brando inteiramente a rotina dos, campos do Mara-
es de minorar seus efeitos. " ' nhão. Os açudes, que se reabastecem anualmente 

As grandes enchentes, por exemplo, que aconte- c0",1 as águas pluviais e cuja manutenção é funda-
cem por ocasião das precipitações pluviométricas in- mental como bebedouros do ·gado, começam a não 
controláveis não podem ser contidas, mas suavizadas dar vazão às necessidades elementares dos criado-
podem ser as suas conseqüências com a construção res: E o EI Nino vai ameaçando" notadamente, a so-
de barragens e canais que paralisem ou desviem as brevivência do rebanho pecuário, do Estado, o se-. , ' 

assustadoras correntes de água. Ainda não domina·· gundo maior produtor de gado de corte do Nordeste, 
mos ,o processo do, deslocamento de nuvens ou o com 4,5 milhões de cabeças, 25% do rebanho nor-
meio de transformá-Ias em chuvas nos territórios que dest!no, com abate anual de 630 milcabeças . 

. sofrem a traQédia das secas, mas avançam os estudos Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, provi-

. que, no futuro, podem atingir tais conquistas. dências urgentes, portanto, devem ser acionadas 
, , I 

Nesse contexto' misteriosa' . da', natureza está o para minorar os efeitos da seca que se abatem em 
. chamado EI Nino, fenômeno cíclico 'que, desta vez" ' terras do Maranhão. Os produtores pecuários, sem 
está superando, em força, aS suas ocorrências anteria- saída, podem ser pressionados inclusive a vender 

, ,Jes até então avaliadas. Para se ter uma idéia da sua matrizes, o que completaria o quadro de desânimo 
• \1 I.,. o·.· • 

gravidade, recorde-se que no período :1982/1983 a que os envolve . 
. temperatura da superfície das águas do mar subiu 1°C Em suma, não será demasiada a afirmação de 
acima'do normai e chegou a 5,1°C ria sua fase final. que, a continuar tal estado de coisas, o Maranhão 

, 'Desta vez, tal temperatura Já atingia 4:27°C em julho, pode perder, nessa conjuntura, a. metade de seu reba-
;~eis meses após'se te'r iniciaC10 Ó feriômenõ. ' nho bovino, o que seria catastrófico p~ra o Estado . 

. As análises do fenômeno EI Nino, levadas a Nesse sentido, estou agendando uma audiên-
efeito por eientistas.e técnicos de todo o mundo, eia com o Sr. Ministro da Agricultura, nosso Colega, 
apontam o Nordeste brasileiro como uma das regiõ- Senador Arlindo Porto, para enfatizar os termos do 
es que mais sofrerão os efeitos dessas anomalias. () ofício que, no dia 2 deste mês,' enviou~lhe a Gover-
nosso Instituiô Nacional dé M'eteórologia já expediu nadora Roseana Sarney. ,,,' ' 
o Alerta Meteorológico ÉspéCial,' indicando exata.- Nessa mensagem - que me chegou às mãos 
'mente isso. Prevêem-se, para essa região, longos por intermédio do Sr. Ariíbal, Verri' Pinheiro, digno 
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vice-Presidente da AssoCiação dos Criadores do Es- das chuvas no Estado foi bastante irregular tantoespa-
tado do Maranhão ~a Sr-' Governadora expõe, com cial como temporalmente. Tomando como parâmetro a 

região norte do Estado, caracterizada por elevadas pre-
muita clareza, os problemas que o' fenômeno EI cipitaÇÕ9s, neste ano, a quadra chuvosa apresentou 
Nhío está suscitando no, Estado, indicando as solu- déficits em relação às normais climatológicas, assim 
ções emergenciais e plenamente factíveis que po- configurados: em janeiro, 52% a menos; em fevereiro, 
dem amenizar seus efeitos. 88% a menos; em março, 5,5% a menos; apenas em 

abril, as chuvas foram normais, com intensidade de 
Sr. Presidente, peço a V. Exi que receba este 12% acima da média histórica; já em maio, último mês 

documento da Govern~dora Roseana, para que da quadra chuvosa, houve um desvio negativo de 63% 
conste dos Anais do Congresso Nacional. em relação a média, tendo as chuvas se concentrado 

Muito obrigado. apenas na primeira quinzena; em junho houve apenas 
um dia de chuva, de O,6mm, configurando um desvio 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O negativo de 99,65% em relação à média histórica. A 
SR. EDISON LOBÃO' EM SEU PRONUN- partir de então, e até a presente data, não houve precl· 
CIAMENTO. pitações significativas. ., 

Já estão ocorrendo aqui, com segurança, as 
conseqüências da atuação do fenômeno meteorológi­
co EI Ninõ/Oscilação sul (ENOS), que provoca fortes 
alterações nas condições de tempo em diversas partes 
do mundo. O atual evento que começou a ser observa­
do em fevereiro de 97, indicou em julho último anoma­
lias de temperatura da superfície do mar (TSM) com 
valor de 4,27% acima do valor normal, indicando que 
talvez seja esta a mais forte manifestação do fenôme­
no neste século, ultrapassando em intensidade a ocor­
rida em 1982/1983, quando as temperaturas das 
águas ficaram 1,OºC acima do normal, chegando até 
5,1 QC na sua fase final. 

Perrnito-me, a seguir, ler o citado Ofício nV 64197-DE, ab­
solutamente convencido de que não faltará sensibilidade ao Go­
verno Federal para diligenciar as soluções apontadas pela Gover-
nadora Roseana Sarney: . 

'Senhor Ministro, 
A exploração pecuária, ao longo dos últimos dez 

anos, tem sido um dos setores da economia maranhen­
se que mais incorporam melhorias decorrentes dos no­
vos processos tecnológicos de produção. 

O melhoramento genético dos plantéis, a insemi­
nação artificial, a transferência de embriões, a utiliza­
ção rotacionada intensiva das pastagens, a mineraliza­
ção do rebanho, o confinamento de lotes na fase final, 
entre outras práticas modernas adotadas e em proces­
so de adoção, têm sido responsáveis por conferir ao 
Estado do Maranhão a posição de segundo maior pro­
dutor de gado de corte do Nordeste, superado apenas 
pelo Estado da Bahia. 

Nosso rebanho de 4,5 bilhões de cabeças cor­
responde a 25% do efetivo do rebanho nordestino, é 
responsável por cerca dá 15.000 empregos permanen­
tes a 45.000 temporários e gera para a economia do 
Estado recursos da ordem de R$202,8 milhões com o 
abate anual de 630;000 cabeças. 

As condições de solo e clima aqui preval~cen­
tes, ao lado dos modemos processos de produção, 

, consolidaram a pecuária de corte e de leite como as 
definitivas vocações' dá expressiva parcela das 'tértas 
do Estado, e os resultados do dinamismo econômico do 
setor ficam evidenciados nas exposições de gado, fei-, 
ras e leilões que ocorr~m ,aC) ,longo do ano, com grande 
suceSso. • 

" :' O aspecto mais vulnerável dessa exploraçao rio 
• , âmbito do Estado é ,quanto. à infra-estrutura montada' 
" .• f1a~fazend~. . , ' . • , . " , 

Diferentemente do que ocorre no semi-árido nor­
• deStino: por Ser o nOsSo régime de chuvas eSseÍlêiàl- ' 

, • menteregulsr,' ela ,é baSeada em água acumúlada' de 
, pequenas bacias'na forma de açudes, que necessitam, 

ser reabastecidos anualmente pelas águas pluviais, tor­
nando-os grandemente susceptíveis aos feitos de estia- ' 
gens prolongádas. 

,O" "o.··· '. No cOrrEintà ano.' () regime de chuvas tem sido 
',:, '.' _' ~ complemente diferente~ (lo usual,) segundo constata o" 
'., , ~ . " "boletim de'monitora~eon~o climá~~ do ~úcleo EStadual 
o' ••.. ,de Meteorol.ogia e fI!3Ç~~s H~dricos, vinculado à·Uni" 

, " ". vérsiélade Estadúal CIo Maranhão - UEMA. Dá 'acórdo 
, '.'.' . '·bom'ele. 'no' ~riOdo de'janeiro\Í!I"junho, a distribuição 

Como é sabido, o Instituto Nacional de Metooro­
logia já expediu Alerta Meteorológico Especial, indican­
do que o fenômeno poderá provocar forte seca no Nor­
deste, além de cheias no Sudeste. 

A adoção de medidas preventivas é Indispensá­
vel antes que os efeitos sobre a economia se façam 
sentir de forma catastrófica. 

A manutenção dos empregos no campo e a pre­
servação integral da oferta de proteína animal (carne e 
leite) assegurada pelos estoques de rebanho bovino 
são aspectos fundamentais para nossa economia, ten­
do sido estas as principais preocupações que nortea­
ram a clàsse empresarial ~ranhense vinculada ao se­
tor, na,defir;tição do elenco dàs medidas a seguir alinha­
das, para as quais, necessitamos do apoio de Vossa 
Excelência. 

• Fortalecimento da Infra-estrutura hfdrlca das fazendas 

• Criação de linha especial de financiamento para 
~rf!Jração e ~ecuperação de poços tubulares, instala­

, ção de unidades de bombeamento, construção de be­
, bãdQurQs e ~~ 'r~~ lJi~ráuli~' ~rre~~nd~nte. A con­

cessão do financiamento será feita independente do 
, . môritànte . de: crédito já' utilizado' em outras linhas. Os 

beneficiários serão todas as categorias de' produtores, ' 
independente' de seu porte. diretamente ou através de 
suas cooperativas e associações. 

Indicamos como mais adequadas fontes de fi-
'; ( I nanciamento o Fundo Constitucional de Financiamento 

do Nordeste :- FNE, atravês do Banco do Nordeste do 
Brasil e dotações próprias do Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social - BNDES. O Banco ' 

'do Estado do Maranhão S/A - BEM poderá, igualmen­
te, ser agente financeiro de'ambas as fontes de finan-

.' t, 

ciamento citadas.' , ), • 
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Para tomar operacional a linha de crédito em 
curto espaço de tempo, os'órgãos administradores das 
fontes de recursos necessitarão identificar mecanisrnos 
de cooperação com entidades locais, com as quais p0-

derão firmar convênio com a finalidade de definir as 
áreas prioritárias, selecionar e cadastrar os produtores, 
quantificar as necessidades e fiscalizar a execução dos 
trabalhos. 

Citamos como referência programas semelhan­
tes que vêm sendo desenvolvidos em outros Estados 
do Nordeste, tendo sido firmados convênios dessa na­
tureza entre o Banco do Nordeste e entidades da Pa­
raíba, Rio Grande do Norte, Bahia, Piauí e Ceará. 

• Prorrogação dos contratos de securltlzação de dívidas 
Prorrogação das prestações vincendas em outu­

bro de 97 dos contratos de alongamento/securitização 
de dívidas, objeto da lei nº 9.138/95, de 29 de novem­
bro de 1995, para vencimento no ano subseqüente ao 
últirno ano do prazo inicialmente pactuado. O alonga­
mento da dívida permitirá que os produtores reinvistam 
os valores que' iriam comprometer no vencimento da 
parcela anual em 'melhoramentos indispensáveis ao for­
talecimento da infra-estrutura das propriedades rurais, 
tomando-as menos susceptíveis à prevista estiagem 
prolongada.; , 

A formalização da prorrogação acima menciona­
da poderá serféita via aditivo contratual, através do 
qual os itens de melhoramentos serão quantificados e 
valorizados, para que correspondam ao valor integral 
da parcela prorrogada. 

• Reativação das linhas de crédito para retenção de crias 
A finalidade será a de financiar a retenção de 

crias em fazendas atingidas pela estiagem, com vistas 
a permitir a sua manutenção em condições adequadas 
de ganho de peso e evitar a comercialização extempo­
rânea de animais ainda não aptos para o abate. A via­
bilização dos recursos poderia se dar por meio de redi­
, racionamento da parcela destinada ao crédito rural dos 
valores relativos aos recolhimentos compulsórios, exi­
gindo·se a obrigatoriedade de sua aplicação, prioritaria· 
mente, nos locais em que são gerados. 

É seg'uro âfini1iu que a exigibilidade de aplicação 
em crédito ruial de 25% do' recolhimento compulsório 
sOb're o Saldo médiO diário dás rub~cas contábeis de 
recursos a vista da rede bancária local (Resolução nl! 
2.293, de 28-6-96 do Banco Central ,do ,Brasil) são, qua­
se' que integralmente, trànsferidos para aplicação em 
outras praças do País. 
. .. O setor rural, do Estado perde, assim, importatl­

tíssima fonte de recursos pará financiar sua agropecuá­
ria, 'particularmente os negóCiós dá maior porte, que uti­
Ii~~, os' serv)ço~ .da 'r~e, ~ncárÍa privada. ' 

• ,Financiamentos ,pa~: f~~ação.'~ :reSe,v~ ~trátéglca de 
alimentação nas fazendas. ' 

• .. • • • ~,J 1 \ 

, .A disponibilidade de, reserva de 'alimentos para 
utilização na forma natur8J, especialmente capineiras ir­
rigadas, bem corno na forma armazenada, especial· 
mente de silagem e feno, é condição essencial, para 
tran~r, sem grandes transtornos, os períodos de es· 
tiligem 'prolongada, sem submeter, a processo de de­
gradação, por .superpastoreio, as pastagens utilizadas. 

.• ,Em que pese já exis~rem linhas de financiamen-' 
to que contemplam essas atividades, é n~ssário quel 
sejam removidas algumas rest~çõe!i que a ,elas se aplj., 

I 

cam, atualmente, para que o <:rédito seja concedido 
tempestivamente e de forma adfilQuada como requer a 
situação de emergência que se ronfigura. 

Indicamos corno principais providências para re­
moção dessas barreiras, as seguintes: 

• Atribuir alçadas específicas às agências bancá· 
rias oficiais para deferimento, no seu âmbito, das pro­
postas com enquadramento denltro desse objetivo. 

·Permitir a concessão de novos financiamentos 
aos produtores com operações em vigor (compromis­
sos "em se!'"), que não se enquadrem no período de 
carência exigido. 

·Considerar, para eteito de cômputo da reserva 
florestal obrigatória, a cobertun:l florestal formada por 
forrageiras com características perenes, com leucena, 
cana-de-açúcar e capineira de corte, ampliando assim 
os espaços para reserva de alimentação. 

Senhor Ministro, o Governo do Maranhão, está 
colocando todo o empenho no atendimento às reivindi­
cações que a classe rural .rnaranhense está formulando 
a Vossa Excelência, de quem esperamos um encami­
nhamento favorável, a par que estamos dó claro enten· 
dimento que possui dos gravEis problemas enfrentados 
por um dos setores mais estratégicos da economia do 
nosso Estado. 

Atenciosamente, Roseana Sarney; Governado­
ra ~o Maranhão.' 

Esta a mensagem da Senhora Govemadora Roseana Sar­
ney, que haverá de sensibilizar o Governo Federal. 

Era o que tinha a dizer. 
; Obrigado. 

: O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXª 
será atendido na forma do Regimento Intemo. 

: O SR. ADEMIR ANDRADE (BLOCO/PSB-PA) 
- Sr. Presidente, peço a· palavra. para uma comuni­
cação inadiável. 

,O SR. PRESIDENTE (Gerslldo Mele;» - Conce­
do a palavra a V. EXª, por cinco minutos. 

, ' 

iO SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA. 
Para' úma comunicação inadiável. Sem reViSão do 
oraçior.) - Sr. Presidente; srªs' e Srs. Senadores, 
desejo registrar nos Anais' déste Senado a carta 
de Belém, publicada pelos I advogados trabalhistas 
de" tbdó o Brasil, que se 'reuniram no XIX Conat -
Congresso Nacional dos, Advog~dos Trabalhistas, 
E' desejo fazê-lo, ,Sr. Presidente, levando ao co' 
nheci!"ento dos Srs. Senadores a'posição'dos ad 
vogados trabalhistas do Brasil, porque amanhã, na 
Comissão de, ASSUntos .Sóciai!~; que presido, vo­
taremc:>s um projeto'de;lei de iniciativa do Poder 
Executivo que trata do ~ohtra:to temporário de tra-
balho. ,. . ,',' 

.. -: Esse projeto de leiçn~ dài~ :ti.pos de trabalha~ 
dor!"::. Br<::r.;il: o que tem. todos os direitos assegura­
dos pela C ~;nstituição e pela Consolidação das Leis 
dó Trabalh" - CLT,e'umà'nóvà 'módalidade qüe tem 
os direitos ,eduzide;>s aprat~c~menté r;rienos da meta-
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de dos direitos normais. O objetivo - diz o Presiden­
te da República - é aumentara possibiiida'de qe em­
prego, flexibilizando as relações de trabalho e permi­
tindo que os empregadores possam empregar mais 
pessoas. 

Entendemos que essa é mais uma política da 
globalização, que se fortalece a cada dia no mundo 
inteiro e privilegia -o interesse do poder econômico, 
tornando-o comandante de todo o processo de de­
senvolvimento mundial. _ O poder político, naverda­
de, passa a ser instrumento do poder econômico; a 
sociedade não fala mais nada, é jogada em segundo 
plano; o povo é o último que se manifesta; o poder 
econômico é que tem, agora, todas as decisões so-
bre esse processo. -

Sr. Presidente, não podemos admitir essa glo- -
balização, ou a forma como ela se dá, ou as mudan­
ças que se fazem na nossa legislação no sentido de 
privilegiá-Ia, porque ela não socorre a fome no mun­
do. Mostram-nos os noticiários, os jornais e as revis­
tas que pessoas estão morrendo de fome na África, 
na Ásia, nos países mais pobres do planeta e até no 
nosso Brasil, pela violência, pela falta de assistência 
e por tudo o mais. 

Os advogados trabalhistas do -Brasil: cuja pala­
vra deve ser escutada pelos Senadores desta Casa, 
colocam-se taxativamente contra esse projeto do 
Poder Executivo. Eles condenam essa desregula­
mentação, essa quebra das relações de trabalho 
que se pretende fazer no nosso País, lembrando o 
que já aconteceu na Espanha e na Argentina; que, 
apesar de terem realizado essa-flexibilização, hão ti­
veram aumentada a sua quantidade de emprego. 
Eles também condenam a extinção da, Justiça do 
Trabalho no nosso País, . ditando formas de aperfei­
çoá-Ia e de acelerar o processo de sua execução. 

Sr. Presidente, considero extremamente impor­
tante essa manifestação dos advogados trabalhistàs 
do Brasil, que realizaram seu congresso nacional 
nos dias 23 a 26 de outubro, no Estado do Pará. 

Faço esse registro, esperando que eles con­
vençam os Senadores, nessa importante reunião da 
Comissão Assuntos Sociais, que se realizará ama­
nhã, da necessidade de se rejeitar esse projeto de 
iniciativa do Poder Executivo. 

Era essa a' manifestação que gostaria fazer. 
Solicito a V. E>(-! que faça constar dos Anais do Se­
nado a carta do Congresso Nacional'dos Advogados 
Trabalhistas. 

Muito obrigado. 

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE RE­
FERE O ORADOR EM SEU DISCURSO. 

CARTA DE BELÉM 

Os advogados trabalhistas brasileiros, reunidos no seu XIX 
Canat; em Belél'Tl~oPará, ~e 2~ a .. 26 de outubro de 1997, após 
debaterem os diversos aspectos relacionados 'aos reflexos da 
chamada globallzação da economia, sobre a justiça social e o di­
reito ao trabalho, considerando que o princípio da prioridade ao 
trabalho, em relação ao capital, pertence à ordem da moral social, 
cabendo ao Estado o dever de promover uma justa política do tra­
bª,ho, denunc;iam e repelem as tendências que favorecem, na 
nova realidade mundial, a lógica exclusiva do mercado em detri­
mento do homem, fato e destinatário primeiro da produção'e do 
progresso tecnológico, que não se deve valorizar ao preÇo do 
aviltamento da dignidade humana. 

Em nome da 'desregulamentação', promove-se a revoga­
ção dos'princípios basilares do Direito do Trabalho, fundados na 
Meia de direitos dos trabalhadores. As nonnas de ordem pública, 
são tachadas de imprestáveis e de empecilho ao progresso eco­
nômico. Alega-se que as garantias legais e constitucionais dos 
trabalhadores 'engessam' as relações capital-trabalho, por seu 
alto custo, impedindo a contratação de mais empregados, e a 
'desregulamentação' abriria oportunidade de elevação dos níveis 
de emprego. Porém, ao mesmo tempo, se clama por ela sob o ar­
gumento -da necessidade de 'enxugar' os quadros de pessoal 
das -empresas, ou seja, desempregar pessoas. Além disso, não 
se inclui a greve entre os direitos que deveriam ser 'desregula­
mentados'; ao contrário; defende-se a .. ·regu.lamentação ainda 
mais rigorosa do exercício dessa garantia democrática fundamen­
tai. O paradoxo é evidente. 

Busca-se extinguir a Justiça do Trabalho, sob a ótica da 
utilidade e do custo, como produto descartável, pretendendo-se 
substituí-Ia pelo arbitramento privado, a pretexto de descongestio­
ná-Ia e tomar mais rápida a solução das controvérsias. É preciso 
tornar medidas para que a Justiça recupere a celeridade e a res­
peitabilidade que sempre distinguiram. Mas o congestionamento 
e a lentidão de que padece não decorrem exclusivamente do fun­
cionamento do aparelho judiciário. Muitas ações a abarrotam em 
conseqüência do desemprego e do crônico descumprimento da 
legislação trabalhista, prova da falácia da alegada necessidade 
de 'desregulamentação', por falta de ação efetiva da autoridade. 

A proliferação dos enunciados do Tribunal Superior do Tra­
balho, mediante os quais atua como instrumento da 'flexibiliza­
Ção' de direitos, editando-os mesmo quando inexistem julgados 
anteriores, é exemplo eloqüente da nocividade do 'efeito vincu­
lante' com que se quer tolher o livre convencimento e a inde­
pendência de juízes e tribunais, ao arrepio da tradição jurídica na­
Cional, erguendo-se barreira intransponível à criação e ao pro­
gresso do Direito. 

Propugnam os advogados que as Declarações Intemacio­
nais de Direitos Humanos e as Convenções da Organização In­

. temacionaldo Trabalho sejam todas ratificadas pelo Brasil e rece­
bidas como direitos e garantias fundamentais da pessoa humana, 
possuindo, assim, estatuto de normas constitucionais. 

Finalmente, os advogados e juristas dedicados ao Direito 
do Trabalho manifestam-se contrários a que sejam eliminados do 
ordenamento jurídico brasileiro o constitucionalismo social, o di­
reito coletivo e a seguridade, expressões de um Estado Democrá­
tico cioso da sua função social. Enquanto existir trabalho subordi­
nado, não se pode abrir mão dos princípios informadores do Di­
reito e do Processo do Trabalho, sob pena de regressão ao con­
tratualismo do século XIX. São favoráveis à reforma não apenas 
'gerencial' do Estado. Julgam indispensável que se transforme 
sua relação com a sociedade civil a fim de eliminar, ou ao menos 
fazer refluir, a alarmante exclusão social, chaga do nosso tempo, 
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para a garantia de uma ordem jurfdica realmente democrática e 
moderna, cuj? perspectiva há de ser um futuro livre da exploração 
e da degradação do ser humano. 

Belém, 26 de outubro de 1997. 
I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex!! 
será atendido na forma regimental: . 

Concedo a palavráao' nobre Senad()r :Bello 
Parga.· . .., 

O SR. IBELLO PARGA'(PFL-MA. PronunCia o 
f seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tecerei algumas 
considerações acerca de importante atividade eco­
nômica, de grande utilidade sócial, sobre a qual, no 
entanto, incide ainda certa polêmica. Refiro-me ao 
factoring, essa moderna modalidade de. transação 
que, embora possuidora de bases sólidas em nosso 
sistema legal, ainda desperta determinadas dúvidas e 
equívocos, situação que precisa ser superada por uma 
regulamentação legal mais incisiva e específica. 

O factoring é uma atividade empresarial espe­
cializada, constituindo-se numa érripresa ,que compra 
de outras os créditos que possuem como resultado 
das vendas de seus produtos e serviços. É, pois, uma 
atividade de reposição de caPital. O fabricante - ou a 
loja -: de posse das faturas qúe, por intermédio das du­
plicatas por ela emitidas, se transformariam em dinhei·, 
ro somente dentro de certo prazo, pode capitalizar-se 
de imediato, vendendo esses créditos à empreSa de 
factoring. Esta, detentora de conhecimentos técnicos 
de gestão de vendas e riscos, adquire esses créditrn; 
da empresa-cliente e, além disso, dá-lhe assessoria na 
condução de seus negócios. 

Como se configura aí· um adiantamento de re· 
cursos, há unia tendência de ver no factoring uma 
modalidade de financiamento. Essa é uma visão 
equivocada. À medida que se ganha experiência 
com a prática do factoring e à medida que se co­
nhece como é praticado o factoring internaciona~­
mente, vai-se clareando a compreensão da especifii­
cidade d,essa atividade e vai-se desfazendo o equf­
voco de vê-Ia como atividade financeira. 

Na verdade, o factoring não é atividade finan­
ceira, mas atividade mercantil, e essa definição faz 
muita diferença do ponto de vista jurídico, comercial 
e econômico. Essa diferenciação é importante, tanto 
que a tendência inicial era traduzir factoring como 
-faturização-, o que enfatizava o aspecto da cessã,o 
de créditos; agora, mais e mais, traduz-se factoring 
como -fomento mercantil-. É a expressão adequada 
para o nosso universo comercial. As empresas ele 
factoring são sociedades de fomento mercantil. 

Há algumas diferenças decisivas entre facto­
ring e financiamento, ou ;empréstimo, ou desconto 

bancário. O'factoring funCiona como uma ação con· 
tinuada, regida por um contrato entre a empresa de 
factoring e a empresa-cliente, que é geralmente pe­
quen~ :ou média. Essa empresa, ao contrário do 
banco ou da financeira, não capta dinheiro público, 
não '!3fetua intermedíação financE!ira, opera com re-

. cursos 'próprios. A empresa de factoring, isto é, a 
verdadeira só tem negócios com pessoas jurídicas, 
não compra títulos de pessoas físicas. 

E, finalmente, a empresa ele factoring é não 
somente uma compradora de eréditos, mas uma 
prestadora de serviços a sua empresa-cliente. Efeti­
vamente, no factoring, a compra de créditos, até 
mesmo para que sejam reduzidos os riscos, tem de 
ser combinada com uma assessoria à empresa­
cliente nas questões de contabilidade, informações 
comerciais e modernização da gestão em geral. 

, Essa combinação de atividade de reposição de 
capital com a atividade de assessoramento tem raízes 
, na própria origem histórica da athfidade do factoring, 
que começou quando representantes comerciais ingle­
ses nas colônias americanas - ve,jam bem, Srs. Sena­
dores, o quanto é remoto o passado dessa atividade -
prestavam às manufaturas da metrópole inf()rmações 
sobre o mercado consumidor e !;obre a solvabilidade 
dos compradores, atividade essencial de cadastro. 
Logo passaram os representantes a ampliar sua ativi­
dade, fazendo adiantamentos por conta dos negócios 
e mesmo garantindo-os. Com o tempo, firmou-se a 
combinação de assessoramento com a compra de cré­
ditos, nascendo daí o factoring. 

Hoje, o factoring é praticado em 50 países, na 
sua forma bem .. específica, bem particular. No Brasil, 
são cerca de 700' empresas que têm como clientes 
cerca de 50 mil empresas outras, geralmente peque­
nas e médias. O factoring movimenta cerca de 
R$1,5 bilhão por mês, movimento que se origina em 
85% dos setores de indústrias e de serviços e ape­
nas em 15% do setor de comércio. 

-~--~ 

A necessidade de bem definir a atividade de fac­
toring sempre esteve em pauta. Tanto que na Con· 
venção Diplomática de Ottawa, em 1968, o Instituto In­
ternacional pela Unificação do Direito Privado determi­
nou que só exíste factoring quando se concretiza a 
combinação de pelo menos dois dos seguintes servi­
ços: gestão de crédito, administração de contas a re­
ceber e a pagar, cobrança, proteção contra riscos de 
crédito e fornecimento de recursos financeiros. 

As incertezas com relaçãlo à atividade de fac­
toring ocorrem não apenas aos leigos, mas às pró­
prias autoridades que têm a atribuição legal de regu­
lamentá-Ia. Por muito tempo, o Banco Central e a 
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Receita Federal relutaram em reconhecer que o fac- plência lconsectária têm quebrado grande número 
toring não é atividade do mercado financeiro e, sim, dessas falsas empresas de factoring. A maioria de-
atividade mercantil. Hoje, finalmente, o reconhecem. Ias sobrevive poucos meses, essa é a verdade. 
Acontece com o factoring, por ser forma de transa- Como ,saldo, fica manchada a imagem do factoring 
ção nova e moderna, o que já aconteceu' antes com em nosso País. ! 

o leasing, o arrendamento mercantil. O leasing, " Outra agressão sofrida pelo factoring verifi-
uma técnica de venda, combina características de cou~se 'por ocasião dos trabalhos da Comissão Par-
aluguel e venda, aparentando às vezes ser operação lamentar de Inquérito dos Títulos, Públicos de Preca-
de financiamento. Hoje, no entanto, já se reconhece t6rios, quando se constatou que' várias das empre-
a especificidade mercantil do leasing. sas, que operavam 'fràudulentamente - e estavam )i 

Assim, também o factoring já vai sendo me- envolvidas na negOCiação daqueles títulos - ostenta-
lho r entendido nas suas características'de atividade vam'a placa de empres~s de factoring, que não tem 
de fomento mercantil. Vale lembrar, a propósito, as nadà a ver cóm a real acepção do termo. 
bases legais do factoring. Antes de mais nada, o " Recentemente, o factoring esteve novamente 
factoring se firma sobre o Código Comercial, nos no noticiário, quando a imprensa revelou que boa parte 
seus arts. 191 a 220, que tratam de' vendas mercan- do financiamento de automóveis está sendo feita com 
tis. Subsidiariamente, tem base no Código Civil; em a cobertura de falsos cOntratos ~ factoring, que si-
seus arts. 1.065 a 1.078, que versam sobre cessão mulam um negÓCio entre umà caSa bancária e o ven-
de crédito, e 1.216, que trata da prestação de servi- dedor de automóveis; na verdade, financiam a pessoa 
ços. No nível de lei, o factoring é coberto pela lei nº física. compradora do carro. Tudo isso, para caracteri-
9.249, de 26 de dezembro de 1995 - edição recente, zar atividade mercantil a fim de desfrutar da isenção de 
portanto - em seu art. 15, § 1º, inciso 111, alínea d, Im~o sobre Opera~ FinanCeiras: É urna contra-
bem como pela lei nº 9.430, de 27 de dezembro de fação que,tem~e acabar; por;isso, esperamos a ação 
1996, em seu art. 58. A primeira delas substituiu, ou enérgica e firme do ~co ~ntral." 
ratificou, o que já afirmava o art. 28 da lei nº 8.981, I Ora; factoring não é comprar cheque pré-data-
de 20 de janeiro de 1995. Operacionalmente, o fac- do, .não é financiar pessoa física. Esses e outros 
toring é regido pela Resolução do Conselho Mone- desvirtuamentos da atividade de factoring precisam 
tário Nacional nº 2.144, de 22 de fevereiro de 1995, ser combatidos. Factoring é atividade de fomento 
e pela Circular do Banco Central nº 2;715, de 28 de mercantil, que elevà o padrão de gestão da empre-
agosto de 1996. sa-cliente, ajuda-a a ter sucesso, dá a ela liquidez, 

A atuação das empresas de factoring é orien- beneficiando capilarmente. toda a economia, já que 
tada pela Anfac - Associação Nacional de Factoring atinge uma multidão de pequenas e médias empre-
- e pela Febrafac - Federação Brasileira de Facto- sas. Essas empresas precisam desse apoio, não só 
ring -, entidades que estabelecem padrões éticos para reposição de capital de giro, mas também para 
de comportamento para as afiliadas e recomenda melhor administrar suas contas a receber e a pagar, 
um modelo de contrato de fomento mercantil a ser seus estoques, ,seu relacionamento com fomecedo-
firmado com a empresa-clie~te. res e compradores. 

No entanto, Sr. Presidente e Srs.' Senadores, ." _, Por .tudo isso, é evidente" claríssimo mesmo, 
ainda falta à atividade de factoring uma regulamen- que o setorde.factoring está a exigir uma regula-
tação legal mais específica, mais precisa, que, com mentação definitiva. O Poder Executivo deveria fazer 
mais nitidez, delimite e estabeleça os parâmetros' de algo nesse' sentido, em caráter de urgência. Quanto 
sua atuação no mercado. Prova disso é que, peri- a uma legislação mais permanente, é preciso lem-
odicamente, o campo de atuação das legítimas em- brar que o Senado já deu o primeiro passo: o' ilustre 
presas de factoring é invadido por agentes de frágil Senador José Fogaça apresentou um excelente pro-
capacitação técnica e duvidosa honestidade, duvido- jeto de lei sobre a questão, que já foi aprovado pela 
sa idoneidade. Comissão de Assuntos Econômicos e hoje está na 

. Foi assim que, com o Plano Real, muitas pes~ Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
soas passaram a oferecer serviços' de compra dos " Tal projeto define muito bem o factoring como 
cheques pré-efatados que inundaram o mercado, co- atividade de fomento mercantil, que deve incluir um 
brando taxas extorsivas e apresentando-se como contrato de fomento mercantil, nesse previsto, além 
empresas de factoring, o que não eram e nem po- de aquisição de créditos, a prestação contínua de 
deriam ser. O amadorismo,a ganânciá e· a inadim- serviços de assessoria à empresa-cliente. O projeto 
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de lei diferencia muito bem a atividade mercantil' da sos, ineficientes, marajás, que oneram os cofres p('" 

atividade financeirà, vedando à empresa de' facto:' blico~ e'até' impedem o crescimento e o desenvolvl-
ring captar recursos junto ao público - o que as au- mento nacionais. \. 
tênticas empresas de factoring nunca fizeram nem IAs'filas enormes da Previdência? Culpa dos ser-
fazem. Um aspecto importaflte da proposição é avidores. O baixo desempenho dos alunos? Culpa dos 
criação de um Conselho Federal de Fomento Mer- professores públicos. Pacientes morrendo sem atendi-
cantil com poderes para disciplinar as atividades re- mento nos corredores dos hospitais? Inépcia dos mé-
lacionadas com o factoring. t ,~, dicos.lnformações truncadas? Incompetência dos fun-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o facto- donários. E, assim, o fenômeno reforça a versão dos 
ring legítimo é atividade de grande utilidade econô- fatos, condenando o servidor ao desprezo etemo. 
mica. As empresas que o praticam fazem-noassu- Nó entanto, em contato com os locais em que 
mindo os riscos empresariais naturais da atividade. os s'erviços públicos são ofertados, não raro encon-
Como não são empresas do setor finanCeiro, e~por- tramos menos servidores do que o necessário para 
tanto não captam dinheiro do público" não destroem as tarefas; Veremos hospitais desaparelhados, esco-
a poupança popular, no caso de um insucesso em- 'Ias' eairidóaos . pedaços, delegacias sem viaturas, 
presarial, como ocorreu com alguns bancos - e ain- presídios com superpopulação carcerária, repartiçã-
da pode ocorrer -, não houvesse já aquela rede de es do Executivo sem computadores, computadores 
segurança que é o Proer. sem operadores, operadores SE~m treinamento. No 

As emlPresas de factoring podem atuar sem a meu Estado, o Rio de Janeiro, é assim. 
necessidade de eventual intervenção saneadora por .. "~Muitos partamentares já foram prefeitos, gover-
parte do Banco Central, operação sempre onerosa nàdores, ministros. Conhecem a máquina pública. 
para os cofres públicos. O que se faz necessário, Como interpretam a situação dos mestres que contri-
com urgência, é a regulamentação definitiva da ativi- bue'm financeiramente para que os prédios escolares 
dade, para que dela sejam I eliminados os desones~ não desabem? Que pensam da IProfessora rural, que 
tos, os incompetentes e os que se apresentam falsa.. é' também, faxineira, merendeira e administradora 
mente como empresas de factoring. escOlar, recebendo, muitas vezes, o inconstitucional 

Se isso ocorrer, Sr. Presidente, estará assim e vergonhoso meio ou um quarto de salário mínimo? 
bem servido o País, pois poderá prosperar essa mo.. 'J De quantas jornadas de trabalho precisa um 
dalidade útil e moderna de transação econômica qUE! médico, empregado público, para ter uma renda que 
só benefícios traz à cadeia produtiva e à circulação Ihe!propicie dignidade? Que lhe compense os longos 
de mercadorias no mercado brasileiro. e difíceis anos de preparo dentro das universidades? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Onde há~urri'plano de carreira do qual possa se afir-
Muito obrigado. mar ·sim, aqui o funcionário público poderá fazer , 

Durante o diScurso do Sr. &110 pargal, uma carreira promissora se o fizer por merecer? T& 
o Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Presidente, del- nho certeza de que o mito negativo do desempenho 
xa a cadeira da presidência, que é ocupad.a do tfuncionário público .não resiste a um diagnóstico 
pelo Sr. Lucídio portella, 49 Secretário. sério, que avalie verdadeirame'nte as condições de 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con- trabalhá, a remuneração, a formação profissional'e a 
cedo a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva., capacidade desses trabalhadores. 

'A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-R.1. Todavia, é verdade que at administração públi-
Pronuncia o seguinte diséurso.) - Sr. Presidente, ca brasileira não tem sido um instrumento no sentido 
srªs e Srs: Senadores, comemora-se hoje o Dia do de democratizar o acesso aos bens conquistados 
Funcionário Público. Portanto, consideramos ma~s pela sociedade. Mas, por 'que isso acontece? 
do que oportuno, imprescindível, fazermos algumas Ora, o Estado tem sido objeto de apropriação 
considerações em 'relação à realidade dessa catego- pelos grupos que assumem o 1P0der, que colocam a 
ria de trabalhadores do nosso País. máquina administrativa a serviço de seus interesses, 

Alguns mitos tomam conta do imaginário popu- prejudicando o serviço público. 
lar, da mídia e do País, atuam de tal forma que é I. Tivemos uma oportunidade histórica de anali-
quase impossível removê~los de nossas vidas. Um l(õar e de diagnosticar medidas efetiv~s para uma ver-
dos mais presentes e mais danosos recai sobre o dadeira reforma administrativa e da Previdência, 
corpo de servidores pÚbiicbs brasileiros. Fala-se que contudo, infelizmente, o debate realizado em tomo 
o serviço público é constituído de um bando de ocio- de assunto tão sério como esse foi desviado do seu 
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eixo central. A matéria não avançou no combate às dúvida de que as finanças públicas se encontram em 
causas das deficiências do serviço público. Resu- crise. Mas isso se dá em virtude de um sistema equi-
miu-se a um ataque violento aos direitos dos servi- vocado de transferência de recursos e práticas ten-
dores públicos, transferindo a eles o ônus da má denciosas, incompátiveis com os encargos atribuí-
gestão pública e das distorções provocadas por pri- dos ao governo. 
vilégios e por fraudes. . A orgia da malversação dos recursos públicos 

Acabar com o Regime Jurídico 'Único; com aemóbras inaçabadas, em equipamentos de milhões 
estabilidade, e com a irredutibilidade dos vencimen- de dólares que se deterioram ao relento, em constru-
tos, definitivamente, não é o caminho correto. O ção de pontes e estradas qüe levam a lugar ne-
Congresso precisa ter senso e perceber o desmonte nhum; obras iniciadas com o dinheiro do contribuin- ' 
do serviço público que se avizinha. Precisamos pro- te; obras iniciadas com o dinheiro emprestado a ju-
mover a eficiência do serviço público. Precisamos de ros altíssimos, lá, paradas, atestam a falta de plane-
medidas concretas como o planejamento das ações jamento e seriedade que marcou e ainda marca al-
govemamentais, profissionalização do serviço públi- gumas administrações. 
co, democratização da gestão administrativa e aten- Quando se consideram os níveis desumanos 
dimento aos princípios da moralidade, impessoalida- de carência em que vive a maioria dos brasileiros; 
de, legalidade e publicidade, já previstos em Lei. quando olhamos para os nossos idosos, para as 

Precisamos de uma administração pública alta- nossas crianças abandonadas, para os milhões de 
mente profissionalizada. A formação e a capacitação trabalhadores sem chances de postos de trabalho; 
devem constituir uma estratégia para o aperfeiçoa- quando tomamos consciência da enorme chaga so-
mento do serviço e, ao lado da avaliação de desem- cial que o Brasil representa, então, o desperdício sim 
penho, deve servir de base para as promoções. é o verdadeiro vilão, ultrapassando o escândalo para 

Deve-se criar uma estrutura remuneratória ra-·· constituir-se no grotesco. 
cional, com completa revisão das tabelas atuais de A impropriedade do massacre moral e a cam-
vencimentos. O princípio da isonomia deve prevale- panha difamatória q'ue nivela por baixo todos os ser-
cer, com retribuição igual para o trabalho semelhan- vidores públicos como corruptos, marajás, não con-
te. O princípiO da irredutibilidade deve ser mantido, fiáveis, irresponsáveis e oportunistas, constitui-se 
com obediência aos limites constitucionais para des- numa perigosa e obscura manobra de desestabiliza-
pesas com pessoal e encargos. Todas as retribuiçõ- ção das nossas instituições democráticas. Em vez 
es dos servidores ativos ou aposentados que tive- de assegurar a valorização do funcionário público 
rem sido concedidas sem observar os princípios le- nota-se uma constante e progressiva erosão do seu 
gais devem ser revistas. p?der aquisitivo, conseqüente declínio da produtivi-

A estabilidade deve ser instrumento de continui- dade e da qualidade dos. serviçQs que o Estado tem 
dade do serviço e garantia de que o servidór não será o dever de promover. 
vítima de autoridades que queiram se aproveitar da Necessitamos, sim, de um maior incremento no 
máquina pública, demitindo servidores para, em segui- setor, da valorização dos seus recursos humanos -
da, admitir outros. E nós conhecemos os critérios de em termos salariais e profissionais, de uma melhor 
apadrinhamento nessa questão. A estabilidade jamais distribuição dos serviços. Enfim, de um processo de 
deve servir de manto para a ineficiência e improbidade. modernização que reative a nos'sa máquina e devol-
Para tanto, os processos administrativos devem ser va aos séus funcionãrios a dignidade de cidadão tra-
agilizados, assegurando sempre a ampla defesa, pu- balhador. Com incentivos reais e reconhecimento 
nindo sempre, quando necessário. profissional o servidor público estará sempre corres-

A Administração Pública, para ser viabilizada, .pondendo e avançando. 
reclamá o caráter público do Estado, e esse passa As estruturas tradicionais do Estàdo esgota-
por soluções claras e inadiáveis, sem as quais não ram, em muito, sua eficácia e por isso mesmo preci-
cumprirá o seu papel de agente indutor e mantene- sam ser alteradas, modernizadas, para bem desem-
dor da democracia. penharem suas funções no tempo presente. Entre-

Ninguém discute a necessidade de uma refor- tanto, entender a necessidade de modificação e rea-
ma do Estado. Contudo é deplorável que essa ne- daptação do Estado, tornando-o apto a promover a 
cessidade tenha sido minimizada a um "ajuste de justiça social com equilíbrio financeiro, e exercer 
contas" com os servidores públicos, enquanto o de- uma verdadeira perseguição ao corpo de funcioná-
satino administrativo fica por isso mesmo. Não resta rios públicos vai uma grande diferença. 
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Quero, pois; neste dia, Sr. Presidente, Srlls e ,Ao estimular as empresas a colocarem fartos 
Srs. Senadores, saudar o competente corpo de fun- recursos ao dispor de projetos culturais, nossa legis-
cionários do Senado Federal, manifestando meu re- lação optou, a meu ver sabiamente, por caminho in-
conhecimento pelo seu trabalho e por sua dedica- termediário entre a "opção americana", na maneira 
ção, ainda que, por niais de' mil dias sem um único de resolver a questão, e a "opção européia". Os nor-
centavo de reposição salarial, nada tenha a festejar te-americanos preferem que pessoas e empresas 
no dia de hoje. . privadas sustentem a vida cultural. Na Europa, de 

Nesta data, é bom lembrar aos Poderes que longa tradição de mecenato de príncipes e sobera-
eles têm o papel de conceder os direitos adquiridos nos,: é o Estado que finanCia a cultura. O Brasil esco-
pelo funcionalismo, garantidos pela nossa Constitui~ Iheu uma solução mista, em que tanto o Estado 
ção e pelo esforço coletivo de nossos' funcionários ' como o setor privado estimulam a cultura. Há, assim, 
públicos, que têm contribuídO para que os menos fa~ um $adio equilíbrio, de ações e dle influência, entre o 
vorecidos, d~ quem tanto falamos, possam ser me- Poder Público e o mercado. 
Ihor atendidos em :qualquer repartição pública de Pela nossa legislação de incentivos fiscais à 
nosso País. . • t cultura, a contribuição do Estado é apenas indireta, 

Muito obrigada, Sr. Presidente. na maior parte das vezes. É co,ntribuição na forma 
O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - Con- de renúncia fiscal. O Poder Público renuncia ao im-

cedo a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda. posto e supervisiona a escolha dos projetos pelas 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro· empresas. Mas são essas que selecionam as atlvi-

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srlls e dades a apoiar e que, efetiva e diretamente, aplicam 
Srs. Senadores, a vida cultu!ral do País, nos anos re·, dinheiro em. cultura. 
centes, vem se beneficiando da legislação que" in·, Isso é adequado: nossos recursos públicos são 
centiva investimentos de empresas em produtos e escassos, diante de tantas prioridades sociais e de 
eventos culturais. i . infra-estrutura. É melhor que a iniciativa empresarial 

Tivemos inicialmente a lei Samey, substituída, banque o grosso dos gastos em cultura. Em o fazen-
hoje, pela lei Rouanet, de 1991, e pela lei doAu'· .,' do,'as obras, produtos e eventos culturais chegam 
diovisual, de 1993. São leis qUe vêm dando certo; , aolpúbl~cóapreço acessível, ou gratuitamente, o 
especialmente depois que foramregulanjentádas no" " qúeéconveniente, pois a renda .das pessoas, tam-
atual Governo. I bémporpressãO das prioridades, é dirigida primeira-

Complementando os i recursos geridos direta- mente para outras necessidades que não o consu-
mente pelo Ministério da Cultura, o fluxo de investi- mo cultural. 
mento ensejado por essas leis consubstancia um O resultado desse arranjo tem-se revelado 
sistema modemo e democrático de financiamento à muito positivo. O investimento em cultura transfere o 
cultura. prestígio do produto cultural para o patrocinador, as.-

, No rastro da legislação federal, vános Estados sociando a imagem da empresa a fatos e obras cul-
adotaram legislação adicional, própria, de incentivo turais prestigiadas pela sociedatde. Ganha, portanto, 
fiscal à cultura. São eles: São Paulo, Bahia, Ceará, a empresa. E ganha a sociedade, pois com isso au-
Pemambuco, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. menta exponencialmente a oferta de atividades e 

Agora, à legislação federal, adicionou-se maís projetos culturais; a vida cultural é dinamizada; man-
uma lei, que já está sendo denominada de lei Wef- têm-se ativos artistas, criadores e promotores cultu-

'-, fort, recentemente' aprovada pelo Congresso Nacio- rais; .melhora o nível cultural do povo e sua qual ida-
nal. É uma lei no mesmo espírito das suas anteces- de de vida. E o Poder Público cumpre o seu dever 
soras, aprimorando-as. de promover, mesmo que indiretamente a cultura. ,,~ 

, Essas leis de incentivo à cultura serviram dle Essas leis de incentivo vêm permitindo que 
base para o forte impulso aos projetos culturais que cheguem a público um grande volume de espetácu-
se registra no País nos dois últimos anos. A Política loS teatrais e musicais, de livros de acentuado inte-
cultural do govemo soube fazer bom uso delas,delU- resse cultural, de vídeos culturais,ou didáticos, de fil-
lhes vida e consistência, dinamizando sua aplicação mes documentários ou de ficçã.o, para cinema e tele-
em projetos concretos, sob critérios sólidos e trans- visão, de discos, de exposições. A essas modalida-
parentes, numa ação de Govemo que vem angarian- des juntas-se a de recuperação de edifícios históri-
do o apoio e a confiança do meio cultural e do meio cos com a participação permanente de empresas no 
empresarial. seu uso e manutenção. Enfim, fatos, obras e even-

,to 
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tos culturais que teriam dificuldade financeira de via-eventos regulares, contínuos e institucionalizados 
bilizar-se tão-somente com o consumo do' püblicb e, fortalecem 'COm maior-eficácia a imagem e o renome 
ou dependeriam de verbas governamentais, ou, das empresas patrocinadoras. Por isso, a criação de 
mais provavelmente, não se realizariam. institutos culturais é um caminho que tem atr;tído 

A modalidade de investimento,cultur~1 privado grandes empresas, especialmente bancos. 
na recuperação de edifícios históricos vem, sendo O Banco do Brasil mantém, na cidade do Rio 
objeto de um novo projeto do Ministério da Cultura, de Janeiro, um centro cultural que tem forte presen-
financiado pelo BIO - Banco Interamericano de Oe- ça na vida cultural daquela capital. Situado na antiga 
senvolvimento. A idéia é não só recuperar edifícios, sede do banco, um belo edifício recuperado para a 
e até ruas ou bairros inteiros, mas mantê-los vivos e nova função, o Centro Cultural do Banco do Brasil 
bem tratados, por meio da presença de escritórios, promoye, continuamente, grande número de eventos 
lojas, restaurantes e galerias de arte, atraindo públi- nas modalidades de teatro, cinema e música, ,além 
co e vida para o que antes era abandonado edete- de importantes exposições. 
riorado. . Outro exemplo é o Instituto Moreira Salles, do 

Há vários exemplos, no mundo, de excelentes Unibanco, com atividades em São Paulo, Rio de Ja-
projetos nessa modalidade. Para quem já foi a Buenos neiro e Poços de Caldas. Esse, instituto é ativo na 
Aires, vale lembrar Puerto Madero, onde velhos arma- área literária, editando obras importantes, além de 
zéns portuários foram recuperados e transformados administrar uma rede de salas de cinema de arte, 
em centros de lazer e de cOmpra. No Brasil, um projeto que herdou do Banco Nacional e que agora ampliou. 
bem sucedido é o da rua BornJesus, no Recife. Antes São 25 salas,.num total de quatro mil lugares. 
decadente e de má fama, a rua Bom Jesus teve seu 'por sua v~z, o Instituto Cuítural Itaú, instalado 
bonito casario antigo recuperado, numa associação em São Paulo, em sede própria que custou R$18 mi-
entre Poder Público, particulares e empresas; agora, Ihões, mantém importantes bancos de dados refe-
com seus inúmeros bares, é centro de lazer dos mai~ rentes aos vários setores culturais, franqueados prin-
demandados e prestigiados da cidade. cipalmente por meios eletrônicos. O Instituto tem or-

Os investimentos privados fluem para a área cul- çamento anual de R$8 milhões. A sede possui cinco 
tural com crescente intensidade, sob o abrigo da legis- auditórios, além de salas de exposição e biblioteca. 
lação de incentivo. Assim, sob a Lei do Audiovisual, o Podem ser mencionados, ainda, o Espaço Cul-
número de projetos aprovados pelo, Ministério da Cul- tural Citibank e as atividades patrocinadas pelo Ban-
tura foi de nove, em 1994. Já em 1996, foram 144. Sob co de Boston como exemplos de institucionalização 
a lei Rouanet, a lista dos recursos gastos pelos 20 de atividades contínuas. 
maiores investidores em projetos cultUrais somou, em Um, caso interessante de associação de em-
1996, cerca de R$42 milhões. Aliás:, para .1997" o limite presas privadas de um' mesmo setor para promoção 
de renúncia fiscal, pela lei Rouanet, foi aumentado de de sua imagem pública coletiva, por intermédio de 
R$100 milhões para R$120 milhões. apoio à cultura, é o do Sindicato das Empresas de 

A partir de agora, a nova Medida Provisória Limpeza Urbana do Estado de São Paulo, que patro-
nessa área, que se transformou na chamada lei cina obras de arte plástica constituídas de material 
Weffort, amplia as possibilidades e a diversidade reciclado de aterros sanitários. Além disso, instituiu 
desses investimentos. Com mecanismos assemelha- uma premiação a projetos de destaque na área do 
dos aos da lei Rouanete da ,lei do Audiovisual, a meio ambiente. 
lei Weffort facilitará os investimentos. das empresas Sr. Presidente, Srªs. e Sts. Senadores, são 
nas artes cênicas, no acervo de museus e bibliote7 muito promissores esses novos caminhos do País 
cas públicas, em música erudita e em livros de arte. que associam cultura, empresa e marketing, numa 

Toda essa legislação contém as devidas salva- sinergia positiva e de resultados altamente favorá-
guardas destinadas a assegurar, mediante fiscaliza7 veis ao inieresse público. São soluções e iniciativas 
ção adequada; o bom e regular emprego dos recur· que testemunham nossa criatividade e potencialida-
sos. Por outro lado, são respeitados, a cada ano, o de como sociedade ativa, dinâmica e sedenta de 
limites de contingenciamento da renúncia fiscal, fixa- progre~so e de aperfeiçoamento. 
dos por decreto presidencial baseado em recomen- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
dação do Ministério da Fazenda. obrigado. 

Um aspecto interessante nos investimentos em O SR; PRESIDENTE (lucídio Portella) - Oon-
projetos culturais é que se tem tornado evidente que cedo a palavra ao Nobre Senador Romerb Jucá. 
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O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Pronuncia o e Senadoras que entendem que o serviço público e 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. o servidor público, são patrimônio nacional, lutar no 
Presidente, srªs e,Srs. Senadores, hoje, assim como meu Estado pela ~provação de Ulm quadro estadual, 
outros oradores que usaram a tribuna," registro mi- pela reaJjzaÇ.ão de',ooncursos públicos, pela regulari-
nha homenagem, meu respeito e meu reconheci- zação dos trabalhadores de serviços prestados, pela 
mentoaos servidores públicos deste País e, em es- liberdade ,de expressão e po~icionamento político e 
pecial, aos servidores públicos do Gongresso Nacio- pelB; melhoria da questão salarial que, muitas vezes, 
nal e deste Senado que no dia-a-dia nos auxiliam e envergonha e faz padecer uma classe que só contri-
contribuem para o desempenho do trabalho parla- buições tem dado a nossa P9pulação. 
mentar e o fortalecimento da democracia. 

Sr. Presidente, ocupo a tribuna para registrar a 
nossa homenagem, 'o' nosso respeito e o nosso re7 
conhecimento aos funcionários :públicos do nosso 
Estado de Roraima, ,que até bem há pouco tempo , 
era território e que teve,durante toda a sua trajetória 
nos funcionários'públicos federais daquele território, 
e agora nos funcionários públicos federais, estaduais 
e municipais, sem dúvida, um ponto de apoio funda·, 
mental para a construção ,de um Estado que precis8l 
se formar mais justo e mais digno. 

No entanto, Sr. Presid~nte, nem no País nem no 
meu Estado este é um dia somente para festas, já qUE! 
a maioria das categorias tem pouco o que comemorar. 
Para os servidores públicos'este dia deve servir para 
uma reflexão e para um posicionamento, primeiro, em 
favor do fortalecimento do serviço público ,e, segundo, 
não menos importante, da' necessidade da sua valori­
zação e da busca permanente do resgate da dignida­
de, do respeito e da admiração que a população brasi,­
leira deve ter por ele, servidor público. 

, Com relação a Roraima, Sr. Presidente, exis­
tem hoje inúmeràs dificuldades, inúmeras questões 
que martirizam ~o servkdor público do meu Estado. 
Questões que vão desde i os baixos salários até à 
perseguição política. Questões quê vão desde a au­
sência de um quadro estadual de servidores até à 
demissão em massa dos servidores da área da saú­
de pública, de Roraima. Há alguns: dias, ,o Govemo 
do Estado demitiu mais de 1.000 servidores da área 
de saúde,' para implantar um programa, a exempllo 
da Prefeitura de São Paulo, através de_cooperativas 
privadas, que geraram desemprego e estão levando 
à désestruturação dos serviços de saúde pYblica. 

Quero, neste,dia, Sr .• Presidente, ao referenciar 
essas dificuldades, ao registrar a luta dos funcioná­
rios e dos sindicatos de Roraima por dias melhores, 
registrar também o nosso posicionamento político de 
buscar para esses servidores o resgate da condição 
de trabalho e a liberdade que muitas vezes não exis­
te no dia-á-dia dos servidores de -Roraima. 

, , 
E, portanto, da tribuna ,do Senado' que' quero 

registrar o compromisso de, junto com os Senadores 
i 

, Hoje, Sr. Presidente, ia falar sobre as questões 
de saúde e a questão da diSputa orçamentária do re­
latório do Ministério da Saúde para o próximo ano, 
mas fareLisso oportunamente. Quero registrar ape­
nas o meu respeito, o meu carinho, a minha admira­
ção e, principalmente, o meu compromisso de bus­
car.o fortalecimento do serviço público e a valoriza­
ção do servidor público como único caminho de ter­
mos, um Estado desenvolvido e socialmente justo, 
que possa resgatar da pobreza e levar serviços pú­
bliços dignos a todos os quadrantes deste País, prin­
cipalmente aos Estados mais pobres, como o Esta­
do de Roraima que represento .. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, fui surpreendido 
com uma entrevista publicada em O Estado de S. 
Paulo, edição de domingo próx,imo 'passado, onde o 
ilustre e competente Presidente do BNDES, Sr. Luiz 
Carlos Mendon~ de Barros, em longa entrevista, 
anuncia os planos 'degestâô privada da Petrobras. , 

, I Afirma S. S@ que a Petrobras será privatizada e 
anuncia o plano de que o Governo venderá, pela 
quantia de US$6 bilhões, o capital da Petrobras ex­
cepente a 51% que o Governo detém hoje. Sur-' 
preendi-me com, a entrevista de S. S@ porque todos 
eS,tamos lembrados de que, qu.ando o Senado Fede­
ral votou o término do monopólio do petróleo, a dis­
cussão ficou em cima da Petrobras, de qual seria o 
destino da Petrobras. E o ilustre Relator à época fez 
q~estão de debater e de esclarecer os vários pontos 
referentes à Petrobras. 

É interessante salientar que o que culminou 
com a decisão da votação do término do monopólio 
do . petróleo foi uma carta do Presidente ; Fernando ' 
Henrique Cardoso, endereçada ao então Presidente 
do Congresso Nacional, Sr. José Sarney, na qual 
S~a Excelência fazia ~uestão de salientar: , 

1. a Petrobras não será passível de privatização; 
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2. a União não contrata empresas para pesqui- nenhuma manifestação nesse sentido, nem do Pre-
sa e lavra em áreas que tenham produção já estabe- sidente, nem do Ministro Kandir, nem do Presidente 
lecida pela Petrobras, áreas essas que permanece- da Petrobras, entro com a convocação de S. ExI o 
rão, observadas as normas do novo modelo, . com a Ministro Kandir para vir ao Senado prestar o seu de-
citada companhia estatal; poimento. 

3. nas licitações para concessão de pesquisa e ' Está ou não está valendo a carta do Presidente 
, . lavra, no caso de iguél.ldade nas propostas apresen- Fernando Henrique Cardoso a esta Casa, onde Sua 

tadas, será assegurado à Petrobras o direito de pre- Excelência afirma taxativamente que a Petrobras se-
ferência nas contratações. ria intocável? 
r- Foi baseado nessa carta que se·votou o ténni- . . Repare.·que não' estou nêm analisando o 'con-
no do monopólio estatal- do petróleo. Havia muitas . teúdo, Sr. Presidente. Não estou me manifestando 
dúvidas; nós' e outros Parlamentares desejávamos nem contra nem a favor da carta do Presidente; nem 
colocar isso na emenda constitucional; deixar clara a contra nem a favor da entrevista do Presidente do 
situação da Petrobras na emenda constitucional, BNDES. Estou dizendo que existe uma carta do Pre-
mas o Uder do Govemo e os Srs. Parlamentares sidente onde Sua Excelência afirmou taxativamente 
que achavam que era urgente a votação daquela perante a Nação que a Petrobras seria intocável. 
matéria e que se ela fosse emendada no .Senado Se a carta existe, é claro e evidente, Sr. Presi-
Federal voltaria à Câmara dos Deputados houveram dente, que poderia haver uma mudança de posição 
por_ bem aceitar o compromisso do Presidente e, do Presidente da República, mas, para isso aconte-
com o compromisso do Presidente, votaram o térmi- cer, quem tem que falar, quem tem que esclarecer é 
no do monopólio. E o Presidente cumpriu a palavra e o Presidente da República e não o Presidente do 
ficou assegurada a existência da Petrobras. BNDES; que adota· uma posição radicalmente dife-

Estranho a entrevista do Presidente do rente do Governo, sem prestar esclarecimentos. 
BNDES, a começar pela manchete do jornal O Esta- Se, no meio da longa entrevista a O Estado de S. 
do de S. Paulo: "Governo vai iniciar gestão privada Paulo houvesse afirmado, o Presidente do BNDES, 
da Petrobras". ,. que o Presidente da República, o Governo discutiu e 

"Numa primeira etapa, serão .yendidos ~O%. m<>.dificou sua pOsição e acha que hoje a Petrobras é 
das ações da estatal por mais de U$6bilhões, mas á u~entídade:que po(;ié'ser privatizada"; tudo ~m .. 
administração já terá a marca dos novos sócios, diz' . Seria umaposição.de.Sua Excelência: Eu poderia vir 
o Presidente do BNDES." a' esta tribuna manifestar meu pensamento contra ou . 

Entrei agora, Sr. Presidente, com um pedido de a favor - provavelmente contra -, mas eu estaria sa-
convocação do Ministro do Planejamento, S. ExI o Mi- bendo qual era o pensamento do Governo. Hoje eu 
nistro Antonio Kandir, para depor no Senado Federal não sei. '. 
sobre essa matéria. S. ExI é o superior, pois o BNDES Não sei qual é o peso da entrevista do Presi-
está hoje ligado ao Ministério do Planejamento. Por dente do BNDES em relação a uma carta do Presi-
essa razão, co,wido o Ministro Antonio Kandir a depor dente da República endereçada a este Congresso. 
no plenário e fazer tais esclarecimentos. lembro-me dos longos debates feitos na opor-

Parece-me estranho que, havendo o compro- tunidade, quando inúmeros Parlamentares favorá-
misso do Presidente em carta ao Congresso Nacio- veis à privatização asseveravam somos ~avoráveis à 
nal - resta dizer à Nação brasileira -, o Presidente pnvatização". '. , 
do BNDES venha a público dar uma interpretação Mas nos dias de hoje, quem trata de petróleo 
nova, radicalmente diferente, sobre a matéria, sem são algumas empresas de caráter mundial e de peso 
que haja um pronunciamento do Presidente. específico mundial. O Brasil, que produz petróleo 

I" 

Quando procurado pela imprensa, eu disse que caro e difícil e que desenvolveu uma tecnologia das 
aguardaria uma manifestação do Presidente da Re- mais modernas - aliás a mais moderna - do mundo 
pública, na qual Sua Excelência poderia 'dizer que ,no que tange a águas profundas, não poderia ficar 
mudou de posição ou que o Presidente do BNDES sujeito a uma empresa multinacional estrangeira 
estava equivocado e que o Governo não admitiria ·com o controle do petróleo brasileiro. Por isso, argu-
esse pronunciamento do Presidente do BNDES, de- mentam a importância sobre a importância, atual-
terminando a sua alteração. mente, da existência da Petrobras. 

Como desde domingo - já estamos no final da Sr. Presidente, é relevante a vinda do Sr. Mi-
. tarde e esperei o final da sessão de hoje;-:- nã() veio nistro Antonio .Kandir, pela competência de S,. ExI, , ., ,~:, -:, ~' .. , ';.", ';'.-,.,,>.,;~ '-o '+ "'::;.' ".,' ". . .... ".: • '\~.:.;- ~ .~. 

~. 
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sua luci~ez, ~ porqu~ S. Ex!! haverá de nos explicar cias positivas devem ser anunciadas, mas não como 
e haverá de equacionar a dúvida e a ansiedade que propaganda enganosa. Nada que não tenha uma 
hoje existem no povo brasileiro. São intermináveis base profunda de verdade deve ser dito; na política, 
os telefonemas que venho recebendo - talvez 'pela muitas vezes, há a tendência ao inflacionamento do 
minha atuação na época em que se discutia essa ocorrido, no sentido de se ganhar mais simpatia. 
matéria ..;:; solicitando que esclareça - e não posso Esse cuidado deveria ser tomado por todos aqueles 
esclarecer porque não sei - o que está acontecendo. que .têm um referencial cristão e atuam na política, 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. sejam católicos ou de outro credo religioso. Outro 
A SRA. MARINA SILVA (B1oco-PT/AC) - Sr. Pre- aspecto é o de que, muitas vezes, conforme o pro-

sidente, peço a palavra para uma breve comunicação. vérbio chinês, praguejamos a escuridão em vez de 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) _ Con- acendermos uma vela. Tenho uma experiência lon-

cedo a palavra a V. Ex!!. ga, de muitos anos, e já passei pela fase da denún-

A SRA. MARINA SILVA (Bloco-PT/AC. Para cia e do diagnóstico. 
uma comuniCação inadiável. Sem revisão da orado- . Hoje, graças a Deus, estou construindo um cami-
ra.) - Sr. Presidente,' tive a oportunidade de partici- nho, uma visão - foi isso que relatei - em que esses 
par, no dia 21 do corrente, de um encontro realizadp dois preceitos mencionados se IJnem à necessidade 
no Estado de São Paulo intitulado Encontro Latino de 'apresentação de propostas concretaS. As pessoas 
Americano de Estudos e Cursos para Bispos. Tall me indagam se é possível, corno Senadora da Oposi-
encontro contava com a participação de vários bis.. ção, trabalhar, em termos concretos, temas tão cam-
pos da América Latina e do Brasil. Trataram de di,. plexos como os que abordo: a Amazônia, as populaçã-
versos temas referentes ao interesse do clero brasi,. es tradicionais de seringueiros, índios e ribeirinhos, os 
leiro e do clero latino-ame rica no- Um deles foi A con- direitos humanos, as questões sociais. A minha expe-
juntura mundial e latino-americana, o desafio científi- riência me dá conta de que é possível, desde que te- , 
co e tecnológico e sua influência na sociedade, pis- nhamos uma relação de sinceridade, primeiro, com 
tas e perspectivas para um projeto de sociedade na aqueles que representamos. Somos eleitos para repre-
América Latina, formação do imaginário sócio-políti- se~tar as pessoas e não para substituí-Ias. 
co na sociedade, a mídia e as eleições e inúmeros Nesse sentido, cunhei a frase do legislador coleti-
outros temas tratados no decorrer do curso. vo: Acredito na Ídéia de um legislador coletivo, segun-

Minha participação, juntamente com o Profes- do a qual a sociedade é auscultada na feitura dos pro-
sar Francisco Whitaker, da Comissão Brasileira de jet?S, no processo de tomada de decisão, ainda que 
Justiça e Paz, foi no sentido de abordar o tema "Os de uma forma minoritária. Essa satisfação para a sa-
Cristãos na Política". Naquela oportunidade, fizemos ciedade é fundamental. Apresentei essas respostas 
um relato das nossas experiências, de como estáva- como parte daquela ação afirrnativo-positiva. 
mos encarando a situação atual - ele já foi um Ve- Recentemente, dentro dessa perspectiva - fico 
reador bastante atuante; realizou um trabalho mui1to muito feliz com isso -, houve a aprovação do subsí-
significativo à frente da Câmara dos Vereadores de dia da borracha, a partir de uma demanda do Movi-
São Paulo -, de como ele muitas vezes se sentia im- menta dos Extrativistas 'da Amazônia. Fizemos uma 
potente diante da política, que nem sempre dá as ampla manifestação, fomos recebidos pelo Presiden-
respostas que a sociedade exige e faz com que pes- te Fernando Henrique Cardoso, e, a partir desse mo-
soas bem-intecionadas optem por determinadas prá- menta; tornamos real algo que parecia impraticável 
ticas não muito recomendáveis do ponto de vista do ponto de vista da conjuntura econômica e social 
cristão, pela necessidade de se reelegerem ou de do Brasil e do mundo. Falar em subsídio era uma es-
dar satisfação à base. tapafúrdia. No entanto, conseguimos sensibilizar o 

Meu relato - nisso posso ater-me um pouco Presidente da República e aprovar o subsídio, usan-
mais - foi no sentido de que, tendo passado por ElX- do a seguinte argumentação: se pagamos pelos cus-
periências, desde as Comunidades Eclesiais de tos de saúde, educação e infra-estrutura, por que 
Base, a partir de 1978 e 1979, até minha chegada não pagarmos por custos ambientais? ' 
ao Senado, aprendi que é fundamental, ao ocupar- O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - Sena-
mos um cargo público - inclusive, hoje é o Dia do dora Marina Silva, o tempo de V. EXª, para ,uma co-
Servidor Público, e me sinto, tanto quanto os Cole- municação inadiável, está esgotado. 
gas que aqui trabalham, uma servidora do público -, A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC) - Sr. 
9ue tenhamos a compreensão de que as experiên- presidente, solicito a V. EXª um minuto de tolerância. 
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Relatamos essas expenenclas afirmativas, 
mesmo sendo Senadõra de um partido de Oposição. 
Trata-se de experiências práticas, concretas, que, 
com certeza, devem ser analisadas à luz do refer­
encial dos bispos que ali estavam, para que possam 
ser trabalhadas, principalmente naqueles setores 
que lidam com as comunidades, com a luta social da 
igreja ligada à teologia da libertação. . 

. O fundamental de tudo isso é que a contribuição 
daqueles que têm uma função pública passe necessa­
riamente pelo cOmpromisso de responder às deman­
das latentes na vida da sociedade, nos seus mais di­
versos segmentos, tanto dos que estão excluídos, 
quanto dos que, embora incluídos - graças a Deus -, 
estão a esperar respostas concretas do Congresso 
Nacional do ponto de vista do interesse público. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Carlos Wilson.-

O SR. CARLOS WILSON (PSDB-PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. ) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, nossa estrutura tributária revela-se cada vez 
mais ultrapassada e contrária aos interesses do País. 
É preciso acelerar a refonna tributária, mediante um 
entendimento construtivo entre o Congresso e o exe­
cutivo. É preciso que a refonna atenda aos interesses 
do poder público, nas três esferas de Govemo, mas 
que também sejam contemplados os contribuintes, es­
pecialmente do setor produtivo, hoje prejudiuldos por 
um sistema tributário cheio de víçio e falhas. 

A atual estabilidade econômica cria um am­
biente propício para se desenhar.uma refonna racio­
nal, com seus efeitos distribuídos a curto, médio e 
longo prazos. A refonna tributária pode aspfrar a ser 
mais que isso: pode ser uma reforma fiscal, isto é, 
uma reforma que não se limite à boa técnica de se 

. obterem receitas, mas contemple uma visão integra­
da das receitas e despesas do· setor público, em 
suas três esferas. Conceito mais amplo que o de re­
forma tributária, uma refonna fisc8J encaminha a 
questão da composição e partilha de rendas e en-
cargos do Poder Público. . .. 

O fato é que nosso sistema tributário atual tem 
estrutura obsoleta. Ele prejudica a competitividade, 
com sué\s incoerências e seus impostos em cascata; 
é demasiadamente complexo e induz à sonegação, 
até mesmo a não-intencional. E, numa época de glo­
balização das economias, ele tem um defeito que.se 
vai revelando cada vez mais grave: não se harmoni­
za com os sistemas tributários de nossos principais 
parceiros comerciais. 

Precisaremos de um sistema tributário diferen­
te do atual. Um bom sistema tributário deve-se ca-

racterizar pela simplicidade e generalidade de suas 
regras. Assim, ele se toma mais econÔmico para o 
Fisco e para o contribuinte; com isso, aumenta a 
base tributária dos contribuintes efetivos. 

Uma nova estrutura tributária deverá ter como 
objetivo facilitar, principalmente, o combate à sonega­
ção e às injustiças. O sonegador leva vantagem des­
leal sobre o "pagador de impostos. Devemos almejar 
uma situação em que a carga fiscal seja mais leve e 
melhor distribuída, por todos pagarem seus impostos. 

Tributar raofonalmente significará diminuir o 
custo Brasil e ampliar a competitividade de nossa 
economia. O esforço que o País vem fazendo para 
se adaptar à globalização é, muitas vezes, frustrado 
pelo atual perfil tributário. Não podemos continuar a 
suportar uma carga fiscal mal desenhada, que blo­
queia o nosso avanço em competitividade, em co­
mércio intemacional. 

Sr. Presidente, tramita na Câmara dos Deputa­
dos, desde agosto de 1995, a PEC nº 175, a chama­
da reforma tributária, encaminhada pelo Govemo. 
Ela foi objeto de muito estudo e discussão. 

Hoje, o que está em pauta é o substitutivo do 
Relator da PEC, Deputado Mussa Demes, que se­
gue a PEC original de perto. Há uma Comissão Es­
pecial que examina o projeto. O substitutivo ainda 
não. foi votado. 

De qualquer forma, o projeto em exame na Câ­
mara é certamente um avanço em relação à situa­
ção que temos hoje. A feição mais forte que o carac­
teriza é a extinção do IPI e a sua parafernália buro­
crática. O IPI é substituído por uma alíquota federal 
incidente sobre a mesma base do ICMS estadual. 
Assim, haveria apenas um único imposto, em vez de 
dois, IPI e ICMS. Ele seria partilhado pela UOião e 

-. Estados e cobrado em separado: por úm lado;" pela 
União e, por outro, pelos Estados. As características 
do novo imposto seriam semelhantes à do atual 
ICMS, mas com normas legais mais simples e uni­
formes em todo o Pafs. 

As alíquotas do ICMS seriam as mesmas para 
a mesma mercadoria ou serviço em todo o território 
nacional, podendo variar entre diferentes produtos e 
seriam fixadas pelO Senado. É uma sistemática que 
prescindiria de postos de fronteira e tomaria mais 
ágil o comércio interestadual. 

As discussões da reforma na Câmara Federal 
g~raram um razoável nível de entendimento e de con­
senso, sendo, por isso, difícil de entender por que não 
prospera a reforma tributária. Ao que parece, as refor­
mas da previdência, administrativa e as outras legislati­
vas absorveram em excesso a energia e a atenção, 
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não sobrando mais nenhum espaço para a reforma butidos, muitas vezes, em produtos essenciais; e ele 
tributária. É preciso reverter: essa situação ~ dar ,a é economicamente pouco inteligente, pois sabota a 
essa reforma a atenção urge~te ,que ela merece., criação de riqueza e de prosperidade. 

Enquanto isso,: decorri~os mais de dois anos " I É' preCiso que o País a, em nome dele, o Con-
desde que amadureceu no ~ovemo a PEC nº ,175, gresso, concentrem a, atenção na reforma fiscal. 
as idéias continuaram a evoluir. Vão se tomando Ganharemos todos :- Estado, contribuintes, socie-
dada vez mais claras, as necessidades do País em dade - com uma reforma que se faça com maior ce-
matéria de sistema fiscal. leridade e que some e harrnoniz,e as idéias constru-

Recentemente, em depoimento na Câ~ar~' tivasque, nos últimos anos, têm-se consolidado so-, , -

dos Deputados, o Secretário-Executivo do Ministé- bre esse tema. , 
" . 

rio da Fazenda, o Dr. Pedro Parente, apresentou ',! Muito obrigado, Sr. Presidente. 
informalmente um esboço de uma reforma alterna- '; . O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Os 
tiva, mais ousada e mais completa que a PEÇ nº Srs; Senadores Elcio Alvares, Odacir ,Soares e leo-
175. Esse esboço é fruto do estudo dos técnicos mar Quintanilha enviaram discursos à Mesa para se-
~~n~~~istério e conté~ fe(ições bastante interes- rem publicados na forma do disposto no 'art. 203 do 

Regimento Interno. 
Segundo essa concepção, que segue de'pertá _. $;'EXªs serão atendidos. -

o que se faz no resto do mundo, seria criado o IV A,' 
Imposto sobre o Valor Agregado. Ele tem'bastante '; O SR. ELelO ALVARES (PFL - ES.) - Sr. Pre-
semelhança com o ICMS, mas substituiria o ICMS: sidénte, -Sr'Is e Srs. Senadores, nesta oportunidade, 
seria um tributo federal incidente sobre a circulação registro, cóm grande satisfação, a transcorrência do 
de bens esérviços, com Uma alíquota única. Isso Diâ do Cirurgião-Dentista, comemorado no dia 25 de 
poderia representar o fim da famigerada guerra fisca.l ?~~bro. ' , 1'; --

entre os Estados. A União, I em contrapartida, abriria Celebra-se nessa data a criação do curso de 
mão do IPI, um imposto pouco racional, que pune odontologia nas faculdades de medicina do Brasil. A 
quem produz. ' ' criaÇão foi concretizada por meio do 'Decreto' n.º 

Os Estados perderiam o'ICMS, mas ganhariam 9.311 ~ de 25 de outubro de Ú3a.4, assinado por Dom 
o direito de taxar com um tributo especial um grupo Pe~ro 11. , 
de bens de elevada arrecadação e difícil sonegação, Em 25 de outubro, festejaram-se, portanto, 113 
como bebidas, cigarros, combustíveis, energia elétri- anos de existência desse curso em terras brasileiras. 
ca e telecomunicações. Além disso, haveria um im- Nasceu "como anexo ,do CurSo de Medicina, junta-
posto sobre venda de varejo, o IW, incidente sobre mente como de Farmácia e o de Obstetrícia e Gine-
bens e serviços, séndo a', arrecadação sobre bens cologia. Durante essa longa caminhada, porém, a 
destinada aos EstaQos e a, arrecadação sobre servi- odontologia se foi emancipando até chegar ao ponto 
ços, aos Municípios; fortalecendo consideravelmente em que se'encontrà em nossos dias: um curs'o total-
a arrecadação destes últimos. mente independente e autônomo quanto ao currfculo 

, Esse conjunto:de novos tributos ensejaria a ex- de estudos, à visão da prôfissáo, às propostas cien-
tinção dos seguintes: IPI,I ICMS, ISS, Cofins, PIS- tíficas, à pesquisa ~e'técnlcas cirúrgicas, à filosofia e 
PASEP, CSLL, que significa Contribuição Sobre LIU- metodologia de trabalho. -

~ \ ... ~): ,-
cro Líquido. Continuariam os chamados impostos r,e- Hoje, no Bras!l, pode-se afirmar que a odon-
gulatórios da económia: o IOF, o Imposto de Impor- tO,logia é praticada com parâmetros modernos e 
tação e o Imposto de Exportação. tecn<;>logia avançada. A utilização do raio laser, o 

Um sistema1rdesse tipo seria compatível, por injplante, ós~eo integra~o, as resinasfotopolimeri-
exemplo, com o dos países do Mercosul. záveis, a tomografia são alguns exemplos de tec-

Sr. Presidente, o Congresso e o Governo têm-se nelogias modernas amplamente presentes e ma-
concentrado naquelas reformas que dizem respeito à nuseadas pelos cirurgiÕes-dentistas do Brasil. 
ponta das despesas, nas oontas públicas. É hora de Tudo isso é motivo de orgulho para nosso País e 
enfatizar aquilo que, nas contas públicas, atinge a pOn- ràzão para festa, pois os recursos estão disponí-
ta das receitas; ou seja, u"1a reforma fiscal. veis para â população prevenir,ou sanar seus pro-

O atual sistema tributário prejudica a socieda- blema~ odontológicos. .. 
de: ele é socialmente _ injusto, pois os pobres perdem ' , A data proporciona igualmente uma ocasião 
grande parte de sua renda pagando os impostos em- p~ra balanço da re~lida~e social e econômic.a em 

.' 
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que se insere o exercício da profissão de dentista do Brasil. Realidade que requer das autoridades 
em nosso País. competentes.planejarnentQ adequad<.> tanto no que 

Problemas existem, dos mais variados matizes se refere à formação de novos profissionais quanto 
e nos mais diversos campos. Número de profissio- no que se relaciona a uma política de saúde bucal 
nais existentes, novas faculdades, mercado de tra- mais consentânea com as necessidades do povo 
balho, planos de saúde odontológicos, convênios e brasileiro. 
credenciamento são algumas das questões que vêm Um planejamento acertado, de médio e longo 
preocupando a classe há já certo tempo. prazo, não tenho dúvida, se constitui a melhor mani-

O mercado de trabalho tem preocupado os pro- festação pública de apreÇo para com os profissio-
fissionais de forma crescente. A Organização Mun- nais de odontologi.ade nosso País hoje. 'Também 
dial da Saúde - OMS recomenda um drtitgião~den- pára 'com~a' pÓpulaÇão, 'de modo particular àquela 
tista para cada 1 mil e 500 habitantes. No Brasil, enorme parcela que nunca freqüentou nem tem con-
existe um para 1 mil e 141 habitantes. Na região Su- dições de procurar um dentista. 
deste, existe um para cada 831 habitantes. No meu Muito obrigado! 
Estado, o Espírito Santo, um para cada 400. Na 
Grande Vitória, um para cada 230 habitantes. 

No que se refere à população, no entanto, da­
dos há comprovando que 50% dos brasileiros jamais 
entraram em um consultório odontológico. Dos 25% 
que já realizaram algum.tipo de tratamento, 20% o fi­
zeram na rede pública de Saúde, enquanto que ape­
nas 5% demandaram consultórios particulares. Em 
síntese, isso significa que somente 5% da população 
brasileira têm condições de pagar tratamento odon­
tológico e que 90%. dos 140 mil, cirurgiões-dentistas 
existentes no País disputam um mercado de 5% da 
população. Além disso, o .Brasil; sor:nenteem 1997,' 
colocará no mercado de trabalho mais 7 mil' e 679: 
novos cirurgiões-dentistas. '.' 

, É bom iembrartambém que'a.'população brasi~ 
leira cresce a uma taxa de 1,82% ao ano, enquanto 
que as faculdades, no mesmo período, acrescem o 
número de dentistas em 5,92%, 

Apesar dessa realidade, novas faculdades vão 
sen,do criadas. Obviamente, tal fato pode conduzir à 
frustração milhares de jovens 'que, após 5 anos de 
estudos na faculdade, não encontrarão mercado de 
trabalho para o exercíci.o da profissão. 

A título de comparação, os Estados Unidos, 
cuja população é significativamente maior que a 
brasileira, possuem menos faculdades 'de odonto­
logia do que o Brasil. De acordo com dados do 
Conselho Regional de Odontologia do meu Esta­
do, existem mais faculdades de odontologia no Es­
tado de São Paulo do que nos Estados Unidos 'e 
no ~anadá juntos. Na Europa, ~m vários países, 
algumas faculdades 'da: área estãosendà feéha:' 
das, por falta de mercado de trabalho para os prô-
fissionais por ela formados. . 

A comemoração do Dia do Cirurgião-Dentis-
ta, portanto, proporciona festa, mas também mo­
.mentos de reflexãodianté',da :'reali~ade :especrfica~: . 
." .,".', ".' . - .. " ... . 

~":J .. : -..... " ',o , ••• :":~<: ;.,~ , 
. -: ~. ':: . .(,' 

", ~ _,O ., 

o SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­
sidente, Sr's e Srs. Senadores, nestes tempos de 
vertiginosas transformações, o Brasil, também, tem 
experimentado profundas mudanças em quase to­
dos os setores da sociedade. 

Entretanto, em meio a mutações tão febris, há 
algo que permanece monotonamente inalterável e ir­
ritantemente repetitivo. É o discurso educacional, 
veiculado por políticos e homens públicos, muito es­
pecialmente por aqueles que promovidos, de uma 
hora para outra, a pedagogos e administradores es-

·col,~re~, .são incumbidos,' da gestão do sistema edu­
.... cac,ionàl, seja no âmbito federal, seja no estadual ou 
. municipal.- '~:".' ' 

. Todos asSumem seus postos, proclamando sua 
firme disposição de enfrentar com resoluta determina­
ção a tarefa ciclópica de levar de vencida os desafios 
da'crônica deficiência da educação nacional. 

Todos adotam, como primeiro passo, a enco­
menda aos técnicos e erltendidos de um diagnósti­
co, o mais fiel possível; da realidade educacional, 
herdada das administrações anteriores. Que este 
seja acompanhado de um plano de ação, ao mes­
mo tempo, realista e ousado, cuja execução permi­
ta o resgate da instrução pública, e sua libertação 
de todos os vícios.e inadequayões acumulados ao 
longo dos anos. . 

Invariavelmente, tais diagnósticos comparecem 
com a mesma' gama de problemas: 

, • alta taxa de analfabetismo; 

, '. ,contingente considerável de excluídos da es­
. cola; por falta de vagas; 

- insuficiência de vagas agravada pela alto ín-
dice de repetentes; ...... 

. - índice anormal de evasão escolar; 
."'"' déficit de salas de aula; 
r -'1" . - • . ... ~ . .... , "'. • 

... ; 

.. 
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- fa~a de recursos para atender à demanda Isso, a meu ver, por três razões principais: 
crescente de escolarização; • abordavam aspectos parciais de nossa proble-

- déficit de professores qualificados e índice mática:educacional, sem fazê-lo em suaglobalidade; 
elevado de professores leigos; • inCOrriam 'no yício da descontinuidade em re-

- evasão crescente de professores insuficien- lação a programas anteriores" comprovadamente 
temente remunerados; . bem-sucedidos; o;: , 

- problemas SOciais graves comprometendo o • refletiam o esforço ea visão de um ou mais 
processo de aprendizagem; adminstradores setoriais, sem o respaldo efetivo e 

- precariedade das instalações físicas e do pleno do Poder Central e da Sociedade. 
equipamento escolar. 

De posse de tais instrumentos, e Mando con- Noutras palavras, a Educação ainda não ocu-
tra a insuficiência de recursos _ pois a prioridade da pa, na agenda dos govemos e nas preocupações da 
educação no País, tem sido mais retórica do que sociedade brasileira, o lugar de primeira urgência 
efetiva, - os responsáveis pela administração do si!l- que ela precisa ocupar. 
tema alguma coisa têm feito, embora não com a ur- É pálida, ainda, nossa consciência de que to-
gência e intensidade desejáveis. das as mazelas que nos angustiam decorrem da 

Uns entenderam que'a solução viria com a ml~- péssima qualidade da educação nacional. 
Ihoria da qualidade do magistério e criaram as Cam- Daí por que é ainda frouxa a vontade política e 
panhas de Aperfeiçoamento dos. Professores do En- cOmunitária de resolver definitivamente o desafio da 
sino Médio e Superior - CADES e CAPES. educação nó BrasiL 

" 

Outras definiram como primeira urgência a expan- As considerações que acabo de fazer, sênhor 
são da rede escolar e, para financiá-Ia, criaram o FNDE, Presidente, foram inspiradas na análise, já concluí-
Fundo Nacional de DesenvoMmento da Educação~ 'da, do Programa Toda Criança na Escola, do Minis-

Para 'os que priorizaram a o erradicação do ' tério da' Educação e do Desporto, cuja publicação, a 
analfabetisrn~, a solução encontrada foi o MO- ASsessoria Parlamentar do Gabinete do Ministro 
'BRAL. Já para os que viram 'na desnutrição de lar- Paulo Renato teve a gentileza de me remeter. 
gas faixas do alunato, a causa primordial do frª-- Do cuidadoso exame feito no referido docu-
casso escolar e do conseqüente estrangulamento----. mento, pude inferir, com grata satisfação, que ele 
da matrícula, o grande achado foi o Programa da parece reunir aqueles imprescindíveis condiciona-
Alimentação Escolar. mentos de que têm carecido outros documentos 

O academicismo dominante no ensino secun- "equivalentes, a saber: ' 
dário, fruto de um modelo tradicional e ultrapassado, ,-ele ostenta o raro mérito de dar continuidade 
pareceu a muitos, o ponto crítico a ser atacado, o aos programasoEfestratégias estabelecidos no Plano 
que deu origem aos mal-sucedidos novos modelos Decenal de Educação para Todos, traçado pelo Mi-
de escola pública; tais como as Escolas Polivalentes nistro Murílio de Avellar Hinguel, no Govemo Itamar 
do PREMEM, os CIEMs e os CIACs. Franco; 

Não faltaram, por último, os reformistas, vale - nele, o problema educacional brasileiro é 
dizer, os que entenderam que era preciso reformular abordado por inteiro, sendo que seus programas e 
de alto a baixo o sistema brasileiro de ensino ~ alte- estratégias, além de bastante inovadores, buscam, 
rar radicalmente a legislação educacional braslle~ira, concomitantemente, equacionar em seus mais varia-
para que nossa educação ganhasse qualidade e e 1- dos flancos, os grandes problemas da educação na-
ciência. . nal; 

E foi assim que surgiram, entre outras, a re- o ~esforç~ por envolver ~o empreendi-
forma Capanema, a reforma daquela pela lei de mento, em regime de parceria, o governo federal, 
Diretrizes e Bases da Educação, a reforma desta , os governos estaduais e municipais, as comunida-
pela lei 5692171 e a reforma daquelas e desta, des e o empresariado, articulando recursos e so-
pela atual L.D.B, também chamada lei Darcy Ri- mando motivações, para qu,e, até o ano 2000, toda 
beiro. a criança brasileira matricule-se, permaneça na 

Todas essas iniciativas colheram, enquanto du- escola e - o que é mais importante - nela receba 
raram, alguns resultados positivos. Nenhuma, po- uma educação que a qualifique para participar crí-
rém, resolveu a fundo o problema educacional brasi- tica e criativamente do projeto brasileiro de moder-
leiro. nização. 
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Contando com tais respaldos, por sua vez re- Federal, de um universo de 546 mil funcionários, 
forçados pelo apoio do Presidente Fernando Henri- apenas 10.581, ou 1,930/0 aderiram ao programa. 
que Cardoso, o Programa Toda a Criança na Esco- Nos Estados que promoveram esse tipo de iniciativa, 
la, se conduzido com persistência e seriedade, pode somente 3,54% dos servidores pediram demissão, 
muito bem constituir a ;arrancada brasileira por' que de um total de quase três milhões. 
todos ansiamos, em direção à efetiva qualificação da Objetivo primeiro dos governantes que dese-
educação nacional. jam • reduzir gastos, a diminuição da folha de paga-

Essa perspectiva, Senhor Presidente, é tão mentos é sempre lembrada como medida contingen-
fascinante que merece uma abordagem mais apro- ciadora de custos. Obviamente favoráveis a adminis-
fundada, tal como pretendemos fazer em nosso pró- trações austeras e máquinas enxutas, não podemos, 
ximo pronunciamento. entretanto, compactuar com demissões injustas 

É o que penso, que, a pretexto de corrigir desvios, sejam procedidas 
Muito obrigado. sem qualquer critério. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO) - Sr. Em vista disso, faz-se imperioso que dispense-
Presidente, srªs. e Srs, Senadores, no momento mos à Reforma Administrativa o interesse que a ma-
em que se comemora o Dia do Servidor Público não téria requer, pois milhões de famílias dependem dos 
poderia deixar de fazer uma homenagem, ~ esses empregos oferecidos pelo serviço público. Em mui-
milhõe~ de 'trabalhadores espalhados pelo País tos municípios, a prefeitura é o principal emprega-
afora. dor, : configurando-seno mais importante propulsor 

Tal homenagem se estende do mais humilde da economia local. Uma mudança brusca dessa rea-
funcionário, aquele lá da prefeitura do' interior, até o lidade poderia provocar colapsos de conseqüências 
Presidente da República, cujo cargo 'simbolizá bem a desastrosas. , 
opção de servir à causa pública. . , , , ,'Senhor Presidente, 

Eu, particularmente, tenho motivos,peSsoais ' Senhoras ê Senhores Senadores; 
para render homenagens aos servidores públicos. EAó cumprimentar os mais de 8 milhões de ser-
qual de nós não tem? Se co'nsideramos que a ativi- vidores' públicos federais, estaduais e municipais 
dade política não é profissão, não 'somos todos nós -p~lo seu diá, quero lhes dirigir também uma palavra 
servidores públicos? . , de confiãnça, de fé no futuro. A nação brasileira não 

Algumas vezes mal compreendidos, não pou- . pode prêscindir dos seus valiosos préstimos. Este-
cas vezes responsabilizados pelas maZelas eco- jam certos do nosso reconhecimento pela relevante 
nômicas que assolam o País, os servidores pÚbli- função que-exercem. Prossigam na sua abnegada 
cos seguem firmes, inabaláveis no seu compro- luta de'bem servir ao público, convictos de que estão 
misso de prestar serviços de qualidade aos contri- colaborando para a construção de um País cada vez 
buirites, que são, em última análise, os seus ver- melhor." ' 
dadeiros patrões'. - : O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A 

É bem verdade que os servidores públicos, no Presidência convoca sessão solene do Congresso 
seu dia, tem pouco a comemorar. PreOCupados, eles Nacional, a realizar-se no dia 11 de novembro, terça-

,temem a Reforma Administrativa, em tramitação no feIra, às 11 horas; no plenário' do Senado Federal, 
Congresso Nacional, pela possibilidade de que mu- destinada a homenagear o Excelentíssimo Senhor 
danças na constituição lhes retire direitos conquista- Carlos Raul Menem, Presidente da República Argen-
dos a duras penas. Temem a quebra da estabilida- tina, OCasião em qúe deverá falar pelo Senado Fede-
de, que poderá causar demissões no instante em ralo Senador José Fogaça. 

que o fantasma do desemprego assusta os trabalha- O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O 
dores. Com os salários defasados e já há quase três Sr.- Senador Pedro Simón enviou à Mesa requeri-
anos sem aumento, vêem o seu poder de compra se 
exaurir. 

Todavia, talvez até pela escassez de opórtü'ni­
dades no mercado de trabalho, os servidores públi­
cos mantém-se esperançosos de que dias melhores 
virão. Prova disso é que os Programas de Demissõ­
es Incentivadas dos Governos Federal' e Estaduais 
tiveram o mínimo de adesão. No caso do Governo 

mento cuja tramitação, de acordo com o disposto 
no art. 235, inciso 111, alínea a, item IV, do Regi­
mentó Interno' dfwe ter início na Hora do Expe­
,diente. , . 

, A proposi~o será lida na próxima sessão. 

O . SR! PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A 
Presidência lembra aos Senhores Senadores que 
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constará da sessão deliberativa ordinária de ama­
nhã, às 14 hora e 30 minutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO :DE LEI DA CÂMARA 

Nºr51 , DE 1997 
(Em regime de: urgência, nos termos do 

Requerimento nº 896, de 1997 - art. 336, b) 

Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 1991 (n9 

2.353/96, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dá nova redação ao art. 30 
da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que 
dispõe sobre os registros públicos; acrescenta inciso 
ao art. 1 º da Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro' de 
1996, que trata da gratuidáde dos atos necessários 
ao exercício da cidadania; e altera o art. 45 da Lei nº 
8.935, de 18 de novembro de 1994, que dispõe sa­
bre os serviços notariais e de regi~tro. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania sobre o Projeto e 
as emendas de Plenário) 

-2-
REQUERIMENTO Nº 856, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

856, de 1997, do Senador Vilson Kleinübing, solici­
tando, nos termos regimentais, a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto de Resolução nº 50, de 1996, 
de sua autoria, qu~ altera a Resolução nº 69, de 
1995, do Senado Federal, que dispõe sobre as ope­
rações de crédito interno e extemo dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de suas respecti­
vas autarquias, inclusive' concessão de garantias, 
seus limites e condições de autorização, e dá outras 
providências. f 

,I 

I -3-
REQUERIMENT() N!! 857, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 857, de 1997, do Senador Vilson KleinObing, 
solicitando, nos termos regimentais, a retirada, em 

'caráter definitivo, do Projeto de Resolução nR 80, 
de 1996, de sua autoria, que altera a Resolução nº -
69, de 1995, do Senado, Federal, que dispõe sobre 
as operações de crédito interno e externo dos Es­
tados, -do Distrito Federal, dos Municípios e de 
suas' respectivas autarquias, inclusive concessão 
de garantias, seus limites e condições de autori:za­
ção, e dá outras providências. - , 

":"4-
REQUERIMENTO Nº 858, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
858, de 1997, do Senador Vilson Kleinübing, solici­
tando, nos termos regimentais, a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto de Resolução nº 115, de 1996, 
de sua autoria, que ,altera a Resolução nº 69, de 
1995, do Senado Federal, que dispõe sobre as ope­
rações de crédito interno e externo dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de suas respecti­
vas autarquias, inclusive concessão de garantias, 
seus limites e condições de autorização, e dá outras 
prOVidências. 

I 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N!!72, DE 1997 

Discussão, em turno ú(\ico, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 72, de 1997 (nº 441/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de COOperação Cultural, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Blrasil e o Governo da 
República Italiana, em Roma, em 12 de fevereiro de 
1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 589, de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Pedro Simon. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NR 73, DE 1997 

, Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 73, de 1997 (nº 452/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sóbre a Concessão de Vistos para Viagens de Ne­
gócios, Investimentos e de Cobertura Jornalística, 
celebrado entre o Govemo da República Federativa 
do Brasil e o Govemo da República da Coréia, er." 
Brasília, em 11 de setembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nº 632, de 1997, da Cc 
missão de Relações Exteriores e Defesa Naciom;, 
Relator: Senador Casildo Maldaner. . . . , . 

" -7.... , 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NR 75, DE 1997 

Dis<'j'ssão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legi:::lativo nº 75, de 1997 (n9 398/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Constitutivo, da Associação dos Países Produtores 

\ 

. 
" . 
> , 
" '. 
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de Estanho, celebrado em 29 de março de 1983, em 
Londres, tendo 

Parecer favorável, sob nº 633, de 1997,.da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa' Nacional, 
Relator: Senador Jader Barbalho.' ,- ., , '. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO'· 

Nº 76, DE 1997 
+'. • ( 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 76, de 1997 (nº 412/97, !la Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto da Con­
venção sobre a Marcação de Explosivos Plásticos 
para fins de Detecção, assinada em Montreal, em 1 º 
de março de 1991, tendo 

Parecer favorável, sob nº 634: de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Carlos Wilson. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 87, DE 1997 ' 
, 

Discussão, em turno único, do Projétó dei De­
creto Legislativo nº 87, de 1997 (nº 387/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova' o texto do Acordo 
entre o Govemo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Reino dos Países Baixos relativo ao 
exercício de atividades remuneradas por parte de 
dependentes do pessoal diplomático, consular, ad­
ministrativo e técnico, celebrado em Brasília, em de 
31 de julho de 1996, tendo , 

Parecer favorável, sob nº 635, de 1997, da Co­
missão de Relações EXteriores e Defesa Nacional, 
Rel,ator: Senador Pedro Simon: 

. ! -10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 

\ Nº 88, DE 1997 , , ' 
Discussão, em turno único, do Projeto de De-

creto Legislativo nº' 88, de 1997' (nº 438/97, na Câ­
mara do's Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação para o Combate ao Narcotráfico e à 
Farmacodependência, celebrado entre o Governo da 
República Fe~e~ativa do 'Brasil e o Governo dos.Es­
tados Unidos Mexicanos, na Cidade do México, em 
18 de novembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 636, de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relatora: Senadora Emília Femandes. 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 89, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nQ 89, de 1997 (nº 482/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acor­
do Internacional de Madeiras Tropicais, concluído 
em Genebra, em 26 de janeiro de 1994, tendo 

'Parecer favorável, sob nQ 637, de 1997, da Co­
missão de Relaçqes Exteriores e Defesa Nacional, 
Relatora: Senadora Marina Silva. .. 

-12-
~ PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 110, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 110, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão do 
seu Parecer nº 460, de 1997, Relator: Senador 
Roberto Requião, com voto vencido, em separado, 
do Senador José Eduardo Vieira), que de nega au­
torização ao Município de Goioerê para contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do 
Paraná S.A. no valor de um milhão, quatrocentos e 
sessenta mil e duzentos reais, cujos recursos se­
riam destinados a obras de infra-estrutura urbana, 
bem como a aquisição de terrenos que seriam 
doados à Companhia de Habitação do Paraná -
COHAPAR. 

(Em virtude de adiamento) 

-13-
. PROJETq DE RESOLUÇÃO Nº 137, DE 1997 

. Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nQ 137, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de. Assuntos Econômicos, como conclusão de 
seu Parecer nº 623, de 1997, Relator: Senador Wal­
deck Ornelas), que autoriza' a Estado da Bahia a 
conceder garantias às operações de crédito a serem 
contratadas no âmbito do Programa de Recupera­
ção da Lavoura Cacaueira Baiam., junto às institui­
ções de crédito ofi.ciais. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h18min.) 

(OS. 17312/97) 
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Atada lIa reunião da Mesa do Senado Fed~ral. 
realizada em 09 de outubro de 1997. 

Aos nove dias do mês de outubro de um mil novecentos e noventa e sete, às dez horas e 
trinta minutos, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência. reúne-se a Mesa do , 
Senado Federal, cbm a presença dos Senhores Senadores Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente; Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente; Júnia Marise, 2a Vice-Presidente; Ronaldo 
Cunha Lima, 1° Secretário; Flaviano Melo, 3° Secretário; e Lucídio Portella. 4° Secretário. 
Havendo número legal, o Senhor Presidente declara aberta a reunião. O Senhor Presidente 
comunica que no dia dezesseis do mês de junho de um mil novecentos e noventa e sete 
recebeu recurso do Sr. ~tônio Pereira Reis contra despacho da Mesa anterior, referente a!) 
Processo Diversos n° 06, 'de 1997, e tendo avocado a matéria para relatar apresenta a 
seguinte proposta: "DECISÃO - Referência: Diversos n° 06, de 1997. Autor: Antônio 
Pereira dos Reis. Ementa: Denúncia por crime de, responsabilidade contra o Ministro 
do Supremo Tribunal Federal Marco Aurélio de Farias Mello. I. RELATÓRIO. 
ANTÔNIO PEREIRAi,REIS, qualificado às fls. 01, do processo em epígrafe, apresentou, 
em 10 de janeil-o último, perante o Senado Federal, "denúncia por crime de 
responsabilidade com pedido de liminar de afastamento de função pública e por 
insanidade mental" (fls. 02) contra" o Ministro MARCO AURÉLIO DE FARIAS MELLO, 
do Supremo Tribunal Federal, argumentando, inicialmente: "No caso em tela, o Ministro 
MARCO AURÉliO DE FARIAS M~iw está sendo processado por crime de 
responsabilidade por ter transformado o seu. cargo de Ministro da Suprema Corte em 
arma para satisfazer os seus sentimentos e interesst;.S pessoais e políticos, julgando o caso 
que será menciorU.ulo, estritamente por CONVENIENCIA POUTICA, travestiruto a mais 
alta Corte de Justiça Brasileira em pedestal para suas vinganças pessoais e precipitações 
abusivas com o fim de alcançar popularidade, aplicando as leis com a finalidade de 
inverter a ordem processual" para salvar politicamente CARWS HENRIQUE 
GUIMARÃES DE UMA, vulgq CACÁ, que i7uliou' COVARDEMENTE, ANTÔNIO 
PEREIRA REIS JUNIOR, nas dependências do, CLUBE' - ASBAC - ASSOCIAÇÃO 
DOS SERVIDORES DO BANCO CENTRAL, do hediondo crime que cometeu .• , (fls. 03) 
(grifos do denunciante). Ap6s narrar fatos relacionados ao julgamento de CARLOS 
HENRIQUE GUIMARÃEs DE LIMA, o denunciante formulou o pedido, in verbis: ~'D() 
PEDIDO. EM FACE DO EXPOSTO e estando mais do que comprovado o crime de 
responsabilidade cometido pelo Ministro. 'requer a V. ExQ seja concedido liminarmente o 
'afastamento de MARCO AURÉUO DE FARIAS MEUO de suas funçõés de Ministro d~ 
Co lendo Supremo Tribunal Federal e, ainda, que seja o mesmo submetido a EXAME DE 
INSANIDADE MENTAL, sob pena dedesmoTaLização total da Justiça Brasileira, em v'ista 
da falta de seriedade para o exercício da' Nobre' Função. Finalmente, requer a Vossas 
Excelências a manutenção da liminar, a fim de que' seja o Ministro MARCO AURÉUO 

'DE FARIAS MEWAFASTADO DEFJNITIVAMENTE DO SUPREMO TRIBUNAL' 
FEDERAh (EXONERADO); após instaurado o devido processo legal, onde lhe 's'era: . , :' 
dado o sacrossanto direito de defesa, nos termos'da Constituição Federal e do Regimento 

.• ' I' I " 

Interno do Senado Federal, e que seja,ouvida a douta Comissão de Constituição e' Justiça ' 
e os demais órgãos técnicos do Senado FederaL" (fls. 37/8) (grifos do denunciante).' Én;.' ' 
23 de janeiro deste ano, a Mesa do Senado' Federal reuniu-se para apreciar a mencionada -, '" 
denúncia .. ~documprinletlto. ao que delermina o art 44,da Lei n° 1'.079, de 10 de a~~ dy: ' , : 
i950, á Seguir ÍfcÚ1serito:' ~'Art 44~'Recebida a denúncia pela Mesa do SeÍUUlo, será lida 

, 'no ,eipediente da sessão seguinie e de~p'achada a uma comissão especial. eleitq ,para : : , 
-opinar sobre 'a mesma." (grifo nosso). Nessa reunião, cuja Ata foi publicada no Diárip: do' 
Senado Federal, de 05 de fevereiro de '1997. páginas 03855/57. a Mesa decidiu aColher' 

'.' r 
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despacho (fls. 746/50) submetido ao exame do colegiado pelo então Presidente do Senado 
Federal, SS:lladqr JOSÉ SARNEY; do qual' mereCe' destaque a argumentação central: "O 
fundamento invocado na denúilda de crime de responsiibifidàde não 'está" tipificado na Lei 
n° 1.079, de 10 de abril de 1950. Em todo 'direito punitivo - e o estatuto dos delitos de 
responsabilidade é um deles - o fato imputado há de ter preVisão 'legal expressa, não se 
admitindo a aplicação analógica ou interpretação extensiva, nem'o inconformismo com os 

, resultados de decisões judiciais proferidaS pelo augusto colegiado. Na c01npetêrlcta do 
Senado, para o julgamento dos Ministros"do Supremo Tribunalfederal (ati. 52,' lI, da, 
ConstituiçãO), estão incluídos, apenas, os cinco tipos definidos no art. 39 daquela norma 
ordinária, recebida '" pela nova ordem ~onstitucional, entre as quais inão se incluem 
quaisquer patonomiás. Na presente denúncia invoca-se circunstância estranha ao 
exaustivo elenco da tipicidade legal, insistindo-se nlt'abertura de processo co~tra 'ilustre e 
culto Ministro do Supremo Tribunal Federal sob a imputação de faio inteiramente atípico, 
consubstancia'ndo-se, assim, ausência de justa 'causa p~ra o processo" especial de ' 
responsabilização constitucional e legal." (grifos nossos). E o despaçho concluiu: "Por ~ 
tais razões, meu deSpacho é no sentido de' indeferir a petição inicial, rejeitaÍUlo a 
denúncia ~ determinando o arquivamento dos autos, o que submeío aos ilustres níembros 
desta Mesa." (grifos nossos). Em' 16 de junho de 1997, portanto decorridos 131 (cento e 
trinta e um) dias da referida' publicação no I?iário do Senado ,'Federal, o: denunCiai:J.te' " 
apresentou recurso (fls. 751/4), endereçado ao Presidente do Senado FedeiaI, contra a 
decisão da Mesa. Nessa peça, conforme 'se depr~nde da passagem do recUrSo aseguif 
transcrita, o Dr. ANTÔNIO PEREIRA REIS questio~a a competênCia da Mesa do Senado'· 
para determinar o arquivamento da denúncia: ','Eni.vista disto, a decisão da Mesa Diretora 
do Senado FederaL é manifestamente ilegaL e ánti-jurídica, não respeitando o Regimento 
Interno da Casa e o art. 44 da Lei 1.079, de'1950, que não autoriza 'o arquivamento de 
quaLquer procedimento criminaL contrà 'Os ministros do Supremo TribunaL FederaL sem' 
audiência de uma ComissãO EspeciaL ou meSmo da douta Comissão de Constituição e' 
Justiça, mesmo porque NÃO TEM A MESA DO 'SENADO FEDERAL competência para' 
ARQUNAR PROCESSOS CRIMINAIS, sem, antes ouvir a Comissão de' Constituição e 
Justiça." (fls. 752) (grifos' do denunciruite). Por filn, e~ seu r6curs~," o denunCiante 
demanda: "Em face do exposto, requer a V. Exa nesta sede, agorá em g'rau d~ recurso: o 
DESARQUIV AMENTO DA DENÚNCIA POR' CRIME'DE RESPONSABIUDADÉ' 
movida contra o" ministro MARCO AUREUO e' que sej~' imtêS de qualquer p'ro~idência 
ouvida a aoutaComissão de Constituição e Justiça do Senado 'FtÚleiàL, -qit'e, 'por certo," 
dáfá parecer peio recebimento da Denúncia 'e posterior insiaura'çãô do processo por crime 
de responsabilidade c DUE PROCESS OF LAW."'(jls. 754) (grifos do denunciante). 'É o 
Relatório. 11. DECISÃO. l. Preliminares. a) Intempestividade do recurso: Não obsUuí.te 
o Dr. ANTÔNIO PEREIRA REIS alegar que "Este apelo' somente tioje está ~endó: 
proposto, porque só a semank passada o Deilunci~te tomou contiéciin'eil'tô da decisão qúe ' 
detetrhinou o arquiva"mento da denúncia" (fls. 752), o' r~curSo fói iriterposi~ ;fora do prazo,' 
quando, por conseguinte, a matéria já se' encontrava definiÜvàittélÍte' arquiVada: 'Â Üi ' , 

\ ., • , • < ... ~ f~ •• I I ~,' 

nO' 1.079, de ,1950, não define, explicitamente, praZos' para ,-recursos" d~ss~ na~ur~z~." 
Entretanto,' o art. 73' dà reférida norma remete; ,'àíTúttÚia para o Regimento hltertio do' 
Senado Federal e para o Código de Processo' PenaI: "A.rt. 73.' No j;r~cêsso,'~' ~o juígd~~to 
de Ministros do Supremo Tribunal Federal, 'QU doProc'urador-GeraL da'ifepública: ~erão 
sU»sidiáriosdesta lei, nlUJuilo em" qu~ Lhes forem aplicâveis, o Regimento lnte'!lo, do, . 
Sen,ádo, Ferferal i! 'o Código de Processo Pe~l.'''.6Regimento Interno :d~ ~eit~<:to~' P9~ sl,l~:, 
vez; no Capítulo "Do Fillicionamento como Orgão Judiciário"'(TítuloX; Capítulo I, ~:' 
377 à' 3'82), não dispõe sobre qualquer modalidade de recÚrso; limita-se, no que se refef(~ 'a', ' 
processo e-julgamento por crinie de reSpo~sabilidade, a remeter a discipÚna para' a lei:-

'~ 
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"Art. 379. Em todos os trâmites do processo e julgamento serão observadas as nonnás 
prescritas na lei reguladora da espécie." "AIt.· 382. No processo e julgamento a que se 
referem os artigos anteriores aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei n° 1.079. de 
10 de abril de 1950." Os recursos previstos no Regime.nto Interno .devem ser interpostos 
imediatamente após a decisão impugnável, como aconfete' 'naquestão de ordem, ou em 
prazo exíguo, como o previsto para as decisões tenninativas das comissões permanentes e 
para as matérias com parecer de comissão contrário, quanto ao mérito: "Art. 405. A 
questão de ordem será decidida pelo Presidente, com recurso para o Plenário, de ofício ou 
mediante requerimento. que só será aceito se formulado ou apoiado por líder." "Art. 91 • 

............................................ _ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ) ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ft •••••••••••••••••••• 

§ 3°: No prazo de cinco 'dias úteis. contado a partir da publicação da comunicação 
referida no parágraf:J anterior no avulso da Ordem do Dia da sessão seguinte, poderá ser 
interposto' 'recurso para apreciação da matéria pelo Plenário do Senado . 
.................... ~ ............................................. \ ........... ; .......•.................................... :.:~ ....... ., .......... . 
"Allt. 254. Quandq os projetos receberem pareceres contrários. quantó'ao mérito. serão 
tidos como rejeitados e arquivados definitivamente, salvo recurso de um décimo dos 
membros do Senado no sentido de sua tramitação.' Parágrafo único. A comunicação do 
arquivamento será feita pelo Presidente. em plenário. podendo o recurso ser apresentado 
no prazo de quarenta e oito horas contado da comunicação. ". A solução para se definit Q 

prazo recursal somente é encontrada, dê modo' claro, no Código de Processo Penal, 
aplicado subsidiariamente à Lei n° 1.079, de 1950, nos termos do art. 73 dessa mesma Lei. 
De acordo com o art. 581, inciso I, combinado com o art. 586, ambos do referido Código, o 
prazo do recurso do despacho que indeferir o recebimento de denúncia - situação 
verificada neste processo - é de 5 (cinco) dias: "AIt. 581. Caberá recurso. no sentido 
estrito, da decisão, despacho .ou sentença: I - que não receber a denúncia Oll queixa; 

I " ............................................................................. , ..................................................................... . 
"AIt. 586. O recurso voluntário poderá ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias." Isso 
posto, fica elidente que carece de qualquer ba'ie legal a apresentação de recurso 
decorridos 131 (cento e trinta e um) dia'i - ou seja,'mais de quatro meses - da publicação 
da decisão que se pretende impugnar. b) Inadequação~dai~t:ãii~ia a que se destina o 
recu~o. Conforme a passagem do recurso transcrita no Relatório deste Despacho, o 
denun'ciante alega que "NÃO TEM A MESA DO SENADO FElJERAL -competência para 
ARQUIV AR PROCESSOS CRIMINAIS, sem antes ouvir a Comissão de Constituição e 
Justiça" (fls. 752). Em decorrência desse raciocínio, recorre à Presidência do Senado para 
que ouça a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), a fim de que essa profira 
parecer favorável ao recebimento da denúncia. Objetivamente. portanto, o denunciante 
pretende que a CCJ reformule a decisão da Mesa. Nesse aspecto, o Dr. ANTÔNIO 
PEREIRA REIS incorre em equívoco de interpretação das normas regimentais desta Casa. , 
A única in'stância competente para refonnar as' decisões da Mesa é o Plenário do Se~ado '. 
Federal. q pàrel de~~i~ado à Comiss.ão de Constituição, Justiça e Cidadania, em alguns. 
recursos, ,é o de órgão técnico instrutór'io da matéria. A instância recursal, entretanto, 
repita-se, é o Plenário. A título ilustrativo, podem ser lembrados alguns dispositivos que 
prevêem recursos sobre decisões da Presidência ou da Mesa dirigidos ao Plen~o. em que a 
CCJ deve ou. pode atuar na fase instrutória: "Art,; 48. Ao Presidente comp~~~: 
.................................................................................... ~ ••••.•••••••••••••.••••..•••••••• ! ............................. t 

11 - impugTZflr,~ propo~ições que lhe pan~çam c~~trárias à Constituição. às leis, ou a ,este . 
Regimento. ressalvado ao autor recurso para o Plenário. que decidirá após audiênciq· da . 
Comissão. '", f, de' . Con,stituição. Justiça e Cidadq.nia; 
.......................... : ..................................................................................................................... . 
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"Art. 408~ Havendo recurso para o Plenário, sobre decisão da Mesa em questão de ordem, 
é lícito ao Presidente solicitar a audiência da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania ~obre a matéria, quando se tratar de interpretação de texto constitucional. 

" .......................... : ................................................................................... ~ .................................. . 
Feitos os devidos esclarecimentos, ·verifica-se que o,recurso:não foi dirigido à instância 
que poderia reformular a decisão da Mesa" ou seja, o Plenário., 2. Competência da 
Mesa para negar seguimento à denúncia.' A principal impugnação alegada pelo recorrente 
está em que a Mesa ~o Senado não teria poderes para indeferir o recebimento da denúncia e 
dete~nar o seu arquivamento, sem antes ouvir a Comissão .de Constituição, Justiça e 
Cidadania., No Relatório, deste Despacho, foi transcrito um parágrafo do recurso, em que 
está sintetizado esse argumento. Outro trecho, no final do recurso, reforça essa linha de 
raciocíonio: "O erro da Mesa do Seruu10 foi não ter ouvido a Comissão de Constituição e 
Justiça antes do recebimento ou não da denúncia, pois somente este órgão do Seruu10 é 
competente para, emitir parecer em matéria criminal, e, posteriormente, é que seriam 
tomadas as outras providências: leituras do expediente em sessão e o despacho ou não a 
uma comissão especial." (fls. 753). O·denunciante incorre, nesse ponto, em seu segundo 
equívoco de interpretação regimental: além de· entender que a instância recursal para as 
decisões da Mesa é a Comissão de Constituição e Justiça, e não o Plenário (conforme 
analisado no tópico anterior - Inadequa~o da instância a ,que se destina o recurso), 
considera que a Mesa'deveria consultar previamente aquele colegiado. Entretanto, não há 
qualquer dispositivo'constitucional, legal ou regimental 'qúe'torne obrigatória a 
manifestação preliminar da CCJ para que a Mesa decida sobre o recebimento ou não de 
uma denúncia por crime de responsabilidade. A Lei n° 1.079, de 1950, é clara ao definir a 
competência da Mesa para receber a denúncia, sem que haja referência à necessidade de 
audiência de qualquer outro órgão: "Art. 44. Recebida a denúncia pela Mesa do Senado. 
será l!da no expediente da sessão seguinte e despachada.a uma comissão especial. eleita 
para opinar sobre a mesma. " De igual modo, o Regimento Interno trata do recebimento da 
denúncia pela Mesa., sem referência a procedimento que envolva qualquer outro órgão do 
Senado Federal: . "Art. 380. Para julgamento dos crimes de ,responsabilidade das 
~utoridades indicadas no art. 377, observar-se-aoas seguintes normas: a) recebida pela 
Mesa do Seruu1o' a aãt'tiriidç'àó' da Câmara parainstauraçãÕ"''ao'processo, nos casos 
previstos no art. 377, /, ou a denúncia do crime. nos demais casos:' serd o documento lido 
na Hora d~ Expediente da sessão seguinte; b)'namesma sessão ;m que se fizer a leitura. 

',será eleita comissão:, constituída por um. quarto' da' composição' do S~iiado, 'obedecida a 
proporcionalidade 'das representaçõeS partidárias ou dos', bLocos parlamentares. e' que 
ficará ' . ' ,; '" ,. responsável ' . peLo ' . , 'processo; 
... : .'.' ................ 0·0 ...................... ~ .. "o ~ ....• i:,.: .............................................. ~ .......... !.:.:.:.: .': .... 'o.:.: ••••• ! .... ;.: ..... :.:.;.: .. :.; .... : .............................. . 
o que parece estar h'a origem da controvérsia suscitada pelO denúncüiritê; é 'o entendimento 
,dos suptacitados arts. 44 da Lei n° 1.079; de ·1·950, ,e 380; alínea :a', do Regimento. Quando 
o 'I)r. ANTÔNI0'menciona que á, Mesa hãó' podéria' determihar~'o 'arqulvamento;da 

,denuncia sem antes ouvir a comissão especial,a que se referemesses'dispositivos'ou a'CCJ . 
. ptovavelme'nteestaria raciocinando -que o, ato de"receôimerHo da "denúnC'Ía. por 'parte 'da 
:Mesa,' seria' automático e, somente nas êtapàspt)steriores~' a matéria poderia ser rejeitada e 
r arqiuvada. Por eSsa' raZão, é importaíJ.t~ que fique claro que' os 'referidos dispOsitivOs n'ão 
obrigam a-Me5àà',aéatar qualquer denúncia e'a instauraro'correspondente processo. 

< 'Ao pteverem a: competência da Mesapara'receber'a denúnciá; áS'referidas noriria!; deftIlem, 
também, que ela te,m.' poderes pára' não reCc!ber'~·a'. '~enii~ci~ n~ \'tüp6tes~s' 'êm 'que 

, determinados requisitos não tenham' sIdo' atéildidos .. RàêiOcihâr em 'sentido' êontráii:o seriâ 
adn:rltir que 6 Seriado' Federal estaria aberto a'rec~ber toda e qualquer deÍl~nCíi,'ÍÍles~ó ~que 

, ,sem' fundamentá, o· q6e banalizaria' é . tomaria 'sem' i(;iédito. o' prOCeSso·' por' crime de 
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resppnsabili9ade. Outro não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, cOl!lSagrado 
no Mandado de Segurança (MS) n° 20.941-DF, por meio do qual os impetrantes tentaram 
impugnar decisão do Presidente da Câmara dos Deputados, que rejeitara liminarmente 
denúncia por crime de responsabilidade contra o então Presidente da República JOSÉ 
.SARNEYe Ministros de Estado. Note-se que a diferença, em relação a este processo, está 
no fato de que na Câmara a decisão de não acolher a denúncia foi do Presidente daquela, 
Casa (o art. 19 da Lei n° 1.079, de 1950, não define quem recebe a denúncia), enquanto no 
Senado a decisão ~oi proferida pela Mesa (já que o arl, 44 da referida Lei prevê 
expressamente a com~tência da Mesa): "Art. 19~ Recebida a denú!lcia, será lida no 
expediente da seSsão segttinte e despachada a ~ comissão especial, eleita, do. ,quat 
participem, observada a respectiva proporção, representantes de todos os partidos para 
opinar sobre a m,esma . .. Art. 44. Transcrito na página 02 desta Decisão. O acórdão do 
referido !y1.andado de Segurança é categórico q1:l~to à possibilidade do indeferimento 
liminar da!denúncia: ..... c) competência, do Presidente da Câmara dos DepwtlUlos, no 
processo do impeachment, para o eXtlmeliminar,da idoneidade da denúncia popular, 
que não se reduz à verificação das formalidades extrínsecas e da legitim.i.tUule de 
denunciantes e ~enunci4do, mas se pode estender, segundo os' votos . vencedores, à 
rejeição imediata da acusação patentemente inepúlou despida de justa causa, 
sujeitando-se, ao controle do plenário da Casa, mediante recurso, não interpQ,~to no caso. 

, .. 
Resta, portanto, ,suficientemente claro que a autoridade responsável por receber uma 
denúncia por crime de responsabilidade (no caso de Ministro do STF, a Mesa do Senado 
Federal) também é competente para rejeitar liminarmente a denúncia, quando 
manifestamente inepta ou por ausência de justa causa. Todavia, a fim de exaurir a 
controvérsia sobre a matéria, transcreve-se, a seguir, algumas importantes manifestações de 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, durante a discussão do citado MS n° 20.94I-DF, 
cuja íntegra encontra-se publicada na obra lMPEACHMENT, editada pelo próprio S~, 
em 1996: "Não c;ontesta a impetração que toque ao Presidente da Câmara o recebimento 
ou a rejeição da denúncia. Aliás, está explicito, no art. 19 da Lei n° 1.079/50, norma que, 
data venia, tenho por inteiramente compatível com a nova ordem constitucional - que só 
depois de recebida, a denúncia de qualquer do povo será -lida em plenário e despachada à 
comissão especial. De outro lado, esse recef?imento da denúncia, ato liminar do 
procedimento, não se reduz a uma tarefa materia~ de protocolo: importa decisão, como o 
reconhecem os i~petrantes, ainda que lhe pretendam reduzir o alcance (l, verificação dos 
requisitos puramente formais dos arts. 15, e 16 daquela mesma lei" ,ao passo que' a 
autoridade coatora se sentiu autorizada a avançar até o endosso da aJir-mação do parecer 
da assessoria legislativa, qúe reputou inepta a ácusação." (Min. Sepúlveda Pertence, obra 
citada, pg. 29). "Em síntese. Entendo que cabe ao Presidente da Câmara dos Deputados 
receber ou rejei~ar a ,de,núncia. Com as .vênias aO',eminente Patrono dQs impetràntes, meu 
caríssimo Mestre,Fao.'(), e.st~ n;ceb,ilJlenlO não, é um recebimento burocrático, um ,ato de 
protocoLo: é um recebimento, na, extçn~ão que ,te1!l.'~ e, aí, acolho as pr.emissas da 'maioria. 
qu~ entende que' isto ,é uma, denúncia, -, do recebimento de uma',t./enúncia. ': ,(Min. 
Sepúlveda Pertende, ob.cit., pg. 5~). "Não examino o acerto ou desacerto dessa dec,isão 
do Presidente da Câmara que, como o'· Ministro Sepúlveda Pertence,. salientou,tem 
:atribuições que' tÚ'io' são meramente. burocrátic~. 'Ele exerce singular. magistratura . .. 
(Min. Paulo 'I;lrosSàrd" oh: cit., pgs: 59/60). i' Se"hor Presidente" a, mÍ!u} ~ér, care~~;':" os 
,impetrant~s .do, dire!tp líquido e cert~ quanto ao desarquivamento' dp proás$l!, ' porque foi 
um ati? ~i~c;riçipMrio do.Presidente da Câmara, dentro do exer.cício d,os seus poderes." 
(Min. Carlos Madeira, ob. cit., pg. ,61). Po~to, a decisão da Mesa do Senado lFederal, em . 
,~3 de ~~e~o '.1e 19.97" de~rmin~do <? ,arquiv~~nto da~ den~ncia do, Dr"ÂNTÔNIO 
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PEREIRA REIS contra o Ministro MARCO AURÉLIO DE FARIAS MELLO, respeitou os 
limites legàis e regimentais. Não' procede, por conseguinte, o argumento do recorrente, de 
que 3: decisão da Mesa deverià ser precedida de audiência ,da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.'3. ConClusão da Decisão: Em face de todos os argumentos expostos, 
a Mesa' do Senado' -Federal julga imprOCedente ·'0 'recurso interposto pelo Dr. 
ANTÔNIOPEREÍRA REIS, em 16 de junho último,"pelas'seguintes razões: 1. o recurso 
é intempeStivo;'2. o 'Plenário é a instância recursal daS decisõeS'da Mesa,' mas o recorrente 
não dÍrigiu, no pràzo legal, o Seu rectirso àqueleêolegiado; 3.á Mesa do Senado Federal, ' 
ao 'indeferir a petição inÍciale rejéitata denúncia, o 'fei no exercício de competência 
prevista na lei e no Regintento Interno,' não prOCedendo a alegação do denunciante de 
que haveria a necessid~dede prévia audiência 'da ComisSão de:Constituição,.Justiça e ' 
Cidadania. Sala das Reuniões 'em 09 de oütubro de -i997." ,Colocada em discussão, os 
presentes manifestaram-se favoravelmente à proposta de decisãó apresentada pelo Senhor' 
Presidente a qual é submetida a votos e' apro~ada pór tinanUnidade, paSsando a mesma á ser 
a dec, is~o da Me~a , 'seguid"(âen~or Pre '-dê,' ~te su~pen?e a reu~ão, ~o tempo em q.ue 
detenruna que e .~tlt~ aA. ';' ~. \'(Rrumundo Carrerro Silva), Secretário-
Geral da Mesa. 1 presente a. ~ea a reúnião, a Ata é lida pelo Senhor Primeiro-
Secretário e aprovaqa'pelos Senadorés'pres ntes'.-Nada mais havendo que tratar, o Senhor 
Presidente, àS doze horas e trióta minutos; deClaràenéemída a reunião e assina a presente 
Ata.' ' .' 

.. ' 

• ·'1' , ; " 
, Sala de Reúniões; e 

; , 

,'o. 

.. ' .,c .... 

~. \.. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL' , , ' .. \' 

ATO DO'DIRETOR-GERAL 
N~ 3.222, DE 1997 

-o DIRETOR-GERAL DO 'SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das DisposiçÕes Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 18271/97-9, 

, .' 

RESOLVE dispensar a seividorà :ANE CLÁUDIA DE' OLIVEIRA 
CA V ALCANTI, matricula 4692, oc~pante do éargo ~fetivo de Analista Legislativo -



Outubr~ de :í 997 .... - .. DiÁRIo' Do SENADO FEDERAL. _ -- . Quarta-feira 29 23135 

Área 2 - Especiá,lidade de Taquigrafia,:da FWtção.; Comissionada de Taquígrafo 
Legislativo, Símbolo FC-03, da Subsecretarià'de ,Taquigrafia, e designá-la para exercer 
a FWlção Comissionada de Revisor Taquigráfico, Símbolo FC-04, do mesmo Órgão, 
com efeitos financeiros a partir de 18 de agosto de 1997 . 

. '.. .. ,_, i,.: " ,- . -/ ,: 

'Senado Federal, 28 de' outubro de '1997 . 

_ J 

r ' 

''t.l 

, \ ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
'N~.3~223, DEI1997 

", j'" • •. r 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 

lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais ida Resolução nO. 9, de 1997, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 14805/97-9, de 19.08.97, _ 

- i.... • 
" 'I .. 

'.' -I (; 

RESOLVE'tornar sem efeito o.Ato n°.r1876, de 1997, desta,Diretoria-Geràl, em 
que a servidora MARIA JOSÉ COSTA QUEIROZ, matriculà 3407,_havia sido designada para 
exercer a Função Comissionada'de,Revisor Taquigráfico, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de 
Taquigrafi~. " ,-,~,' ' ..• " 

,I 

, , . 
., -t " ; , 

~-j _, ~t •• 
• 

, . 
L' 

''';, . 

Senado Federal, 28 de' outubro de 1997 

. 
- , 

\ , 

\~lJJ 
GACIEL DA SII: VA MAIA 
" • : Diretor-Geral 

'''1_ ' 

~ I, , ' 

. " 
, L _ li· 
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ATO DO DIRTOR-GERAL 
N° 3.224, DE 1997 

Outubro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
013,673/96-3, 

RESOLVE aposen~ar, por invalidez,. a servidora CLEIDE 
SANTANA PINCOVSCY, Técnico Legislativo, Área 2, Especialidade Processo 
Legislativo, Nível li, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso I, § 1'~, e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem 
assim com os artigos 34, §~, e 37 da Resolução SF n° 42, de 1993, e a vantagem 
prevista na Resolução SF n° 76, de 1995, com proventos integrais, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

.it. 

Senado F , e'tQWutu ro 

GACIEL DA SILVA MAI~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.225, DE 1997 

1997 

O DIRETOR-GERAL 60 SENADO FÊDERAL, no uso da ~tribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 18526/97-7, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ ANTONIO MACHADO 
CORDEIRO, matrícula 3667, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
de Controle Interno, Símbolo FC-04, da' Subsecretaria de Administração Financeira, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo 
'FC-05, da Subsecretaria de Administração de Compras e Contratações de Serviços, 
com efeitos financeir~s a pártir de 22 d~ ~uiubrode·1997 .. ' ~.' " ': 

. . ., • '. • f· • ~;'. ~ 

Senado Federal, 28 de outubr~' de 1997 

( Lo •• 'p', ':;:"~/'·'--"'~ , ....... :' ... ,. 
- - __ o ) 'f,'~\ .. ' 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral' .. ' 

---- -------------------
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. ..~.-, 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, ,N° 3.226r DE '~9'97 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi 'cOnferida pelo artigo 15 daS Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 18518/97-4, 

, 'I 

RESOLVE dispensar a servidora LETÍCIA DUARTE NOGUÉlRA, 
matrícula, 3452, ocupante do cargo efetivo de TécnicO Legislativo - Área 2 -
Especiali~~e de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-05, da SUlbsecretaria de Administração de Compras e 
Contratações de, Serviços, e designá-la para exerêer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, dó Gabinete do .Senador Eléio Álvares, com 
efeitos financeiros a partir de 22 de outu1bro de 1997. 

Senado ,Federal, ' za de olltubro' de "'1997 

Diretor-Geral 

" 

) 

, . 
I ATO DO DIRETOR-GERAL 

, I, 

N~ 3.227, DE 1'997 
, f 

o' bll~:ETOR-GERAL DO ~SENADO FEDERAL,' no exercício de 
suas. atribuições regulamentares: e 'tendo em' vista o que cOnstá"do Processo 'ro 
017.830/97-4, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor JOSÉ DOS 
ANJOS, Técnico Legislativo, Area 6, Especialidade Artesanato, Nível 11, Padrão 30, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea 
"c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 

c 186, inciso 111, ,alínea "c",e67, da ,Lei n° 8; 112; de.1990;~ bem assim cOm osartjgos ' 
34.§2~\:,' e3i:daResoluçâo,'Sf'n° '42"dé 1993;'9,avantagem', prevista na ' 

. . :." '.' \, ,., ". ,: :," . ,. .' . . . ',:. i'(~.: '" . • " ,'.. .' . " ... , ~ .' :' . .' 
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Resolução SF n° 76, de 1995, com proventos proporcionais, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição FedêraL~' . 

, . , 

" i : 

~ , , 

Diretor-Geral 

, :. 

, I. 

" .1. J • "\ 

( '. ,-' 14 ,- , ' ~ I 

L. ,\ ATO, DO DIRETOR-GERAL',!' :,,-,', ,; ,'" 
- I". "" 'N0 3.228~'DIE1997}; ~ r"." / J. -'i, _,r, 

. 1~: l ,."! ~~ ~,71 ooFI ' 4' ,;- ....: 

t.f ..... ,kt4.~. I" "'f. F 4~.;" ... '"'tl'",,~ t'-" . tfF ~ .J • r r "1,.,5 1"., I~· 

.,. • f i- • : f .... " r ~ r ~ L j ~ '1 , ". ~ ,"'! ~ • : I I :}. 

Aprova os Quad ros de Deta-
lhamento da Despesa Fixada no 
Orçamento da Secretaria Especial 
de Editoração e Publicações. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe confere o Regimento Intemo, e com base no disposto 
no artigo 2° do Ato n°, 50, do PRESIDENTE/,DO SENADO FEDERAL, 
de 7 de outubro de 1996, . '! ., •.. J,' , 

~,.. ,1. t ~...... 1. ~' '. ~ ; • 

RESOLVE: 

Art, 10 - Aprovar as alterações do Quadro de Detalhamento da 
Despesa (QDD), fixada no Orçamento da Unidade 02.102 - Secretaria 

~. • - 1: ,..... ,. l ~ ... # .. - f\ 
Especial de Editoração e~PubIicações;confonneahexo: 

'\ .~..., ~.~: .. ~' ... , . ~; ~/. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

, . 
~ " , t. 

'~-, ." "::',: (J~l~·~-~.~:" 'J' (,'\ ,::: (,;:'1' (: ,te:' ';í;/~" 
. ~~-~ .~. ~", -. ' 

... ~ .. ~ • .., ~ L tj • • . I ~ ~ • " .. I ,~. 1 • ~:...," ~ ~4 ~ ~' I .~ + :.. 

_ "1 "_ ,> _; r--; r •• Agacle~, da ~tI.";I .. ~1~la ',,: -- . 
,_ :.'~'i'!:':'~ ,Diretor-Gere!1 do,Senadp·r:e~e .. af/ ',,--~ 

, - , 1,' 
:- 111 r ~ • " 
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.., .ANEXO! 

J i,.,. ,- 'li-
- ~k , • 

02000 • SENADO FEDER~L " f.; , < j' " )'. _'I· , , ,I 

02102 - SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBL.:ICAÇÕES , , 
,. ,lt..Í'. ~I R$'1 00 , 

CRÉDITO SUPLEMENTAR 
. ,.1' O FIS'CAL ,./ :'ANEXO I 

. . 
" 

. ~ 
., 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FT DETALHADO TOTAL 

01,007,0021.4900 Coordenaçao e Manutençao G~ral I 
, ~ i 

" , t* 04 . .~ -' I I ,.\" o.,, -' I' 
i \ 

01.007,0021.4900,0001 Manutençao dos ServiçoS Qe' 
I '. , 

\1 Administraçao Geral , " " 
' 31,90.16 "I', 100 2,000.000 2,000.000 

-- .I . 

l t: , 
, . -

.~ I· ". 
- t, ... 

02000 - SENADO FEDERAL 
02102 - SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 

R$ 100 

CANCELAMENTO FIISCAL ANEXO I 

CODIGO ESP.ECIFICAÇAO NATUREZA FT DETALHADO TOTAL 

01,007,0021,4900 Coordenaçao e Manutençao Geral 

01,007.()()21.49OO,OOO1 'i.1anutençao dos Serviços de 
Administraçao Geral 31.90.13 100 2:000,000 2.000:000 , 

/l , , 
I 

/ / ','/1/'"_ 
( '-' 
I ~ 

" 

M~· 
I , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 3.229, DE 1997 

o OIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
015:877/97 -3, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora ILDA 
JOSEFA ELIAS CAMPOS, Técnico Legislativo, Área 2, Especialidade Processo 
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Legislativo, Nível li, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea "aB

, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "a", e 67, da lei n° 8.112, 
de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resoluçao SF n° 42, de 1993, e as 
vantagens previstas nos artigt',)s 1°, 3° e 12, da Resolução SF n° 74, de 1994, 
combinado com o Ato do Diretor-Geral nO 148, de 1994, com a transformação 
determinada, pela Medida erovisória, nO 1.480-35/97, publicada em 10.10.97, com 
proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição. 
Federal. 

Senado der~l, efJ JVt 
.... GA~~ILVAM 

Diretor-Geral 

..... ~-

~ ...., 

, ' 

, ... 

•• 

1997 • 

~" ' _ • l... • 

, , 
'. I ~.~ 

l ,. ~ . . , " 

;. 
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MESÁ PROCURADORIA LIDERANÇA DO PSDB 
I PARLAMENTAR 

Presidente Líder 
Antonio Carlos Magqlhães - PFL - BA (Designação: 16 e 2~ 11-95) Sérgio Machado 

Nabor Júnior - PMDB - AC 
12 Vice-Presidente Waldeck ameias - PFL - BA 

.- Geraldo Melo - PSDB -t RN Emília Fernandes - Bloco - RS Vice-Líderes 
, José Ignácio Ferreira - PSDB - ES Osmar Dias 

. 22 Vice-Presidente Lauro Campos - Bloco - DF Jefferson Péres 

Júnia Marise -. Bloco - MG José Ignácio Ferreira 
I l . I 

LIDERANÇA DO GOVERNO Coutinho Jorge ; 

12 SeCretário , 
Líder Ronaldo Cunha Uma - PMDB - PB 

Élcio Alvares - PFL - ES LIDERANÇA DO _ 

22 Secretárió' 
BLOCO DE OPOSIÇAO 

Car10s Patrocínio - PFL - TO Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF Líder 

32 Secretário 
Vilson Kleinübing - PFL - SC José Eduardo Dutra 

Flaviano Melo - PMDB ~ AC Ramez Tebet - PMDB - MS 

42 Secretário 
I LIDERANÇA DO ,PFL Vice-Líderes 
i Sebastião Rocha 

Lucídio Portella - PPB :.... PI Uder Antonio Car10s Valadares 
Hugo Napoleão Roberto Freire 

Suplentes de ~retário 

1~- Emília Fernandes-Bloco- RS 
Vice-Uderes 
Edison Lobão LIDERANÇA DO PPB 

22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS Francelino Pereira 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE Gilberto Miranda 41- Mar1uce Pinto - PMDB - RR Líder 

RomeroJucá Epitacio Cafeteira 
Romeu Tuma. 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Júlio Campos 
Vice-Líderes 

~Jregédor : LIDERANÇA DO PMDB Leomar Quintanilha 
(Reeleito em 2-4-91) Esperidião Amin~ 

Romeu Tuma ;- PFL - SP Líder 
Jáder Barbalho 

LlDIERANÇA DO PTB 
Vic:e-Líderes 

! 
Corregedores- Substitutos Nabor Júnior Líder 

(Reeleitos em 2-4-97) Gel'Son Camata Valmir Campelo ,,.., 
Cados Bezerra 

II~ 19 - Ramez T ebet - PMDB - MS Ney Suassuna 
22 - Joel de Hollanda - PFL - PE Gilvam Borges Vice-Líder' 

:~ 
32 - Lúcio Alcântara - PSDB - CE Fernando Bezerra Odacir Soares 

Ir Atualizado em 26/8/97 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 194-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Élcio Alvares 
2. Prancelino Pereira 
3. Waldeék Ornelas ' 
4: José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

L Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
, Q. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

I. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

l. (Vago) 

'PFL 

PMDB 

PSDB 

) , 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 

Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson K1einübin~ 
4. José Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 

; 

3. F1aviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

~ 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE C<;>MISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA 'B, F, CRUZ 
Ramais: 3490'· 3491 'Fax: 1095 

SERViço DE:APoio ÀS COMISSÓES ESPECIAIS E PARLA~ENTARES DE 
," ' '_ ' , INQUÉRITO, , "\.' , . I 

, Chefe:'LUlZ CLÁUDIO DE BRITO r, I', 

... ' Ramais: 3511 ·3514 Fax: 3606 

~ec;etirios;1 ADRIANA TA V ARES''"SOBRAL (~ai: 4251) 
FRANCISCO·NAURiriES BARROS (Ramal~ 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 

,- MARTA'HELENAPINTO F.'PARENTE (Ramal: 3501) 
j ... 

. . 
-. 

SERVIÇO'DEAPOIO ÀS COMiSSÕES MISTAS 
Chefe:·JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

t., f .- . 
-) '.-

Secreiáiios: 

. ,-
'\. ..;. -, -" 

f C; ~ 
:&, ,<;/' " 

~ :\' 13 

~, Ram'ais: 3507·3520 "FaX: 3512 
\ • ~ 't ' 

ED;NALD9 MAGALHÃES SIQLIEI~{Ramal: 3520) , 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 42-56) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DÊ 'MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

, \ 

, )' ~ . 
'SERVIÇO DE' APOIO ÀS COMISSÕES-PERMANENTES 

.. Chefe: FRANCISCO GuÍLHERME THEES RIBEiRO' 

~: ," .. : '\ 
, 
• l' , 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 
" • , I" , '/ ' ., ' ," • 

"'~" ':Secretários' l' 
L--\... _ • 

L,-~.~ '. _ _ ~. : .nJUO RIC~0 BORGES UNHARES (Ram;U: 4604) 

. 'I. -r 

... ,"' .. -

CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DlR~ÊU VIEIRA 'MACHADO FlLHÓ (Ramal: 4605) 

_ JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 393~) " 
~ARCOS SANTOS PARENTE FlLHO (Ramal: 3496) 

, , ".~AIMUN.oO FRANCO DIN~ (Ramal: 4608) " 
I' .• .YERA LUCI,A LACERDA NUNES, (Ramal: 4609) 

• , ~ ,1;' 

I' 
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CO~IISSÕES PERMANENTES, 
" ,', ',(ARrO 72-RISF) " ',' ,,', " , 

1) êOMissAODEASSUNTOSECQN6MICOS- c,o.e 
VICE~::~~~~::E~~~:~g~~~~~!NS;~~tEkRÁ' ',. ',,' 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 

I 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

(27 TITUl.:ARES, E 27 SUPLENTES) , 

Mc:;-2411/12 
SC-2041/42 
AM-J104/05 
MA-3069110 
PI-2131/32 
TO-4070/72 
MT-2271172 
BA-2211112 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221122 
RS-3077/78 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 

; 8 JÚLIO CAMPOS ' .. ~ 

PMDB 
1-JADER BARBA LHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5~PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMATA 

'PSDB 

1-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
2~BENI VERAS ' ' 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4~LÚDI0 COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

". ""0

0

, 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE~3197'98 
MT -4064/65, ' 

~ 
PA-3041 143 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-320J/04 

AL-4093/94, 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

:.:., ;., '"'; ...... "":, ':",. ",·.:~":',~."::,.o,:..;, ,o""'~~o,~i ... " "o.: .. 

': '," ,BLOCO'OEOPOSIC;ÃO(PT, PO'r, PSB, PPS)" 

. ,'"" . 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

OF-2341/42 
PA-2101/02 
SE- 2391192 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA ~ PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

, PT8 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 '1-VALMIR CAMPELO 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071/77 

DF-1046/1146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIE1RA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3~S 
FAX: 311-4344 

,(.) Horáno d~ ~cordócom a'Ablí)Ubliéad~no DSF ~~ '1í.9~97; p~~ 1865sj6' : "'. ':: ' 
Horário regimental: 3·s feir'asas JO:OO hs., .' "- .", .',:':. '; 

:' " .,.A! U alli':;~ .1·~i:,í::2cij09/~t :,: ~:: .• " 
.~ "o"' ,,- ." '" •• 
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1.":) COMISSÃO 'oE ÀSSUNTOS ECONÔMICOS ~ CAE'" 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTivas OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 

TITULARES' ': 

PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
PRAZO: 18.11.97., 

SUPLENTES 

f~, • 

VILSON! KLEINÜBING 1- 'FRANCELlNO PEREIRA : .. 'MG:2411/12 
BELLO PARGA 2- JONAS PINHEIROMT-2271n2 
WALOECK 3- EDISON LOBÃO MA-2311/12 

FERNANDO BEZERRA ' 
CARLOS BEZERRA 

SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FIL\:iO 11- SALA DE REUNIÕES:'311-31255 
11- SECRETARIA: 311-3516/4605 E·MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM:' 26.09.97 

ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O sENADCRVILSON ~LEINÜBING 

, -\ 

• , ~ ., <.)' 
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; .< 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMERO JUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BlANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA ( .. , 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BCAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO. ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB·· . 
SEBASTIÃO ROCHA ., PDT. 

RR-2111117 
MT·2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
MA-2311117 
RO·2231/37 
PI-2131137 
MT-4064/65 

MT- 2291/97 
AP-2151157 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
(;0-2031/32 

CE·2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE·2451/57 
DF-2011/16 

PFL 

SUPLENTES 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3""YAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 

1-JOSE FOGAÇA 
2- VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEI~OS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTlNHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS)' 
RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT· 
AC~2181/87 2-LAURO CAMPOS ~PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENYO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

1 " PPB . 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACiO CAFETERIA 
LEOMAR QUINTANILHA . TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN 

I PTB 
VALMJR CAMPELO' . DF-1248/13481-0DACIR SOARES 

(*"') Desfiliou-se'do'PMDB~ i1Ígressando no PPB, em 2.10.97: 

AL-3245/47 
RO-2231/37 . 
PI-2131/37 
MT-4064165 
RN~361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070171 . 

RS-3077178 

GO-3148/49 
AP·3429!31 
AL-2261170 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281187 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200/06 

RO-3218/19 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 4's feiras às 14:00 hs. 

Atuali7i:'.rl:> erre O?/10!97 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE,.p"RESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 
[ 
GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA l:/ 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL~3245/47 

MA-2311/17 
RO-2231/37 ' 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 ' 
SP-2051/52 , 

SUPLENTES 

PFL 
1~LC10 ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

L P~B 
JA~D~E~R~BA~R~B~A~L-H~0--'----'-------P-A--3-05-1-/5-3-;.-j-.~~--1-~-A-G~0~--------
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 2-NEYSUASSUNA 
ROBERTO REQÚIÃO PR-2401/07: ' I ' 3~ARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 . ~ASILOO MALDANER 
PEDRO SIMON , RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 6-GILVAM BORGES 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

AM-2061/67 
eS-"X121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

PSDB. 
1~ERGI0 MACHADO 
2-JOSÉ SERRA 
~OSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

BLOCO DE ,OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
,ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PÉ-2161167 2-SEBASTlÃO ROCH.A· PDT 

, JOSÉ EDUARDO OUTRA - P"" SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA I ' 
,REGINA ASSUMPÇÃO , 

SC-4206/07 
MA-407317 4.. 

MG~2321/27 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 

1-VALMIR CAMPELO 

, ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
PI..w7à179 
PI-2131/37 
MA-3069172 
AM-116613104 

PB-43~/46 

MT-2291/97 
SC-2141 147 
RN-2461/24S7 
AP-2151/52' 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 

PA-2101/07 
AP-2241147 
AC-2181187 

MS·112811228 
TO-2073174 

DF-124811348 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 IIS 
SECRET;\RIO: VERA LÜCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA W 03-ALA SEN.ALEXANDRE'COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: JI1-JS4' 'o, 

FAX: 311-4315 

~. , ~ I', ". ,-
Atuali2~da em: 02/10/97 

f 1 ~ I' t'. ~4 ! ' ~ 
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nTULARES 

JÚUO CAMPOS 
HUGO NAP.OlEAo _ 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHÂ ' 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃo FRANÇA ( •• ) 
VAGO 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
, PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

I ., VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA­
(27 TITULARES-E 27 SUPLENTES) • 

I ""it"'~~'~~ , ; 

, ''': < j ~ 

.,r. _ ~ .. 

- MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3'197/98.·, , . '- ' 

I.=S-3130/32 , 
T0:4970/71 . 
RR-2111117" 
SP-2050/57 . 
MA-2J11146 . 

RS:~07~/7~ 
'RN~2461/67 

, . PR-2401/Ó2 
. . ,-ES-32031b4- " 

A~~J~29/31 . -
RR-3067/68 

" • 'I' 

SUPLENTES 

PFL 

- .1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
J-VAGO 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALOECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

,l-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

'"' 't -r .... PSOB 
ARTUR DA TAVOLA 'I';' 'I " RJ.2431/J2: . l-JEFFERSON PERES 

2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
J-L~CIO ALCÂNT A~A 
4-CARLOS WILSON 

COUnNHO JORGE 
SERGIO MACHADO ' 
TEOTÔNIO VILELA fR.HO 
BENI VERAS _--. 

PA-3050/4393 
CE-2281/82 -

;.-' , AC4093/94 
~,' f .CE-3242J4J' 

'. 1,- .' '"., .--

5-JOSÉ SERRA 

AM-2081/82 
SC-2041/42 

MG-2411/12 
- AM-3104l0S 

MT-2271/72 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO~148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 -
AL-2261/2267 ' 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2l21/22 
CE-2301/02 

, PE-2451/52 
• 'SP-2351/52 

I, .--
LAURO CAMPOS. PT 
MARINA SILVA - "r"_ 
EMIUA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - POT 

'BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PS8:::.:,...:..P..:..,P.:::S!...) _~ __ =-:-::-:-::::---:=::------II' 
Df-2341/42 l-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
AC-218~1ffl2 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 

.,RS-2331/31 J-VAGO 
RJ-4229IJO 4-VAGO 

'rP8 
LEVY DIAS , ~ MS-112811228 1-ESPERIDIÀO AMIN" ' , . 
LEOMAR QUfNTANtLHA TO-2071172 2·ERNANDES AMORIM' 

''I'" ,-, ;', ,'PT8 - I .' • , " - • 

ODACIR SOARES 
" 

'"RO-3218119 . 1-REGINA ASSUMPCÃO ' 
, , •• I I t. "'1! ., 

(* ) D';5filiou·sc do PMDB, ingrcssando ~~ PPB,"crn 2.10.97: 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 
l';] 

MG~2321/22 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONESDA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° IS-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(.) Horário de at'ordo com 11 Ala publicada no I)SF dt' 12.9.97, pag.<õ, 18655/6 

Hurárill n'/.:illll'nl.ll: 5"s ft'iras às 14:00 hs. I\IU:I"1:1<1a em: 02110/97 



"~ 

5) COMISSÃb DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
, PRESIDENTE: SENADOR" JOSÉ SARNEY 

- TITULARES ,. 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIÀNCO , 

;:/ 

I' 
JOSE SARNEY, 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON • 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

I 

t.RTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

I . 

I 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO '- PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 
I, 
REGINA ASSUMPÇÃO _ 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTE;S) 

SUPLENTES 

•. PFL 

AL-3245147 .~ 
PI-4478179 h. 
RN-2361167', 
AM-2081187" 
SP-2051157:" 
RO-2231132 

AP-3429131 
PB-3139141 
RS-3230131 
.SC-2141147 
PA-3051153 

RJ-2431136 
PE-2451157 
MS-2381187 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 

1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLtCY - PT 
RJ-3188/89" 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331137 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 

TO-2171/72 1-LEVY DIAS 

PTB ' 

MG-2321/23.~1 1·0DACIR SOARES 

PE-3197/99 
MA~3069172 
T0-4070/71 
SE-4055157 
SC-2041147 

RR-110114062 
RN-2461167 
GO-2091192 
ES-3203m4 
GO-2031/32 

ES-2021127 
AL-4093195 
PR-2121127 

SP-3215116 
PA-2101102 
AC-2181182 

,;,. 

MS-1128/1228 

RO-3218119 

I 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANfOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I . . 

(*) Horário de acórdo comia Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: S"S feiras às 10:00 hs. 

Atualizada em: 02/10/97 
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6) COMlSSAo DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

FREITAS NETO 
PFL 

PI·213112137 1- JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ AGRIPINO RN·236112367 2- JONAS PINHEIRO 
ROMEROJUCÁ RR·211112117 3- GUILHERME PALMEIRA 
VILSON KLEINÜBING SC-204112047 4- WALDECK ORNELAS 
ÉLCIO ALVARES ES-313013132 5- JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLLANOA PE .. 3i9713i99 6-ROMEU TUMA 
HUGO NAPOlEÃO PI - 447814479 7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
NABOR JÚNIOR AC-1478/1378 1 .ROBERTO REQUIÃO 
ALBINO aOAVENTURA GO-209112097 ;·h.\i,~EZ TEBET 
RENAN CALHEIROS AL-226112270 2·CARLOS BEZERRA 
GERSON CAMATA . ES·3203/ 3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO·203i132 5~OSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR·1i0il4062 6~VAGO 

I PSOB 
JOSÉ IGNÀCIO FERREIRA E5-202112027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/20i7 2-COUTINHO JORGE 
TEOTÔNIO VILELA FIlHO AL-4093195 3-OSMAR DIAS 
JOSÉ SERRA SP-2351152 4-VAGO-1 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, pSB, PPS) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA .. PT SE·239i/2397 i-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE.220i/07 2-EÕ1iARDO SUPlICY (PT) 
EMllIA FERNANDES - POT RS-2331/37 3-LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÃO 

PPB. 

MS.1128/1228 . 1-ESPERIDIÃO AMIN 
RO-2251 157 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
MG-232112327 1-ODACIR SOARES 

BA-317313174 
MT·227112277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055i4057 
SP-2051/57 
AM-ii6613104 

PR-240112407 
MS-2221127 
MT-2291/~"!J7 

. AP-235i152 

PE·245112457 
PA~050/4393 
PR-2i21/2127 
MS-2381/2387 

SP-32i2115 
DF-234iI47. 

SC-1123/1223 
MA·1411/4073 

RO-3218/19 

, 

08S" FALTA INOICACÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA: ~ 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3"s feiras às 14:00 hs. Atualizada em: 02110/97 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46, de 1993' 

-PRESIDÊNTE: SENADOR JOÃO ROCHA, -
VICE..pRESIDENTE: SENADOR CARLOS WtLSON ,( ,~~: .... r _ 

'j .~ oj.. 

I " " (17 TITULARES E 09 SUPLENTES' 
• ,~" • I .;." ~_ ....; . 

,. I 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 

JOSÉ ALVES I I 
J(Jl:IOCAMPOSJ ,i 
JOAOROCHA ' 
GILBERTO MIRANDA- .-

I , 

ONOFRE Q\JINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCÊNA - .,. 
VAGO -' 
VAGO , , 

.- '- ---i, -, 

h ~ .. _ ...j. ...... 

, ,- i . 
- , " SUPLENTES 

" U3PFL' ~~ ... l 

BA-3173J74 1-VlLSON KLEINOQtNG 
SE-4055/56 2.fRANCELINO PERaRÃ 

• MT -4064165 _ _ 3-WALDECK ORNELAS 
T0-4070/n1 
-AM-3104iO~5' '{ 

GO-3148150 
PB-4345/46 
PB.3139/40 

."' .. 

PMDB 

1-GILVAM BORGES _. ,,_ 
2.J9ÃO FRANÇ~ (**) , 

PSDB .. ~ 

SC-2041 147 
MG-2411/17 ,.. -

_ ,:;. BA-2211/17 

, 1 . - , 

AP-2151/57 
_ _ ~R-30~7/~8 . , 
I.. j' 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP·2351/E2 

1.JOSE IGNÁCIO FeRREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

ES.2121/2~ 

PA·3050/4393 

+ 

i "EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO .-. -.- •. .' ,-.-- .' 

r ' •. +1 I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 ~- 1-BENEDITA DA SILVA - Pl ~~ 

PPB, 

\' ' 

RJ-2171/77 
" 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIUt',: . ,_ ' RO-2051155 . 

PTB 
VALMIR CAMPELO DF-104611146 

! (: ". • ~ :," . . .. 

• ( •• ) Desfiliou-sedo PMOB.ingressarido no PPB. em 2,10.97. 

" \ j 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRET ÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA'SALA DE REllNI\O: Jt I-J2~~ 
TELEFONES ~A SECRETARIA: 311-3935/35.19 FAX: JIl~1060" , c: ~~ ,! ~ t ,1 .' 

(*) Horário de. acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
1\, . I ( •• -

Atua&iucia em: 02110/97 

, I 

] 



. . 7.1l COMIS.S.ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE- CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA 'À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO f,1IRANDA 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

REUNiÕES: 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07'TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04105 2- WALDECK ORNELAS 

PMOB 
GO-3148/50 JOAO FRANÇA ( •• ) 
PB-3139/40 

PSOB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) . 

, 
'.' 

SP-3215/16 

PPB+PTB 

MA-4073n4 ERNANOES"AMORIM 

":" ; 

SC-2041 147 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA~3050/4393 

RO-2051/SS 

, . _. . ~: i, . '",' r ' 

SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARV AUfO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 . _ 

SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

. ANDAMENTO . 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(~) Atuali~ada em: 0211 0/9~ -



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO ME~COSUL 

PresIdente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPl:lTADO PAULO BORNHl'\USEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

_~~~~~ _________ S_E_N~A~O~O~R~ES~~~~~ _________ 'J PMOB 
JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUlÂO 

I~·~~~~~~ ______ ~PF.~L~~~~~~~ ___ :J 
VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANOA 
WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS . 

I ~ ~~~~~ __________ ~P~S:~O~B~~~~~~==~~::J 
LUDIO COELHO 1 • JOSE IGNACIO FERREIRA 

LEVY DIAS 1 • ESPERIDIÂO AMIN 
I pm 

JOSE EDUARDO 
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,POT,PPS) 

BENEDITA DA SILVAEMiLIA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES l· .. · DEPUTADOS " ~ 
PfL/PTB; . " 

~PA~U~L~O~.~BO~R~N~H7A~U~S=E~N~----~~~V~A~L~D~O~M~IR~O~M~E~G~E~R~----

JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 
r~~~~~~~~-----·--~~~~~~~~-~----~ 
I PMQB : 

EDISON ANDRINO CONFUCIO MOURA 
GERMANO RIGOnO ROBSON TUMA 

I PSOB 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RÚSSOMANO RENATO JONHSSON 

r P~ 
JULIO REOECHER r-. 

I 

MIGUEL ROSSETIO . 
PT/POT/PC do B 

LUIZ MAINARDI 

\~S::-:-E-;;.C::-;:R:-;:E:::T:-::AR:.::I:.:..:A7D~A~C~O:::-:M.:.::I.:=S~SA~· O~·:......' " ____ -,-~ ____ _=_-:-::--.:..:.-'-'-_-..l. L 
" ENDEREÇOCAMARADOSOEPUTADOS.- ANEXOU- SALA T/24 ' ". 
" .8RASIUA- OF~',O'60-'900 " ' .. " . ";." . ""o • ":;,.';, •• 

FONE. (55) (061) 3187436 ::187186 318-8232 318-7433 
FAX (55)1 (061) 3182154 . " 

SECRET;,RIA LOURDES r-.~ELO tJUNES DE CARVALHO 
AtuallZa<la .,m 9/W'J 7 

'., . 

"" ,,' 
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" 

·""'··Subsecretaria'de Ediç'ões Té~'rii~as do 'Senado Federal 
""III~ Vi~ N-2,' Unid~de' de A~io 111. Praça dos Três PodereS. -CEP 70. 16S.:s00. Bràsília. DF. .', , -

~ Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: sSetec@admass.senado.gov.br 
r, . " '. 

f' Solicite hoje 'mesmo nosso catálogo!. 
I , • ; 

I 

Agendai 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Naçõeé Unidas sobre- Meio- Ambiente, 'e, 
DesenVolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

/ 
r .~:--' # !í~ 

A Vida do Barão do Rio,Branco(R$ 20,00)-:- Luís; 
Viana Filho. Obra' social, política e diplomáticà de' 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio,Branco. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$~5,00) - Subsecretaria de 'Análise 
do' Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal. tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de 'edições' anteriores, 
r~ediçõ~s com alteração de,texto ede)ra,nsformação 
em lei. catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. ~,' 

~ ~'. \ J 

Constituição da República ~ed~rãtiva'do Bi-âsil de Licitações, concessõ~~ ~ 'Permissões na 
1988 (R$ 5,00). T~xto Co.nstitUClonal de 5tout/1988 _ . Administração Pública (R$ '4,00). Leis nO 8.666/93; 
com as :lteraçoes I"trod~~qa~ p~!as EÇs f~ 1 a ,15 e 8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
ECRs n 1 a 6.' . - '" - - " - - .. -- (Federal sobre à matéria e legislação correlata. índices 

, • ":"1"_ -;'""t. ,';~ -;- "~l - temáticos das-Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 
Constituição da ·República, Federativãdo Brasil de, - . j 

1988 - Quadro ,~omparativo (R$1~,00). Constituiç~oMeío Ambiente _ Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
de 1 ~8.8;, atualizada em 199~.' com parada as constitucionais, atos internacionais. ~Código Florestal, 
Cons~Ulçoes de 1946 e 1967 e.~ EC',no 1 de~ 1969. Códigode:Mineração,-legislação federal e índice 
Contem "-.qu~dro.c~mpara}lvo,. t~b~la._ ge 'temático. " ~ , 
correspondencla dos artigos'comparados e mdlce. /-,". ,. . I,. 

. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Dados Biográficos dos" Presidente!í 'dê Senado Civis e Legislação Coinplementar (R$ 4,00). Dispõe 
Fed~~al H~~ 2,~0). Prin?ipais, fatos da ~ida sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
admlntstrativa, trabalhos pubhcados, condecoraçoes" da União, das autarquias e das fundações públicas 
missões no exterior. ~.' _-,-;--',',:--' .\ - federais e legislação complem~ntar. " 

"... ... _ . i ~.r, •• ~ \ ~ ,. "" 

'\ 1 \ .... : . ~ -I ,_ - í : 
Direitos Humanos -'Declarações de Direitos e 'Coleção MemóriaBrasileirá­
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos,., 
(pesq. e indice). Dispositivos :constitucionais,que - A Constituinte perante a História (R$ 8,00). 
abordam' os direitos e garantias fundamentais )do História do sistema, constitucional brasileiro, no 

C ,. ", . I . período de 1822'a 1862. Estudos sobre a 
homem, na onstituição devanos palses, Inc uSlVe. . Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
na Carta Magna .do Bras!,., .:-:: 11. ; ~'" ' ;, :.... . documentos representativos J~6s ,trabalhos 

legislativos da ép?ca. . >, ',.. ,,' 

Estatuto da Criança e dol~dol~~enté '(R$, 4~OO). _. _ 
Lei nO ~.069/90.-de acordo c~m as alteraçõ~s ~adas:'~:c"oleçãO Grandes Vultos que Honraram,o Senado 
pela LeI nO 8.241/91; leglslaçao correlata e mdlce. ... ,'. i 'I, " 

I •• - .~ fi" ....-.Teotônio.Vilela(R$10,00).BiografiadoS~nador 
da República' Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo, de ,suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Guia das Eleições- d,e 1995-eSuplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE ·no ·19.380/95, .19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. " ..: .-..: -' 

Legislação Eleitoral no Brasil'(doséculo XVI a 
nossos dias) (R$ SO,OO) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação .. 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias.,:" 1-.' 

"\ ; 

. Coleção Estudos da IntegraÇão (em português e 
espanhol) ,~, 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber A!buet Vignali. ,. . 

- Volume 10 (R$ 3,00)."A'Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 



·'IIII::::""~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado F~deral 
',.... Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senaçlo.golv.br 

Publicações 
. Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

.. e Desenvolvimento, realizada. no Rio de Janeiro em setembro de 1992. . 
11,:1 ' ; : 

A Vida do Barãó do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política' e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administi"ativa,;trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias. 

o ' 

Meio Ambiente -,Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos tntemacionais, 
Código Florestal, ~Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasilleira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legisla~vos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume ~ (R$ 3,00). "O Atributo da Sober:ania", de Heb,er Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 
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<~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
"', Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N!! 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Fllho- O Direito Conlr 
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absoMção. ..' 
Cláudio Roberto C. B. 'Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. ' 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. . 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. . • 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. . 
Marcílio Toscano Franca Filho-A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis -A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral dÇl Direito Civil. .. , 
Jete Jane Fiorati - A ·çonv~nção das Nações. Unid,as 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Sílvio Dobrowolski - Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátia' Mágalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garántia de independência. . ' , 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
. Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social-
democraéia: um estudo de direito político. . 
Álvaro Meló Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 

.legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988, 
Fernando Cunha Júnior -. Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 

- Maria Coell Simões Pires - .Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A "flexibiliza.ção· 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 

. Nuria Belloso Martin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 

,Vitor Rolf Laubé-:APrevidência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende'M: de Ã~ÚjO- Extrafiscalidade, 

. , , 

PARA FAZER SUA ASSII\IATURA DA R1L: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a' crédito 'do FUN'CEGRAF, Caixa Econômi'ca Féderal, Agência 1386, contan2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.2Q4..4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade tiímestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 
• j' .... ....~ t' J 'I ~ I ~ f. ~.~ • • ~. ., r ",l .,~,' K .. , # ; ~~.' , ~ 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo,juntamente com o original ,dO recibo de depósito., 

DE;STlNAT ÁRlO 

Nome: 

Órgão: 
I • ; . 

Unidade: . 

Endereço: I 
CEP: Cidade:· UF: País: _ I. I'" 

Fones: Fax: , ., , •. . 

C)u~a~ i~formaç~~ p~l~s .f~n~~:_ 311-3575/3576/3579;. Fa~: 311-42~8. E-MaU: sséteC@âdmass.senado.gov.br 



It' ., 
,.1 • 

( 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CP/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 
1 '.' 

I, li', Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 
• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas en~e o 

ano de 1946'e 31 de J' aneiro de 1997. 
I . I 

• . Para cada norma apresentada., é fom1ecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. .. 

.-. As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CO-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas 'que 
participam da Rede SABI de Biblie,tecas. . ::: o' •.. " . - • 

1.,,' 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

. O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. .0 ... 

" 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo,' 
..' ·'juntamente com o original do recibo de depósito. . L...r.;~_~. __________________________________ _ 

: I 
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"111'::'" ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

"., ... , Vi3: N-2, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 

Periodicidade Trimestral 

. Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

Os pédidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a credito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nº 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nº 55.560.204-4. 

" ~ • ~ , ~ .' • ,.. • , ... ! , 

~ .. ,. I ! • 1 ~ , " 

~. ". . \ . '., 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito • . , 

. . ~ . . ,: ". 

\ t f ., 1 1" ~ 

I N.~Qle:. , , . ' 'I" .' .,' .. ', 
Orgão: 

I Unidade: , 

i Endereço: 

I CEP: Cidade: UF: País: 
I 

I Telefones para contato: 

, • I •• 

C'utras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

" , 

,~ 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

·;-:)a~~?~:·p:ªº·1~iP§f~12;~j~:;;.:'~·:<?"·T~g .. <::;;:·;::~)'U;~<'·::)~L •• .. '. . ':~s~l'iQo', ',' 
:Pof,te-de Corr;eio . '. . .. .'. .' . .RS 96,60 

"":~.ifi;;;if~Eb' . . '··"··11$0,80· 
, I 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

.A. '~' .... ~~.~.'~ •• ~ _ ~.. ..... A , •• A A ,. _~ _ _ ~ ." 

:,As~~~Pqo- ou ,:q~f~;4:-PO~:' '.~.'.' ~R$6200·~·· . 
. ...1 

. Porte de COrTeio .. R$ 193,20 

:··~~i~~·P9?:.C)u::ti$Kft~;Pk~.{~~j~):/tk::: t.:')<',,:~··· . ..' ····:·:U2$?}20,. 
"Volordonú~eroovulso' ' .. - . . 

,; :'p'2lie: ~lSo{: . ' .. 
:,', ';','."' " 

" .. ',: .. , 

R$ O,3D, 
'R$Q~O: " 

ug = 020002 
gestão = 02902 

I ~ " , 

" . "-' .... 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta na 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta n.!! 55560204-4 Ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 

-------- -FUNCEGRAF. .' 
___ ..... I ' • I •.• ~ 

. SECRETARIA ESPECIlAL DE EDITORACÃO E PUaUCAC:ÓES 
PRAÇA DOS TRÊS PODEUS S/W- BRASíLIA DF ... CEP 70165-900 

CGC. 00:.530.279/0005-49 
I ' ~ ~ , ' ", • , 

. Obs.: ~ão será recebido cheque via cártá 'para efetiVar assinaturas dos DCN. 

Maio;es informações pelos telefones (061 )311-3738 Seção de Remessas Positais ou (061) 311-3803 
Secõo de Cobrancc. . " '. . 

. TàbeJo em ~gor o partir de 3-3-97. .., .. " " --" ... , .. 
" ~ ," :,:' f .. "', ,".'," ',0" ' 

" o" 

"" .... , .... - -... ...... . ...--/ 

• 1 t.. ,.. • .,.. j. ." ~ . , ." ~. ~ . ~ '. .' " , . 
• t •• 

~.!,,:l· 

.. ~" .. , . .-;, .. : 
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SENADO 
·FEDERAL 

\ ' 

SECRETARIA 
ESPECIAL 

.DEEDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES . . 

. ~ "~' ~., -

EDiÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 
.' - . 

... .. ,",: 
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